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ANÁLISE ESPACIAL DA MACROFAUNA EDÁFICA SOB DIFERENTES 

CONDIÇÕES AMBIENTAIS DOS TRÓPICOS ÚMIDOS 

 

RESUMO 

Gerson Catanozi 

  

A biodiversidade no Brasil é considerada uma das maiores do planeta. Parte 

significativa desta permanece desconhecida. Nesse caso, encontra-se a fauna de solo. Além 

da importância ecológica, esses organismos têm se revelado fundamentais para o bom 

funcionamento do sistema edáfico. O objetivo deste trabalho é analisar e identificar grupos 

taxonômicos da macrofauna de solo e estabelecer os respectivos índices ecológicos em: 

áreas florestais conservadas e em recuperação da degradação por mineração; e áreas sob 

manejo agrícola – biodinâmico e tradicional. Para tanto, foram realizadas coletas 

utilizando-se os métodos – Pitfall traps e TSBF. Os animais coletados foram identificados 

em grandes grupos taxonômicos e contabilizados para se obter densidades, riquezas e 

índices ecológicos. Os resultados indicam que a densidade de grupo, associada à riqueza e 

índices ecológicos, contribui de forma importante para um entendimento integrado. Os 

solos em processo de recuperação apresentaram valores que diferiram entre si, 

principalmente nas camadas mais superficiais. Pastos com braquiária podem ser diferentes 

entre si com relação à macrofauna de solo, principalmente em favor do manejo biodinâmico 

com maior diversidade de espécies vegetais. Finalmente, modelos matemáticos das 

densidades podem contribuir com a análise ou previsão das condições do solo. Porém, 

estudos complementares são necessários, reforçando a possibilidade de tornar viável o uso 

de organismos da macrofauna de solo como bioindicadores ambientais. 
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SPACIAL ANALYSIS OF EDAPHIC MACROFAUNA 

UNDER DIFFERENT ENVIRONMENTAL CONDITIONS IN HUMID TROPICS 

 

ABSTRACT 

Gerson Catanozi 

  

Biodiversity in Brazil is considered one of the greatest on the planet. Important part 

of it has kept unknown and many species have been extinguished quite before scientifically 

identified, mainly because of the small size of those organisms or the restricted access to 

them. That may be particularly the case of soil fauna. Besides their ecological importance, 

those organisms have played fundamental role for a good work of edaphic system. The 

objective of this work is to analyze and identify taxonomic groups of soil macrofauna, 

establishing the respective ecological indexes at: conserved rainforest and in recovery 

process from degradation by tin mining areas; and areas under biodynamic system and 

conventional management. In order to that, collects were taken by using two methods – 

Pitfall traps and TSBF. The collected animals were identified into broad taxonomic and 

counted to determine their densities, richness and ecological indexes. The general results 

suggest that the density of each animal taxonomic unit, associated to richness of groups and 

ecological indexes, supplies in an important way for a global understanding. Soils in 

different recovery process showed different results, mainly within the superficial layers. 

Biodinamyc managed pastures with Brachiaria sp may be different between each other 

about epigeic and edaphic macrofauna, mostly where greater diversity of consorted plant 

species are present, even in conventional management approach. Finally, mathematical 

models for density may contribute to analyze and forecast the soil conditions. Nevertheless, 

additional studies are necessary in order to make possible the use of soil macrofauna as 

environmental bioindicators. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é o país com maior diversidade biológica do planeta, sendo que parte 

importante das espécies é endêmica. 

Embora alguns esforços e iniciativas produtivas existam, ainda é muito reduzido o 

conhecimento sobre as espécies que compõem tal biodiversidade. Essa condição torna-se 

bastante crítica à medida que o ritmo de alterações ambientais de origem antrópica tem se 

acentuado, modificando significativamente os habitats dos organismos, impingindo uma 

perda quantitativa e qualitativa desse patrimônio biológico. 

É plausível considerar que, sendo a diversidade biológica tão rica, os nichos 

ecológicos também sejam diversos e, se uma espécie, de certa forma, consegue estabelecer-

se, é porque muito possivelmente ajustou-se estreitamente a um nicho específico a fim de 

minimizar relações ecológicas desarmônicas (por exemplo, competição). 

Nesse caso, as especializações às condições ambientais podem ser de tamanha 

intensidade que perturbações significativas nos parâmetros – bióticos e abióticos – 

constituintes do ecossistema podem inviabilizar a adaptação ao novo estado de condições. 

Portanto, a diversidade genética pode ser insuficiente para desenvolver mecanismos 

adaptativos evolutivos na mesma velocidade que ocorrem as modificações e degradações 

ambientais. 

A situação pode caracterizar-se mais gravemente quando os processos de 

desequilíbrio atingem uma espécie-chave. Esta exerce papel decisivo na comunidade e, 

uma vez atingida pelos impactos negativos, muitas vezes, determina a derrocada 

permanente da estabilidade original por envolver passagens cruciais na teia ecológica. 

O desconhecimento profundo da biodiversidade é proporcionalmente maior quanto 

mais difíceis forem os acessos e a complexidade de um ecossistema – por exemplo, 

profundezas oceânicas ou lacustres, fontes vulcânicas, cavernas etc. 

No caso dos solos, o entendimento sobre a composição específica e a dinâmica 

populacional é ainda restrito, a despeito do relativo crescimento e aprimoramento das 

pesquisas nesse sentido. 

A diversidade microbiológica de solo tem sido objeto de estudos e tornado patente a 

participação dos microrganismos nos ciclos biogeoquímicos e nas interações ecológicas, 
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principalmente com as plantas, resultando em desenvolvimento tecnológico, sobretudo em 

relação aos sistemas agrícolas e aos processos de biorremediação. No entanto, tem se 

constatado empírica e cientificamente que o funcionamento e a produtividade dos sistemas 

são maiores ou melhores à medida que a fauna genérica de solo apresenta também atividade 

efetiva e conjunta aos seus microrganismos. 

Dessa forma, os organismos da fauna edáfica, que, em função do próprio tamanho – 

dimensões físicas – desde há muito tempo já eram notados e considerados como parte 

integrante do solo, apenas a partir da última década tornaram-se alvo de maiores interesses 

científicos e técnicos, cujos estudos têm revelado uma diversidade e dinamismo 

substancialmente ricos. 

Pelo fato de o Brasil exibir grande variedade de biomas terrestres, cada qual com 

características peculiares, muitas das populações e seus atributos também são, 

correlativamente, restritos segundo cada macrorregião. Além disso, dentro dos biomas, há 

uma diversidade de ecorregiões, muitas delas com processos ecológicos muito particulares.  

Os biomas continentais brasileiros são: Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, 

Caatinga, Pampas e Pantanal. Dentre esses, os mais importantes são o da Amazônia, do 

Cerrado e da Mata Atlântica, frente à extensão territorial que ocupam e à diversidade 

biológica que possuem.  

O escasso conhecimento sobre a diversidade dos mesmos, aliados a movimentos de 

degradação sem precedentes, impõe a necessidade de uma investigação das principais 

espécies, seja nas condições naturais, ou nas áreas degradadas, com todas as suas 

consequências, ou ainda a partir de distintos sistemas de manejo. 

Uma forma de condução de propriedades produtivas diz respeito à agricultura 

biodinâmica. A mesma propõe-se, dentro de uma filosofia abrangente, tratar o sistema de 

forma integral, buscando, por métodos próprios, a manutenção do funcionamento sistêmico 

o mais próximo da condição natural. A proposta biodinâmica intenciona padrões distintos 

daqueles do manejo convencional. Entretanto, as consequências em relação à 

biodiversidade faunística não estão razoavelmente esclarecidas, principalmente no Brasil. 

A análise da diversidade biológica em áreas degradadas também se faz importante, 

pois, para compreender e estimar as possibilidades de recuperação das mesmas, é preciso 
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haver adequado entendimento das condições pedoambientais presentes antes, durante e 

depois de determinado impacto. 

Levando em conta a biodiversidade do solo, a fauna edáfica é usualmente 

classificada a partir das dimensões corporais de tamanho e diâmetro, em quatro grandes 

grupos: micro, meso, macro e megafauna. Embora possam existir diferenças quanto aos 

critérios acerca dos limites estabelecidos para cada grupo de fauna, a macrofauna 

compreende basicamente os organismos com comprimento superior a 10,0 mm e diâmetro 

corporal entre 2,0 mm e 20,0 mm, incluindo os diversos grupos de invertebrados terrestres, 

podendo constituir um grande instrumento adicional na compreensão dos solos nos 

ecossistemas. 

Além de seu valor intrínseco enquanto membro da diversidade biológica e dos 

processos ecológicos dos quais tomam parte, as dimensões determinadas para a macrofauna 

de solo, seja qual for o critério, permitem a observação de cada indivíduo sem a 

necessidade especial de recursos de apoio. Outra condição importante (favorável) é que os 

métodos de coleta empregados em campo são relativamente simples, ainda que possam 

apresentar algumas restrições ou limitações. 

Essas características podem viabilizar a utilização dos grupos taxonômicos da 

macrofauna de solo como indicadores da diversidade e complexidade de ecossistemas. 

Por essas razões, a explícita necessidade de conhecimento a respeito dessa 

diversidade e o grave estado de carência de informações e pesquisas sobre tal temática 

fundamentam a relevância de investigações que objetivem minimizar a distância entre esses 

dois pressupostos. 

Assim, identificar e analisar a macrofauna de solo em ecossistemas naturais, bem 

como aqueles sistemas sob alguma modalidade de manejo com ou sem degradação prévia 

intensa, podem contribuir com o conhecimento humano sobre a biodiversidade e os 

processos ecológicos de que participam, admitindo-se amplo potencial em se constituir uma 

ferramenta de cunho científico-tecnológico. 

O conhecimento acerca da macrofauna de solo se afigura de grande relevância à 

medida que as áreas tropicais são ainda carentes quanto a investigações sobre sua 

biodiversidade, sobretudo do solo, cujo estudo nem sempre é de fácil acesso, ainda que 

esses organismos constituam elo fundamental à funcionalidade e estabilidade dos 
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ecossistemas terrestres. Outrossim, sabendo que a composição florestal é indissociável dos 

demais componentes ambientais – bióticos e abióticos, a análise inicial possibilitará 

identificar a fauna invertebrada presente localmente em regiões de florestas, permitindo 

comparações com áreas degradadas ou em processo de recuperação ambiental, além dos 

possíveis sistemas de manejo. 

Considere-se ainda o fato de uma das áreas pesquisadas ter sido sujeita a uma 

profunda degradação pela extração de cassiterita, em processo de recuperação ou melhoria 

dos diversos atributos naturais, a macrofauna poderá constituir um parâmetro adequado 

para estudo do restabelecimento das condições apropriadas planejadas. Além disso, poderão 

ser conduzidas inferências mais pormenorizadas sobre a agricultura biodinâmica, ainda 

pouco explorada no nosso país. Observações adicionais sobre o tradicional sistema de 

pastagem serão também estabelecidas. 

A partir de estudos complementares, poderá ser viável a efetiva adoção desse grupo 

da fauna como um dos fatores bioindicadores de qualidade ambiental, contribuindo com o 

cumprimento de políticas ambientais e gestão integrada dos recursos naturais. 

Mediante essa contextualização, o objetivo deste trabalho é analisar e identificar 

grupos taxonômicos da macrofauna de solo e estabelecer os respectivos índices ecológicos 

em: 

(I) áreas florestais de ecossistemas naturais conservados da Amazônia, do Cerrado e da 

Mata Atlântica; 

(II) áreas florestais da Amazônia em processo de recuperação da degradação por mineração 

de cassiterita; e 

(III) áreas sob manejo agrícola – sistema biodinâmico e pastagem tradicional sem pastejo 

recente na região de Botucatu / SP. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

7 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. Solos e biodiversidade 
 

 

 

2. SOLOS E BIODIVERSIDADE 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

9 
 

2. SOLOS E BIODIVERSIDADE 

 

 

2.1 Generalidades sobre os solos 

 

O solo pode ser considerado, a partir de uma construção histórica, como um corpo 

natural, constituído por partes sólidas, líquidas e gasosas, tridimensional, dinâmico, 

formado de material orgânico e mineral. Além disso, os solos contêm também matéria viva 

e podem ser revestidos por vegetação natural ou modificados por atividades humanas, tais 

como os diferentes sistemas de manejo agrícolas ou agroflorestais (ESPINDOLA, 2007). 

A ação conjugada dos fatores de formação (material de origem, clima, organismos, 

relevo e tempo) e dos processos pedogenéticos (adições, perdas, transportes e 

transformações) determina a natureza do solo e o seu perfil, constituído por horizontes. A 

adição implica a incorporação de materiais alóctones, de caráter orgânico ou mineral, a 

partir do vento, inundação, seres vivos etc. A translocação (ou transporte) ou perda, 

respectivamente, a exportação dos diferentes materiais presentes no solo para outras 

localidades – entre os horizontes do solo (perfil) por lixiviação, eluviação ou percolação 

etc. – e para outras áreas, como nos processos erosivos, desmoronamentos ou 

escorregamentos, e para a atmosfera, mediante queimadas. A transformação está ligada a 

modificações dos componentes orgânicos e/ou minerais pela ação de ordem química 

(oxidação, redução, hidrólise etc.), física (compressão, volume, umidade) ou biológica 

(decomposição) (MENDONÇA-SANTOS; SANTOS, 2003; ZIMBACK, 2003; SERAFIM, 

2007). 

Em razão da diversidade de fatores e processos pedogenéticos, os solos assumem 

um cunho de heterogeneidade na paisagem, com variações nas diferentes dimensões 

horizontais (topopedossequência) e verticais (perfil). Essa condição influencia direta ou 

indiretamente a formação e organização das comunidades biológicas (ODUM, 1988).  

Embora a composição qualitativa do ar do solo seja semelhante à da atmosfera 

terrestre, existem frequentes diferenças quantitativas. A concentração do gás oxigênio no 

solo é menor do que a do ar atmosférico e se reduz proporcionalmente com a profundidade; 

o gás carbônico é muito superior nas camadas superficiais do solo do que na atmosfera. 
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Essa situação decorre fundamentalmente da ação biológica no solo, cujos processos 

bioquímicos de respiração e decomposição baseiam-se na oxidação de compostos orgânicos 

e no consequente desprendimento de dióxido de carbono (CARDOSO; TSAI; NEVES, 

1992), de forma que o efeito é mais pronunciado à medida que o metabolismo da 

comunidade local é mais acentuado (BLEY Jr., 1999). 

A umidade relativa do ar do solo é comumente maior do que a atmosférica e a 

temperatura é habitualmente mais amena e estável conforme a profundidade do solo 

aumenta (CEDDIA, 2007). 

A fase líquida do solo diz respeito a uma solução formada por água com cátions e 

ânions de origem inorgânica e orgânica (JONG van LIER, 2007). Por outro lado, a água 

presente no solo ainda assume o papel de diluente e de veículo de gases e outros nutrientes, 

formando suspensões. Dessa maneira, a expressão “água do solo” é reservada para designar 

a fase líquida do solo, considerando-se tão somente a água livre dos demais componentes 

(KIEHL, 1979).  

A água do solo é essencial à vida. Além de suas características citadas ao constituir 

a fase líquida do solo, é importante recurso metabólico e fisiológico, seja para os 

organismos do solo, seja para as plantas (KLAR, 1984). Por essa razão, a existência de vida 

no solo e a produção do sistema – natural ou sob manejo – dependem também da presença 

e da disponibilidade de água (RICKLEFS, 2003). 

Ao ingressar no solo, por quaisquer vias possíveis do ciclo hidrológico, a água no 

estado líquido pode ocupar, em maior ou menor grau, os microporos e macroporos, 

forçando a saída proporcional de ar do solo (VILLA NOVA et al., 1996). 

Nos macroporos, a água não está sob forte tensão, podendo ser prontamente 

acessível aos seres vivos ou sofrer a ação gravitacional, resultando, nesse caso, no processo 

de drenagem, o qual tem sua magnitude variável de acordo com as características de cada 

tipo de solo (COSTA, 2001). 

Parte da água do solo atém-se aos microporos, mas encontra-se disponível aos seres 

vivos, fundamentalmente às plantas e, nessa condição, denomina-se “água capilar”, 

caracterizando a capacidade de campo. Por fim, há a água associada irreversivelmente às 

partículas do solo sob fortes tensões (cerca de 31 atm), tornando-se inacessível à vida 

(McRAE, 1988; MELLO, 1989). 
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A disponibilidade de água aos seres vivos e a fertilidade do solo estão estreitamente 

relacionadas com as condições e características da fase sólida do solo. Os componentes 

sólidos do solo podem ser de natureza mineral (inorgânica) ou orgânica (PRIMAVESI, 

1990). 

O componente sólido do solo constitui-se de partículas de variados tamanhos e 

composições, cujo estado está relacionado com o processo histórico a que esses materiais 

foram submetidos desde a origem, lembrando que há constituintes inorgânicos (minerais) e 

orgânicos (restos vegetais, excrementos de animais, húmus). 

Para as interações da fauna do solo com as partículas sólidas, a dimensão coloidal 

(as “argilas”), é de especial interesse, tanto do ponto de vista físico (agregação, retenção de 

água e nutrientes), como químico (fertilidade e nutrição das plantas), em que estão 

envolvidas, por exemplo, as trocas iônicas, a disponibilidade de nutrientes etc. 

Pelo processo de adsorção de íons pelos colóides do solo podem ocorrer trocas 

iônicas entre as micelas e a fase líquida, ou os filamentos radiculares próximos (MONIZ, 

1975). 

Para as plantas, trata-se de um processo de suma importância, pois, a partir do 

metabolismo, íons H+ são produzidos por esses organismos, localizando-se nas radículas. A 

elevada concentração de bases e a presença significativa da fração coloidal no solo 

permitem o suprimento de cátions aos tecidos vegetais, visto que as raízes cedem os íons 

H+ às micelas, as quais retribuem fornecendo nutrientes eletropositivos (Ca2+, Mg2+, Na+, 

K+ etc.) vitais à fisiologia das plantas e preservando o equilíbrio de cargas 

(BORNEMISZA, 1982; FERRI, 1986). Por conseguinte, o complexo coloidal – 

componentes minerais e orgânicos – age como sede das relações e propriedades químicas 

do solo, denotando que o conhecimento das mesmas contribui para a busca de ações 

apropriadas de manejo com vistas à fertilidade, produtividade e conservação dos solos 

(AZEVEDO; BONUMÁ, 2004).  

A matéria referida como orgânica consiste em todo material sem vida proveniente 

de seres vivos – animais, plantas, microrganismos – tais como: secreções, excreções, 

frações advindas da biomassa etc. Nesse sentido, as partes vivas ou componentes 

biologicamente ativos, como raízes, hifas, animais do solo de quaisquer dimensões e os 
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seres que exibem atividade nos diversos extratos do e sobre o solo, ainda que ricos em 

compostos orgânicos, não pertencem a essa fração do solo (PRIMAVESI, 1990). 

Por outro lado, muitos dos métodos de determinação de matéria orgânica do solo 

não discriminam a origem (vegetal, animal ou microbiológica) ou o estado (conteúdo 

decomposto ou não decomposto). Silva et al. (1999) apresentam a definição de Magdoff 

(1992), a qual é também utilizada por Cooperband (2002), que inclui também os seres 

vivos. 

A fração orgânica que apresenta conteúdos em algum estágio do processo biológico 

de decomposição é denominada húmus (FORNARI NETO, 2001). O húmus é um material 

de coloração escura variável, de natureza coloidal e de caráter ácido, pois é constituído em 

grande parte por ácidos orgânicos – ácidos fúlvicos e húmicos – e huminas. 

As huminas são componentes insolúveis em álcalis, de alta resistência à 

decomposição microbiana, cor escura, de elevado peso molecular e muito polimerizadas. 

Os ácidos fúlvicos, por sua vez, são de cor clara, de baixo peso molecular, solúveis em 

ácidos e álcalis e mais susceptíveis à ação biológica decompositora. Os ácidos húmicos são 

de cor, peso molecular e resistência ao ataque microbiano intermediários aos dois últimos 

grupos de substâncias, apresentando solubilidade em álcalis, mas não em ácidos. Ainda que 

diferentes em muitos aspectos, todos demonstram capacidade importante na adsorção e 

liberação de íons (SENGIK; ALBUQUERQUE, 2003). 

As substâncias húmicas caracterizam os estágios finais do processo de 

decomposição da matéria orgânica e representam parte significativa, estimada entre 30% e 

85% do húmus, com exceção das situações mais extremas, como os desertos ou os solos 

orgânicos (CANELLAS et al., 2000). 

Odum (1988) afirma que, embora existam diferenças significativas na composição 

das comunidades biológicas em diferentes regiões geográficas, as substâncias húmicas 

produzidas nos mais diversos ecossistemas terrestres não exibem diferenças importantes na 

estrutura química ou nas propriedades físicas.  

A quantidade e a dinâmica de matéria orgânica têm participação efetiva nos 

processos físicos, químicos e biológicos do solo (FEIDEN, 2001). Muitos critérios podem 

ser empregados para a classificação de frações da matéria orgânica e o entendimento das 
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mesmas pode conduzir a melhor compreensão da distribuição da biota do solo (DIEKOW, 

2003). 

Diferentes influências nos atributos dos solos podem advir em razão da presença de 

matéria orgânica ou de frações de seus compostos. Efeitos combinados também podem 

ocorrer, pois, ao beneficiar uma propriedade do solo, organismos podem se desenvolver 

localmente, contribuindo com outros efeitos positivos. Daí, decorre a necessidade de uma 

visão integrada de um sistema complexo como são os solos de maneira geral.  

Para Silva et al. (1999), as substâncias húmicas, por si mesmas, possuem alta 

capacidade de retenção de água, o que pode reduzir seu escoamento no solo e, 

consequentemente, a perda da estabilidade física do solo e de seus nutrientes. Além disso, 

favorece a elevação da umidade local, beneficiando o suprimento de água para os seres 

vivos, pois, segundo Mello et al. (1989), a capacidade de sorver água varia de quatro a seis 

vezes o próprio peso e há, pela melhor agregação das partículas do solo, o aumento de 

porosidade, o que viabiliza espaço livre para o líquido. A quantidade de nutrientes e a 

capacidade de troca de cátions das substâncias húmicas também são elevadas, significando 

um aporte relevante de íons para as plantas.  

Silva Filho e Silva (2002) afirmam que essa condição pode ser aumentada 

considerando-se que as substâncias húmicas associam-se a íons, formando complexos 

estáveis que se disponibilizam aos organismos e se mostram pouco solúveis à lixiviação. A 

partir dessa mesma propriedade, Odum (1988) indica que essas substâncias são capazes 

também de ligarem-se a poluentes, principalmente certos metais, formando complexos 

menos tóxicos aos ecossistemas. 

As substâncias húmicas cumprem outros papéis no solo, modificando-lhe as 

propriedades. Em função de seu caráter cimentante, juntamente com as argilas e outros 

elementos aglutinantes do solo, podem formar-se complexos agregados estáveis. Os 

agregados possibilitam a redução da densidade do solo mediante aumento da porosidade 

(SILVA FILHO; SILVA, 2002). Esses agregados, advindos da associação organo-mineral, 

cujo conjunto define a estrutura ou organização do solo, formam as chamadas partículas 

“secundárias” em alusão às partículas unitárias ou primárias – argila, silte e areia 

(ESPINDOLA; SANCHES,1999). Por outro lado, a perda de matéria orgânica consequente 

de manejos agrícolas ou florestais inadequados conduz à redução no tamanho dos 
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agregados, predispondo o solo a problemas com erosão, compactação etc. (LUCARELLI et 

al., 1996; LONGO; ESPINDOLA; RIBEIRO, 1999; MORAES, 2002). 

É importante considerar ainda que os sistemas de manejo florestal, agrícola e de 

extração de minérios têm influência decisiva sobre a agregação e estabilidade do solo 

(SILVA; MIELNICZUK, 1998a, b). 

Os agregados estáveis conferem ao solo boa estrutura para a comunidade biológica. 

A estabilidade está muito ligada à presença de matéria orgânica, a qual age de forma: (a) 

transitória, quando se constitui basicamente de carboidratos que são de rápida 

decomposição; (b) temporária, quando estão presentes elementos da biomassa local, tais 

como as hifas e as raízes; e (c) permanente, quando existem compostos aromáticos 

(húmicos) associados ao ferro, alumínio, alumino-silicatos etc (TISDALL; OADES, 1982). 

Além disso, os agregados conferem maior resistência à ação dos fatores causadores da 

erosão (MORAES, 2002), reduzindo o empobrecimento do solo, a necessidade de custos 

adicionais com insumos químicos e de riscos de contaminação e assoreamento de rios e 

lagos. 

A cor escura, típica dos compostos húmicos, contribui com a absorção de raios 

infravermelhos, favorecendo o aumento de temperatura local, o que pode acelerar o 

metabolismo (ODUM, 1988). Outros efeitos resultantes da ação de substâncias húmicas são 

a participação em processos pedogenéticos (FONTANA et al., 2008) e o favorecimento do 

desenvolvimento e manutenção da biologia do solo, pois, além do que fora exposto 

anteriormente, segundo Mendonça e Matos (2005), em determinadas condições, as 

quantidades de carbono provenientes de fontes inorgânicas são insignificantes. Por essa 

razão, tratam-se de benefícios à biota local bem como àqueles que estabelecem relações 

ecológicas com esses seres (ODUM, 1988). 

Em virtude de todas as contribuições dos componentes orgânicos às propriedades do 

solo, deve-se considerar a importância dos mesmos em solos de regiões tropicais e 

subtropicais, onde a intemperização é proeminente e os danos e perdas do solo podem ser 

significativos (MIRANDA et al., 2007). 

Em geral, os solos manejados têm um horizonte A superficial; quando a quantidade 

de material orgânico é muito grande como pode ocorrer em matas naturais, ao horizonte A 

superpõe-se um horizonte O. Neste, o material orgânico advindo da biomassa local pode 
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apresentar resíduos pouco alterados, total ou parcialmente identificáveis, que constituem a 

serapilheira (componentes vegetais diversos, excrementos, secreções, tecidos e estruturas 

animais etc.), ou detritos em estádios diversificados de decomposição que tornam 

improvável a identificação da origem dos conteúdos orgânicos. A coloração predominante 

está diretamente associada às substâncias orgânicas, habitualmente escuras (PRIMAVESI, 

1990; RAMOS, 2000). 

Ricklefs (2003) indica que a maioria dos organismos do solo habita essa camada, 

corroborando a proposição de Odum (1988), que considera o respectivo horizonte um tipo 

de subsistema ecológico. 

 Diferentemente do horizonte O, o horizonte A é, em essência, de caráter mineral, 

ainda que usualmente demonstre maior riqueza de conteúdos orgânicos nas porções mais 

próximas à superfície, o que se reduz sensivelmente à medida que a profundidade aumenta, 

avançando-se nas camadas inferiores do solo. 

 O horizonte A é a principal sede mineral de atividade biológica (A1 ou Ap), com a 

maior parte da biomassa radicular, microbiológica e faunística do solo.  O significativo 

teor orgânico ocorre basicamente na forma de húmus, uma vez que o processo de 

decomposição se manifesta de forma efetiva a partir de O, o que, por sua vez, tem 

importante correlação com os atributos do solo evidenciados em A. 

Variações espaciais na paisagem, além de outros fatores, estão relacionadas às 

diferentes propriedades do solo sob diferentes condições topográficas, em conformidade 

com a região climática específica, pois são fatores determinantes na formação e dinâmica 

dos solos. Isso afeta o estabelecimento dos fluxos de água e nutrientes e das comunidades 

biológicas (COURTNEY; TRUDGILL, 1984; ODUM, 1988; MUCHAILH, 2007). 
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2.2. Importância dos solos para a biodiversidade 

 

 

2.2.1 O conceito de biodiversidade e a biologia de populações em sistemas ecológicos 

 

 O termo biodiversidade pode ser genericamente compreendido em dois diferentes 

níveis. Pode ser uma referência a todas as formas de vida, juntamente com a carga genética 

presente em cada indivíduo, ou aos ecossistemas e inter-relações em que a existência de 

uma espécie afeta diretamente outras (WWF, 2008). 

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), a partir do artigo 2 do Decreto 

Legislativo no 2 de 1994, define a biodiversidade ou diversidade biológica como sendo a 

“variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre outros, os 

ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 

ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, 

entre espécies e de ecossistemas.” (BRASIL, 2000). 

Contudo, todas essas definições trazem consigo outros conceitos que inserem novas 

variáveis ao conceito de biodiversidade, uma vez que introduzem a diversidade entre 

espécies, bem como dentro de espécies e de ecossistemas, além daquelas relativas a 

aspectos morfológicos, comportamentais, bioquímicos, genéticos, dentre outros. 

Lewinsohn e Prado (2002) admitem as dúvidas e a falta de consenso geral acerca do 

significado e dos limites daquele conceito. Os mesmos autores estabelecem que a 

diversidade dentro de espécies corresponde a todas as variações entre os indivíduos de uma 

ou mais populações de uma mesma espécie. A diversidade de espécies diz respeito às 

diferentes espécies existentes em uma dada região. A diversidade de ecossistemas está 

correlacionada com a diversidade de fisionomias vegetais, de biomas ou de unidades 

funcionais em uma localidade específica. 

Atualmente, a diversidade biológica “engloba a organização biológica como um 

todo, abrangendo do nível molecular ao global (...) e pode ser considerada como a 

quantidade e a distribuição da informação genética dentro de uma comunidade natural”, as 

quais podem ser medidas em diferentes níveis de complexidade, mas todos de igual 

relevância (MATOS et al., 1999). 
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A medida de diversidade pode se efetuar em diferentes níveis no espaço, sendo local 

ao se estabelecer o número de espécies em uma pequena área de habitat homogêneo ou 

regional, quando se identifica o número total de espécies em todos os possíveis habitats em 

uma área geográfica, cuja distribuição de espécies pela região refletiria a seleção de habitats 

adequados (RICKLEFS, 2003).  

Por razões como as expostas anteriormente, o entendimento da biodiversidade deve 

obedecer, em última análise, ao eixo ecológico-evolutivo (DAJOZ, 1983; MARGALEF, 

1991; PIANKA, 2000). Nesse caso, a ênfase no princípio da complexificação das espécies e 

dos ecossistemas congrega a história geológica da vida e a maneira pela qual os fatores que 

constituem um sistema ecológico afetam o processo coevolutivo, cuja manifestação se faz 

segundo a produção de novas conexões e propriedades para o todo (BRANCO, 1999). 

Mediante tal visão, de acordo com Fagundes (2008), tem sido possível aproximar-se mais 

da “compreensão do uso espacial do ambiente por diferentes organismos”.   

 Cada organismo, além do espaço físico em que se posiciona, caracterizado por 

todas as suas variáveis de temperatura, umidade, pH, disponibilidade de nutrientes, solo 

etc., assume um papel funcional na comunidade, denominado nicho ecológico. Este 

conceito pode também ser especificado em duas dimensões: o nicho fundamental, como 

aquele que o organismo assumiria de forma máxima por estar livre de competição como 

fator limitante, e nicho realizado (também denominado parcial ou percebido), aquele em 

que o organismo se estabelece com restrições bióticas (ODUM, 1988).  

Nesse caso, as adversidades naturais, em maior ou menor monta, dadas as 

peculiaridades de cada localidade, limitam proporcionalmente o raio em que cada 

organismo persiste, caracterizando o nicho realizado um conceito mais próximo da 

realidade.  

A delimitação do nicho pode ainda carregar consigo as interpretações acerca do 

tempo, do espaço e das fontes alimentares, denominando-se, assim, respectivamente, nicho 

temporal, espacial e trófico à medida do necessário (PIANKA, 2000). Portanto, 

compreender a diversidade de habitats e de nichos em toda a sua multidimensionalidade é 

igualmente compreender a diversidade biológica em toda a sua complexidade. 

A atividade dos organismos, cada qual com suas especificidades, é essencial para a 

sustentabilidade dos ecossistemas naturais ou sob manejo, bem como dos sistemas de 
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produção agrícola. Nos solos, por exemplo, microrganismos como bactérias, algas, fungos, 

protozoários, e macrorganismos como ácaros, colêmbolas, formigas, cupins, coleópteros, 

minhocas e outros, contribuem na ciclagem de nutrientes, no controle populacional mútuo, 

na estruturação do solo etc. (ORTIZ, 2003). 

Nesse processo, as relações estabelecidas entre os organismos das diversas 

populações e dessas com o ambiente imprimem características próprias ao sistema. Ao 

compreender que a comunidade biológica como um todo apresenta um nicho total, cada 

indivíduo de cada população deve ajustar seu próprio nicho segundo o limite de suas 

adaptações. Para Pinto-Coelho (2000), concebidas sob essa dinâmica, as relações existentes 

participam como fatores de regulação do sistema e manutenção da alta diversidade, 

contribuindo com o equilíbrio dinâmico ou, simplesmente, com o dinamismo do sistema 

ecológico, ainda que não haja equilíbrio. 

Diante de tal proposição, algumas variáveis podem ser mensuradas para estimar a 

complexidade ou a estabilidade das comunidades. Segundo o mesmo autor, “um sistema é 

estável se todas as variáveis retornam ao estado de equilíbrio após um distúrbio”. A 

velocidade com que essa retomada acontece denomina-se resiliência. Contudo, é possível 

que, em determinadas situações, apenas uma variável sofra alguma mudança em virtude de 

um distúrbio qualquer – natural ou provocado. O tempo que essa variável se mantém 

inalterada a partir do referido distúrbio é a persistência da mesma, proporcionando uma 

dimensão mensurável da estabilidade. No entanto, havendo a mudança da variável em 

função daquele distúrbio, o grau de alteração exibido caracteriza a maior ou menor 

resistência do sistema. 

A hipótese hegemônica acerca dos sistemas ecológicos reside na concepção da 

estabilidade homeostática. A homeostase caracteriza o princípio da manutenção do 

equilíbrio ambiental ou orgânico, o qual se evidencia pela estabilidade. Nesse caso, a 

estabilidade se reflete na conservação dos processos e dinamismos sistêmicos e biológicos, 

como as variações temporais ou cíclicas (por exemplo, nictimerais, sazonais etc). Mediante 

tal entendimento, a adaptabilidade (e/ou fitness) de cada componente do sistema 

desconfigura a noção de imobilidade ou estatismo no que se refere à conservação e 

estabilidade (BEGOSSI, 1993; BRANCO, 1999). 
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Poggiani (1989) enfatiza a evidência da situação em que, após modificações 

ambientais, as populações com os seres mais tolerantes em relação ao distúrbio apresentam 

um rápido aumento no número de indivíduos, assumindo uma dominância numérica na 

comunidade. Entretanto, outras populações têm seu número extremamente reduzido ou 

simplesmente não resistem a esse processo. 

Alguns padrões podem ser observados acerca da distribuição da biodiversidade no 

planeta, pois identifica-se maior diversidade quanto menor a latitude. Essa é uma condição 

constatada já há décadas. Por exemplo, Odum (1988) retrata pesquisas indicando que a 

produção de serapilheira obedece ao mesmo critério de latitude, apesar de exceções locais. 

As razões para tal gradiente latitudinal não estão totalmente esclarecidas (STEVENS, 1989; 

RICKLEFS, 2003; DELITTI, 2007). 

De acordo com Stilling (2002), as razões mais prováveis seriam de caráter temporal-

histórico do planeta e de estruturação das comunidades biológicas. Para esse autor, a 

instabilidade climática típica das áreas de altas latitudes do planeta, que correspondem às 

regiões temperadas, criariam dificuldades para muitas espécies. O mesmo teria ocorrido no 

transcorrer da história evolutivo-geológica do planeta, uma vez que processos de glaciação 

teriam ocorrido, interrompendo os processos evolutivos de algumas espécies, o que é 

corroborado por Guglielmo (1991) e Esteves (1998) para outros organismos e situações. 

O mesmo Stilling (2002) apresenta a teoria estrutural das comunidades biológicas 

para explicar a maior diversidade biológica em direção ao Equador. Segundo esse autor, 

alguns fatores são (I) a maior produtividade primária nos ecossistemas de regiões tropicais, 

resultante da maior incidência de energia solar, a qual é empregada pelo nível dos 

produtores na síntese de biomassa, ampliando o potencial de manutenção para um maior 

número e riqueza de consumidores; (II) maior área tropical, considerada de trópico a 

trópico, o que possibilita abrigar grandes grupos populacionais, cuja sensibilidade à 

extinção é habitualmente menor; (III) a grande diversidade de nichos ecológicos ampliaria 

as possibilidades de exploração por diferentes espécies; e (IV) mais organismos em 

conjunto estabelecem mais interações ecológicas. Muitos organismos em condições 

apropriadas de desenvolvimento estabeleceriam estratégias de forma a estreitarem seus 

nichos ecológicos, possibilitando a justaposição de vários nichos, ocupados por diferentes 

espécies.  



 
 

20 
 

Uma forma de compreensão desse processo está relacionada com estudos a partir da 

visão da macroecologia, que enfatiza observações de padrões empíricos em vez de se 

limitar ao modelo clássico de manipulações experimentais. Sob essa perspectiva, um dos 

padrões mais frequentemente encontrados é uma “correlação positiva entre a extensão 

latitudinal das distribuições geográficas dos organismos que ocorrem a uma determinada 

latitude e a latitude do centro dessas distribuições” (VALGAS et al., 2003). Nesse sentido, 

Stevens (1989) estabelece que as áreas de distribuição das espécies são maiores à medida 

que as latitudes aumentam. 

Outra possibilidade acerca da distribuição de espécies no planeta estaria relacionada 

à hipótese de perturbação intermediária de Connell (1978), na qual se propõe que distúrbios 

ambientais de média magnitude – de natureza física, química ou biológica – causariam 

perturbações de média escala na comunidade, promovendo novos espaços para colonização 

em certos fragmentos do sistema. Nesse sentido, novas espécies se estabeleceriam nessas 

novas condições, aumentando a diversidade local. No entanto, análises em locais 

submetidos a certas perturbações, como em clareiras localizadas em regiões tropicais, não 

apresentam necessariamente diversidade biológica maior do que aquelas em regiões 

temperadas como apontam estudos e interpretações de vários autores (TABARELLI; 

MANTOVANI, 1998; BENSUSAN, 2006; MARTINI et al., 2007). 

Contudo, embora a heterogeneidade espacial possa, por si mesma, ser um fator de 

grande importância para estabelecer padrões de distribuição de espécies no planeta, cabe 

ressaltar que ainda há muita controvérsia em relação a todas essas possibilidades, uma vez 

que existem sistemas altamente diversificados e produtivos em localidades frias e vice-

versa (ESTEVES, 1998). 

De qualquer forma, a abrangência geográfica de uma população está diretamente 

relacionada com as porções adequadas de habitat, cuja qualidade e quantidade de recursos e 

de populações da comunidade interferem no número de indivíduos que compõe essa 

população. Por exemplo, o clima, a topografia, a composição química e a textura do solo 

exercem influências, ainda que sutis, na distribuição da população (RICKLEFS, 2003).  

De acordo também com esse autor, os padrões de distribuição descrevem o 

espaçamento dos indivíduos de uma mesma população. Interações diretas dos indivíduos 

podem determinar a fixação de um distanciamento mínimo e uniforme entre os mesmos, 
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caracterizando um padrão homogêneo de distribuição. A incapacidade de dispersão ou a 

predisposição social dos indivíduos acarreta um padrão de distribuição agrupado. Um 

padrão aleatório de distribuição ocorre quando os indivíduos não exibem antagonismos ou 

atrações específicos, de forma a não interferir na posição de um em relação ao outro. 

Nos sistemas ecológicos, os organismos de diferentes espécies (populações) 

coexistem e interagem, constituindo as comunidades biológicas. As primeiras tentativas de 

caracterização de uma comunidade foram de Möbius em 1877, cunhando a denominação 

biocenose. O termo comunidade fora proposto inicialmente de forma mais ampla por 

Clements e Shelford em 1939, como uma unidade superior de organização, na qual 

populações de diferentes espécies coexistem em função de suas adaptações e evolução 

(BUECHNER, 1950; PINTO-COELHO, 2000; ROCHA, 2006). 

Em uma visão mais integrada, entende-se que tanto o indivíduo contribui para a 

caracterização e o funcionamento da comunidade, bem como a comunidade não pode ser 

compreendida apenas como a soma dos perfis dos indivíduos que a compõem, porque 

assume o caráter de uma entidade completa e dinâmica (PINTO-COELHO, 2000; 

RICKLEFS, 2003). 

Por outro lado, nem sempre a definição de comunidade é inquestionável. Na 

verdade, diversos autores apresentam definições diversas para esse nível de organização 

ecológica. 

Embora exista frequentemente um limite físico ou natural, dentro do qual as 

diferentes populações estão distribuídas no espaço (comunidade fechada), ocorre que, em 

determinadas situações, as populações distribuem-se para além daquelas fronteiras, seja por 

processos migratórios, seja por ocupar diferentes localidades em cada estágio de 

desenvolvimento no ciclo de vida (comunidade aberta). Nesse caso, os limites do espaço e 

da distribuição das comunidades tornam-se sutis ou imperceptíveis, caracterizando o 

conceito de continuum, que pressupõe a existência de gradientes das condições físicas e, 

portanto, biológicas (RICKLEFS, 2003). Essa interpretação mostra-se mais abrangente que 

a de ecótono, no qual os limites são bem característicos, marcando transições mais agudas 

(ODUM, 1988).  
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2.2.2 Atributos de comunidades biológicas e medidas de biodiversidade  

 

A diversidade de espécies ou de outros táxons existentes em uma comunidade 

possui componentes que auxiliam na caracterização e no entendimento de sua estrutura e 

funcionamento (MARGALEF, 1991). As comunidades podem ser compreendidas, dentre 

outras formas, por suas propriedades – como a presença de muitas espécies e mecanismos 

de autorregulação – e por atributos mensuráveis e/ou observáveis. Com relação a esse 

último fator, podem ser destacadas, como exemplos, a composição de espécies, diversidade 

(riqueza e equitabilidade / dominância), estrutura trófica e espacial, dinâmica temporal, 

formas de crescimento e interdependência (PINTO-COELHO, 2000). 

A composição de espécies – composição específica – é a identificação de todas as 

espécies que constituem a comunidade. Esse procedimento é particularmente difícil, 

sobretudo ao se considerar a biota e, especificamente a macrofauna, do solo, uma vez que 

existem espécies que não foram catalogadas pela ciência e ainda, muitas vezes, uma 

determinada espécie apresenta um ou mais diferentes estágios de desenvolvimento em seu 

ciclo de vida, tornando o processo ainda mais intrincado. Contudo, no caso da análise de 

macrofauna de solo, recorre-se à composição de outros grupos taxonômicos como um 

artifício no sentido de obter, ao menos, indicadores biológicos como ferramentas de estudo 

das condições do sistema. 

A riqueza de espécies corresponde à densidade de espécies, ou seja, trata-se do 

número total de espécies em uma dada área ou volume em relação ao número de indivíduos 

– comunidade. A abundância de espécies por si mesma pode ser um componente utilizado 

como medida de diversidade de espécies. A esse conceito inclui-se o fato de que também 

não há impedimentos técnicos de que essa medida não seja aplicada para outras categorias 

taxonômicas mais abrangentes que espécie, o que é bastante relevante quando se trata de 

fauna de solo, cuja taxonomia ainda é relativamente incipiente (MATOS et al., 1999). 

A abundância relativa é outro componente para se analisar a diversidade de 

espécies. A expressão refere-se ao tamanho da população, isto é, quanto que uma espécie 

representa proporcionalmente em uma comunidade. Mediante tal proposição, decorrem 

dois conceitos: equitabilidade e dominância. A equitabilidade corresponde ao grau de 

uniformidade de indivíduos entre as espécies. A dominância diz respeito à preponderância 
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numérica de uma ou poucas espécies em relação às demais em uma comunidade ou local, o 

que significa que, quanto mais semelhantes as abundâncias relativas das espécies 

(populações) em uma amostra ou comunidade, maior a equitabilidade, menor a dominância 

e vice-versa (MARGALEF, 1991; PINTO-COELHO, 2000). 

No que tange à estrutura trófica, estabelecem-se qualitativa e quantitativamente as 

relações alimentares entre os membros da comunidade. A estrutura espacial diz respeito à 

disposição e arranjo das espécies no espaço físico ocupado pela comunidade. 

Os atributos dinâmica temporal, formas de crescimento e interdependência referem-

se, respectivamente, a (a) existência de ciclos diurnos, sazonais e sucessionais; (b) 

categorias de tamanho dos organismos, estratificação ou disposição local etc.; e (c) as 

simbioses ou interações ecológicas no sistema. 

Embora os diversos componentes mencionados anteriormente contribuam para a 

caracterização de comunidades, muitas vezes, ocorrem dificuldades na utilização direta 

dessas informações para fins de comparação. Por exemplo, segundo Ricklefs (2003), não é 

possível comparar áreas diferentes apenas mediante a contagem de espécies, considerando-

se ainda que cada qual pode apresentar uma medida de importância distinta.  

Por essa razão, considerando a proposição de Walker, citada por Correia e Oliveira 

(2000), de que a diversidade de espécies está “originalmente associada a uma relação entre 

número de espécies (...) e à distribuição do número de indivíduos entre as espécies (...)”, 

utilizam-se índices de diversidade que possibilitam abordar quantitativamente a 

comunidade conjugando-se aqueles dois parâmetros. Alguns dos índices de diversidade 

utilizados para descrever comunidades são: índice de Simpson e índice de Shannon-Wiener, 

além do índice de uniformidade de Pielou. Estes configuram os descritores clássicos mais 

frequentes e abrangentes no estudo da diversidade biológica ao longo do tempo, embora 

outros índices ecológicos possam ser adotados em circunstâncias específicas ou segundo as 

características de universo investigado (MATOS et al., 1999). 

O índice de Simpson baseia-se na proporção entre os indivíduos, atendo-se à 

probabilidade de que dois indivíduos tomados aleatoriamente de uma comunidade 

pertençam à mesma espécie. Para o cálculo deste índice, utiliza-se:  

 
D = Σpi2 
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onde pi é a proporção de indivíduos da espécie i (ni) no total de indivíduos da amostra (N), 

ou seja, ou ni / N. 

Com relação ao índice de Simpson, que varia de 0 a 1, quanto maior for o valor de 

D menor será a diversidade (e maior a dominância), pois trata-se de um índice que valoriza 

a dominância, isto é, valoriza as espécies comuns de uma comunidade. Essa condição fica 

mais evidente à medida que se observa que a elevação ao quadrado do número de 

indivíduos de uma espécie comum naquela amostra (ni/N) resulta em grande aumento dos 

valores, sendo que o inverso é válido para as espécies mais raras no local (MARGALEF, 

1991, PINTO-COELHO, 2000).  

Para exibir essa probabilidade ou índice de dominância na forma de índice de 

diversidade, o mesmo é demonstrado sob a forma 1/D ou utilizando diretamente: 

 

D = 1 / Σpi2 

 

Nesse caso, quanto maior o valor de D, maior a diversidade comunitária. 

O índice de Shannon-Wiener é uma medida logarítmica da diversidade, que atribui 

um peso maior às espécies raras em relação ao índice de Simpson. O índice de Shannon-

Wiener é relativamente independente do tamanho da amostra, sendo obtido por 

(MARGALEF, 1991; ODUM, 1988): 

 

N 

H = -∑pi log2pi 

i=1 

sendo, H o índice de diversidade de Shannon-Wiener; N é o número de espécies; e pi é ni/n, 

em que ni é o numero de indivíduos da espécie i e n é o número total de indivíduos da 

amostra. 

O índice de Shannon-Wiener é um dos mais amplamente utilizados nos estudos 

ecológicos de comunidades e, por essa razão, enfatizou-se esse índice no presente trabalho. 

Indica-se maior diversidade quanto maior for o valor de H. Valores menores de H traduzem 

a menor diversidade na comunidade, na qual uma ou poucas espécies são dominantes.  
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Conforme sugere Ricklefs (2003), sendo H proporcionalmente o logaritmo do 

número de espécies, pode-se utilizá-lo como expoente ou potência de e (ou ln), o que torna 

H (agora eH) comparável com o índice de Simpson. 

O índice de uniformidade de Pielou refere-se ao padrão de distribuição dos 

indivíduos entre os grupos, ou seja, fornece informações acerca do grau de uniformidade 

das proporções entre as diversas espécies que constituem uma comunidade.  O índice de 

Pielou é calculado pela expressão: 

 

e = H / log S 

 

na qual H é o índice de Shannon-Wiener e S a riqueza (o número de espécies). 

 

O índice de Pielou dá a noção de distribuição dos indivíduos entre as populações de 

uma comunidade, cujo valor pode variar de 0 a 1. Valores mais próximos de zero sugerem 

comunidades mais heterogêneas quanto à distribuição das espécies (menor uniformidade) e, 

consequentemente, menor diversidade. Por outro lado, valores tendendo a um (1,0) indicam 

maior homogeneidade na comunidade (maior uniformidade) e, portanto, máxima 

diversidade, uma vez que todas as espécies são igualmente abundantes. 

Em uma visão mais objetiva, “para comunidades que apresentam reduzida 

diversidade, uma espécie é considerada dominante quando apresenta freqüência superior a 

1/S, onde S é o número total de espécies na comunidade” (URAMOTO et al., 2005). 

Algumas considerações, no entanto, devem ser apresentadas acerca da análise da 

biodiversidade e da utilização de índices de diversidade. 

Em razão da impossibilidade prática de enumerar e retratar na íntegra a 

biodiversidade de uma comunidade, alternativamente, têm sido estudadas parcelas 

taxonômicas e/ou grupos funcionais de uma dado ecossistema (ROSSO, 1995; CORREIA; 

OLIVEIRA, 2000). 

Magnusson et al. (2005) alegam que para caracterização da biodiversidade, há a 

necessidade de amostrar grandes áreas, o que pode se tornar inviável na prática. Porém, 

sem essa conduta, a probabilidade de espécies deixarem de serem identificadas e 

contabilizadas em uma investigação é crescente à medida que a área amostrada diminui. 
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Ricklefs (2003) confirma essa alegação ao considerar a “relação espécie-área”, na 

qual um número de espécies é maior em áreas maiores do que em áreas menores, a partir do 

que decorre a necessidade de se estudar diferentes regiões ou variáveis, fixando-se o 

tamanho da área de amostragem para minimizar esse efeito complicador nas investigações. 

Outra dificuldade refere-se ao emprego da biomassa viva ou da densidade para o 

entendimento da diversidade biológica. A biomassa diz respeito à massa total de matéria 

orgânica produzida e existente em um ser vivo específico ou em um grupo de seres – 

população(ões). A densidade significa a quantidade de indivíduos de um ou mais grupos 

taxonômicos presentes em um dado local – unidade de área ou volume (RICKLEFS, 2003). 

A relação entre biomassa e densidade é, muito frequentemente, inversa na natureza. 

Em outras palavras, organismos com reduzida biomassa geralmente apresentam elevada 

densidade e vice-versa. Portanto, também segundo Correia e Oliveira (2000), há limitações 

na utilização única de um desses dados, devendo-se recorrer a comparações temporais e/ou 

espaciais como artifício para minimizar tal dificuldade. 

Por exemplo, ainda de acordo com os mesmos autores, organismos com biomassa 

elevada, em um processo de coleta de amostras em campo, apresentam possivelmente baixa 

densidade. Se esse entendimento não for levado em consideração, podem ocorrer 

interpretações que explicam apenas parcialmente o ecossistema ou a comunidade à medida 

que se estabelecem comparações com organismos que, possuindo pequena biomassa, 

exibem grandes densidades. 

Muitas vezes, uma adversidade na estimativa e caracterização de uma população 

refere-se a grupos com dimensões muito reduzidas, nos quais a densidade ou a biomassa 

são fatores que, isoladamente, não tem grande importância ao longo do tempo, mas sim a 

taxa de renovação, que indica dinamismo, turn-over de nutrientes e controle populacional 

rígido (PRIMAVESI, 1990). 

No que concerne aos índices de diversidade, existem muitos modelos disponíveis, 

tornando difícil a escolha do índice mais adequado. Além disso, nenhum deles é 

considerado ideal, de forma que a seleção deve envolver critérios bem definidos. 

Uma situação que pode ilustrar uma possível insuficiência da utilização de índices 

de diversidade para explicar a realidade de um ecossistema refere-se ao emprego da 
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densidade de espécies ou de grupos taxonômicos, componente fundamental para o cálculo 

de muitos dos referidos índices. 

É factível inferir que uma população apresenta um papel relevante na comunidade 

pelo fato de ser numericamente maior que as demais. No entanto, a incipiência do 

conhecimento taxonômico e/ou sobretudo funcional das espécies da comunidade, 

principalmente nas regiões tropicais, e a utilização exclusiva de índices de diversidade, 

pautados fundamentalmente nas abundâncias, podem constituir uma situação crítica no 

sentido de não detectar uma ou mais espécies que, embora em desvantagem numérica, 

exercem uma influência dominante na composição da comunidade. Esse tipo de espécie é 

admitido como espécie-chave (PINTO-COELHO, 2000; MORSELLO, 2006). 

As informações sobre biodiversidade em escala global são escassas, fragmentadas e 

desuniformes, segundo as regiões do planeta, apesar dos esforços e iniciativas de alguns 

setores da comunidade científica e da sociedade civil organizada (LEWINSOHN; PRADO, 

2002). 

O rol de espécies cientificamente descritas e catalogadas perfaz valores entre um 

milhão e meio e dois milhões. Ainda que expressiva do ponto de vista numérico, trata-se de 

uma soma muito aquém das estimativas a respeito do número total de espécies existentes na 

biosfera (MARGULIS; SCHWARZ, 1998). Wilson (2008) supõe que sejam conhecidos 

apenas cerca de 10% do total existente e, ainda assim, de maneira muito superficial na 

maior parte das vezes. 

 

 

2.2.3 Diversidade biológica nos solos 

 

O Brasil é considerado o país com maior diversidade biológica, correspondendo a 

20% da biodiversidade do planeta (TOLEDO, 2006), e o conhecimento científico sobre a 

mesma é ainda bastante incipiente (VARELLA, 1997; JOLY, 2002; PEIXOTO; MORIM, 

2003; MOREIRA et al., 2005). De fato, de acordo com Lewinsohn e Prado (2002), existem 

diversos programas e projetos que visam esforços para o trabalho e publicações da 

atividade taxonômica. No entanto, muitos também são os obstáculos para tal intento, pois, a 

despeito de algumas iniciativas produtivas, a atividade taxonômica, a infra-estrutura 
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necessária, as coleções e a capacitação de profissionais para realizar o processo de forma 

adequada são, na verdade, insuficientes. 

Com relação aos invertebrados, ainda segundo os mesmos autores, o número de 

espécies conhecidas ou estimadas por aproximação para o Brasil é de pouco mais de oito 

mil, frente aos cinquenta e oito mil estabelecidos para o total mundial. Além disso, Brandão 

et al. (2002) afirmam que o restrito conhecimento sobre a diversidade de invertebrados 

terrestres no Brasil é bastante desigual nas diversas regiões do País, mesmo ao serem 

levadas em conta apenas as espécies consideradas diretamente importantes ao ser humano, 

como pragas agrícolas, vetores de patógenos, polinizadores, animais venenosos ou 

peçonhentos, no manejo de ecossistemas ou como indicadores da qualidade ambiental, 

dentre outras relações possíveis. 

Dentre todas as espécies animais já descritas, mais de um milhão no total, cerca de 

95% equivalem às formas invertebradas, das quais somente os insetos constituem um 

número superior à soma de todos os grupos animais juntos (BARNES et al., 2005), o que 

demonstra a importância do estudo dessa categoria, sobretudo aquelas que apresentam, pelo 

menos, um de seus estágios de vida no solo, pois caracterizam-se por serem menos 

conspícuas em virtude do próprio habitat. 

O solo é um corpo dinâmico e essa propriedade também decorre significativamente 

a partir da atividade biológica realizada pelos organismos que nele vivem ou se encontram 

temporariamente. Os fluxos de energia, bem como etapas relevantes do ciclo da matéria, 

são controlados pela ação conjunta da biodiversidade. Os mecanismos precisamente 

envolvidos não estão completamente esclarecidos, mas muitos dos processos e dos efeitos 

podem ser detectados de várias formas (ODUM, 1988; ZILLI et al., 2003; BNDES, 2008). 

Durante muito tempo, embora houvesse algum senso acerca da importância dos 

diversos seres vivos nos atributos do solo e, mais especificamente, na agricultura, o 

conhecimento a esse respeito era basicamente de caráter empírico ou de uma ciência 

predominantemente descritiva (FANCELLO, 1990; PRIMAVESI, 1990; SCHIEDECK et 

al., 2006). 

Ao longo do século XX, acompanhando o aprofundamento do conhecimento 

científico e tecnológico, atenção mais significativa foi progressivamente dada ao estudo e 

utilização de microrganismos do solo – bactérias e fungos, por exemplo. Em muitos 
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segmentos da sociedade, a microbiologia do solo demonstrou tamanha evolução que se 

desenvolveram técnicas que permitiram entender e manipular mecanismos biológicos sutis, 

possibilitando intervenções mais proeminentes, sobretudo nos sistemas agrícolas (ASSIS et 

al., 1992; CARDOSO, 1992), não obstante a maior parte da diversidade microbiológica seja 

desconhecida. 

No entanto, embora o número de espécies e o de indivíduos sejam também muito 

grandes, a fauna de solo passou a receber maior notoriedade apenas a partir das últimas 

décadas. É bem verdade que, devido à dominância numérica e visual, as minhocas são 

secularmente conhecidas e sua atividade nos solos razoavelmente bem empregada 

(EDWARDS, 2004). Contudo, frente à diversidade desse reino (Animalia), ainda é 

proporcionalmente reduzido o conhecimento de sua taxonomia e funcionalidade nos 

ecossistemas, principalmente no que se refere às formas de invertebrados edáficos. 

 

 

2.2.4 Fauna de solo 

 

A fauna de solo pode ser classificada a partir de diferentes critérios. Segundo 

Aquino e Silva (2005), “os componentes do solo podem ser agrupados de acordo com os 

hábitos alimentares sendo: fitófagos ou herbívoros, os consumidores de plantas, zoófagos, 

os predadores de outros animais e saprófagos, os consumidores de animais e vegetais em 

decomposição”. Outro critério associado a esse é o nível trófico que ocupa no ecossistema 

ou na cadeia alimentar (DAJOZ, 1983).  

Mais largamente, os estudos têm utilizado o tamanho do corpo dos organismos da 

fauna de solo como critério para agrupá-los. Brown et al. (2001) indicam diversas 

possibilidades de agrupamentos nesse sentido, conforme propõem diferentes autores. Swift 

et al. (1979) estabelecem classes de tamanho com base no comprimento (maior eixo 

longitudinal): a microfauna é constituída por organismos com dimensões inferiores a 0,2 

mm, a mesofauna engloba os animais com tamanho corporal situado entre 0,2 mm e 10,0 

mm e a macrofauna representa os indivíduos maiores que 10,0 mm. O termo megafauna é 

geralmente reservado para vertebrados ou invertebrados maiores.  
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Entretanto, os limites entre essas categorias são muitas vezes diferentes, segundo 

alguns autores, que consideram também outros planos corporais de medida, por exemplo, o 

diâmetro, como propôs Lavelle em 1997 (CORREIA, 2002). Nesse caso, a classificação 

mostra-se diferenciada, sendo: microfauna são os animais com diâmetro até 0,1mm, 

mesofauna com os organismos com valores entre 0,1mm e 2,0mm e macrofauna 

representada pelos indivíduos com dimensões compreendidas entre 2,0mm e 20,0mm 

(AQUINO; CORREIA, 2005). 

É significativamente incompleto o conhecimento sobre a funcionalidade da fauna de 

solo. Mas, alguns avanços têm possibilitado desvendar atividades importantes relacionadas 

a esses organismos. 

A microfauna é formada por organismos invertebrados aquáticos como os 

turbelários, rotíferos e nematódeos. Embora não sejam animais, protozoários são 

usualmente incluídos nessa categoria (CORREIA, 2002), sendo que seu metabolismo e a 

capacidade de capturar partículas orgânicas equivalem àqueles organismos (ESTEVES, 

1998). 

Em termos funcionais, esses seres atuam na regulagem de populações de 

microrganismos (bactérias e fungos), utilizando-se dos mesmos como fonte alimentar. 

Alguns representantes podem atuar como parasitas ou predadores, participando também do 

ciclo da matéria e contribuir com a estrutura do solo em função da qualidade dos nutrientes 

disponibilizados (CORREIA; OLIVEIRA, 2000). 

A mesofauna é composta por ácaros, colêmbolos, aranídeos, himenópteros, dípteros, 

isópteros, moluscos, oligoquetos, dentre outros. Esses grupos podem atuar mediante o 

consumo de componentes da microflora e microfauna e, em menor escala, na fragmentação 

e alteração de detritos orgânicos, participando da ciclagem de nutrientes e formando poros. 

Essas ações, combinadas com a deposição de fezes, contribuem para uma nova dinâmica 

para o aumento da mineralização e solubilização de nutrientes. Trata-se de um grupo com 

animais muito dependentes das condições de umidade local e que transitam 

fundamentalmente entre os espaços dos poros e sob a serapilheira (EIRA, 1995; MOÇO et 

al., 2005). 

A macrofauna constitui-se dos diversos grupos de animais invertebrados, 

excetuando-se acari, colêmbolos, protura e diplura. Também de acordo com Eira (1995) e 
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Moço et al. (2005), exemplos típicos são blatódeos, diplópodos, quilópodos, isópodos, 

isópteros, himenópteros, aranídeos, escorpionídeos, coleópteros, dípteros, sendo que alguns 

desses ocorrem em seus estágios jovens – fase larval. Abrangem grande diversidade 

morfológica e comportamental entre seus representantes. Esses animais, geralmente, 

demonstram grande capacidade de mobilidade e de fragmentação de componentes residuais 

de origem vegetal, caracterizando-os como responsáveis pelo trânsito de materiais pelo solo 

através de galerias formadas a partir das escavações que os mesmos promovem.  

A distribuição desses grupos também pode ser bastante variável, pois, enquanto 

alguns encontram-se em atividade isolada, outros são sociais. Mediante a atividade 

biológica, esses organismos misturam partículas, redistribuindo-as e incorporando pelotas 

fecais que contribuem e participam dos processos de humificação (CORREIA, 2000; 

CORREIA; OLIVEIRA, 2000). 

Muitas outras funções ecológicas atribuídas à biodiversidade estão descritas na 

literatura científica. No processo de formação de solos, os seres vivos tomam parte, ainda 

que possam não constituir fator preponderante no processo. A própria equação de Jenny 

para expressar a ação conjugada dos fatores formadores do solo inclui os organismos como 

parte integrante do desenvolvimento do solo (BRADY, 1989). 

Na prática, a ação biológica não ocorre de forma isolada, pois, além de se 

estabelecerem as interações entre seres vivos e componentes abióticos do sistema – 

partículas e substâncias químicas, ocorrem as relações dos membros da comunidade entre 

si. Portanto, a interpretação dessa condição real deve ser integrada, considerando um 

processo sistêmico (BRANCO, 1999). 

Mediante tal concepção, o próprio entendimento do funcionamento do ecossistema 

depende do conhecimento relativo aos diversos fatores que o constituem e às interações 

existentes, das quais decorrem propriedades emergentes (ODUM, 1988). Dessa forma, a 

compreensão da fauna de solo deriva também da análise dos demais componentes bióticos 

em seu respectivo ambiente. 

A diversidade vegetal é responsável pela maior parte da produção primária do 

sistema, disponibilizando a energia ecológica líquida, derivada da capacidade de captar 

energia luminosa e transformar em energia química incorporada à própria biomassa, aos 

demais níveis da cadeia trófica (BEGON et al., 2007).  
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A qualidade e quantidade de nutrientes existentes na biomassa vegetal estabelecem, 

até certo ponto, a composição e a densidade das espécies no sistema. Além de suprir as 

necessidades alimentares daqueles que se utilizam diretamente das plantas, a energia 

disponível na biomassa destas flui indiretamente de maneira decrescente entre os outros 

componentes – produção secundária. As plantas são as maiores provedoras de material 

constituinte da serapilheira, denotando também a importância daqueles organismos para os 

detritívoros (minhocas, milípides etc.) e decompositores (principalmente, fungos e 

bactérias) e para aqueles que se relacionam com essas categorias de seres vivos 

(TOWNSEND, 2006). 

Ricklefs (2003) aponta quatro formas pelas quais os materiais constituintes da 

serapilheira são transformados: lixiviação dos componentes menores solúveis em água; 

consumo direto pelos detritívoros; decomposição seletiva realizada, respectivamente, por 

fungos e bactérias.  

Os organismos que participam desse processo formam o sistema heterotrófico 

(ODUM, 1988). A velocidade com que os nutrientes são utilizados e disponibilizados no 

solo, imprimindo-lhe propriedades específicas e podendo retornar à biomassa vegetal 

mediante a respectiva absorção, depende da natureza física e química dos componentes e 

estruturas que formam a serapilheira. Por exemplo, o coquetel químico presente ou 

secretado pelos diferentes tecidos vegetais pode apresentar caráter toxicológico distinto 

para cada espécie, caracterizando a capacidade de degradação. A ação concatenada das 

populações envolvidas é fundamental para levarem o processo a termo (DELITTI, 1982; 

LEPAGE, 1989). 

O sistema radicular constitui uma gama variada de habitats e desempenha 

importantes funções para o sistema solo. A capacidade de contribuir com sua estrutura e 

descompactação, mediante a ação física e de seus exsudatos, favorece a mobilidade dos 

organismos e dos nutrientes no solo. Sabe-se que muitos exsudatos participam do processo 

de orientação no deslocamento (quimiotaxia) de nematóides, dentre outros animais. Além 

disso, as substâncias podem ter papel na agregação de partículas do solo (VZZOTTO et al., 

2000; BARROS et al., 2004). 
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Em correspondência à composição e densidade vegetais, juntamente com os demais 

fatores que fazem parte do ambiente (ecossistema), constituem-se as demais populações 

com suas respectivas potencialidades e interações ecológicas.  

Materiais de origem animal e, principalmente, vegetal formam as fontes de alimento 

de cupins. Esses organismos fragmentam e, associados a populações microbiológicas, 

promovem a digestão daqueles conteúdos, participando diretamente dos ciclos de diversos 

nutrientes – orgânicos e inorgânicos – no solo (BERTI FILHO, 1993). 

Primavesi (1990) complementa que a atividade de cupins, bem como a de formigas 

e minhocas, aumenta a disponibilidade de nutrientes no solo, tornando as condições 

ambientais mais apropriadas ao desenvolvimento e crescimento de plantas. Esclarece ainda 

que muitos invertebrados, inclusive ao morrerem, eliminam secreções, excreções e 

fornecem detritos, reaproveitados por outros organismos. Em atividade, formam galerias 

que aumentam a porosidade do solo, trazendo os diversos benefícios correspondentes à 

menor densidade aparente. As substâncias presentes naquelas secreções ou excreções 

podem estimular o crescimento de plantas e, segundo a concentração de compostos 

nitrogenados, concentrarem muitos microrganismos fixadores de nitrogênio. 

O fornecimento de nutrientes com origem na rocha matriz assimilados do solo pela 

vegetação é estimado em torno de 10%. Portanto, a regeneração e a manutenção desses 

nutrientes no próprio ecossistema são fundamentais à produção vegetal, o que traduz a 

importância do sistema heterotrófico nesse processo (RICKLEFS, 2003). 

Outros componentes da fauna de solo assumem funções importantes. Se por um 

lado, ocorre um trabalho conjunto entre pequenos artrópodos e microrganismos do solo 

para a decomposição de matéria orgânica (ODUM, 1988), por outro lado, Barnes et al. 

(2005) indicam que, dentre outros, os nematóides estão entre os organismos que mais 

consomem microrganismos – bactérias e fungos, controlando essas populações.  

A ação mecânica de fragmentação de materiais orgânicos realizada por muitos 

invertebrados favorece a atividade enzimática de bactérias e fungos no processo de 

decomposição. Nesse sentido, mesmo que esses microrganismos recebam a maior parte da 

matéria orgânica do solo (PRIMAVESI, 1990), há o comprometimento na razão de 

decomposição desses materiais no solo, principalmente da serapilheira, à medida que são 

alteradas as populações animais existentes. 
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O estabelecimento de relações alimentares com a classificação típica por níveis 

tróficos nem sempre é simples em se tratando da biota do solo, pois a classificação de uma 

espécie em seu respectivo nível pode ser imprecisa, uma vez que ocorre redundância 

funcional e flexibilidade alimentar em muitas populações. Essa condição demonstra que 

uma população pode suprir a carência ou ausência de outra em determinadas situações e, 

em virtude da peculiar estrutura física tridimensional do solo, pode haver um efeito tampão 

a perturbações, caracterizando a elasticidade e a estabilidade do sistema, a qual é 

proporcionalmente maior à medida que a biodiversidade, inclusive funcional, também é 

mais elevada (CORREIA, 2002). 

Ainda de acordo com Correia (2002), “o aumento da diversidade de predadores e 

presas faz com que o fluxo de energia seja dividido por mais espécies, enfraquecendo cada 

par da interação (...) [e] serve para gerar (...) um efeito estabilizador (...) na comunidade”, 

atuando também como um tampão contra explosões demográficas. Contudo, não se tem 

totalmente esclarecido um modelo para dar conta de tal efeito. 

As teias alimentares estudadas e propostas para as comunidades estabelecidas nos 

solos dão ênfase à microfauna e à mesofauna (CORREIA, 2002). No entanto, mais 

recentemente, trabalhos têm dirigido a atenção para a macrofauna devido às características 

e à importância desse grupo de invertebrados. Segundo Brown et al. (2001), a macrofauna 

exerce importantes papéis no sistema, os quais têm sido revelados progressivamente, apesar 

de, em alguns casos, animais dessa categoria estarem envolvidos em situações com efeitos 

adversos a exemplo das pragas. 

Os mesmos autores descrevem funções ecológicas específicas desempenhadas pela 

macrofauna no meio ambiente. Na qualidade de saprófagos, coprófagos e necrófagos, estes 

animais caracterizam-se pela função de mineralizadores e decompositores; quando 

classificados como geófagos, realizam o efeito da biopedoturbação, isto é, processos de 

mobilização de materiais do solo exercidos por esses animais, construindo galerias por 

onde circulam ar e soluções; e no papel ecológico de predadores, participam do controle 

biológico de populações e pragas. 

Em condições naturais, Berti Filho (1993) revela que as espécies arbóreas são 

geralmente tolerantes ao ataque anômalo de cupins, também contribuindo com a reciclagem 

da matéria orgânica. Tais organismos apenas constituem-se pragas à medida que, em 
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sistemas alterados ou artificiais, promovem a destruição descontrolada inclusive das partes 

vivas das plantas. Essa ação ainda se fundamenta no papel que os cupins desempenham em 

disponibilizar matéria orgânica e nutrientes no ecossistema. 

Em razão dessa diversidade de possibilidades de entendimento da macrofauna, 

foram propostos outros modelos. Devido à heterogeneidade dos solos, os mesmos podem 

ser considerados segundo “esferas de influência” conforme citado por Correia (2002). 

Utilizando as descrições de Correia e Oliveira (2000) e também de Correia (2002), essas 

“esferas” correspondem a sistemas biológicos de regulação (SBR), compostas por: 

detritosfera, rizosfera, drilosfera, termitosfera, agregatosfera e porosfera. 

A detritosfera é constituída por uma zona de detritos vegetais e animais em 

decomposição, provedora da principal fonte de energia para toda a cadeia alimentar. Em 

função da heterogeneidade da distribuição espaço-temporal das espécies vegetais, formam-

se mosaicos na serapilheira, explicitando variação na diversidade de nichos ecológicos e de 

populações que podem exercê-los. 

A rizosfera diz respeito à zona de influência das raízes, cuja produção de exsudatos 

influi nas populações de microrganismos e, por conseqüência, nas fontes alimentares da 

fauna. A drilosfera caracteriza-se pelo conjunto de estruturas do ambiente formadas pelas 

minhocas, permitindo o abrigo e fornecendo substratos para outros seres vivos. A 

termitosfera, a exemplo da drilosfera, corresponde ao volume de solo sob influência de 

cupins. A agregatosfera refere-se à relação estabelecida entre agregados do solo e seres 

vivos, utilizando aqueles componentes do solo como microhabitat e/ou na formação dos 

mesmos. A porosfera indica as porções em que há poros resultantes da própria estrutura do 

solo (macroporos) e da ação dos diferentes organismos associados ao solo (plantas e 

animais), que possibilitam a circulação de ar e nutrientes e, por conta desses, a ocupação 

por diferentes seres vivos. 

Atenção especial também deve ser dada à biologia dos organismos da fauna, pois, 

para fins de coleta, estudos e entendimento, o padrão de distribuição pode ser bastante 

característico de cada espécie (população) pertencente à comunidade. A macrofauna pode 

ser classificada em categorias ecológicas segundo o critério de localização espacial e 

mobilidade. As formas epigéicas são aquelas que se restringem a habitarem o horizonte 

superficial do solo. As espécies endogéicas habitam apenas os horizontes mais profundos 
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do solo. Os animais anécicos apresentam mobilidade importante, podendo movimentar-se 

entre os horizontes mais superficiais e profundos (CORDEIRO et al., 2002). No caso 

específico de minhocas, as mesmas ainda podem ser categorizadas em endogéicas oligo, 

meso e polihúmicas em referência à quantidade de substâncias húmicas nos horizontes do 

solo (EDWARDS, 2004). 

Complementarmente, um modelo referente ao entendimento da biodiversidade, 

nesse caso sobre a fauna de solo, trata das guildas – também utiliza-se a sinonímia grêmio 

(RICKLEFS, 2003). Para Pinto-Coelho (2000), esse conceito significa grupos de 

organismos que apresentam formas semelhantes de sobrevivência, explorando a mesma 

classe de recursos sem que os componentes tenham necessariamente uma identidade 

taxonômica. Contudo, Correia (2002) cita em sua revisão que os organismos que fazem 

parte de uma guilda atuam de forma a minimizarem a sobreposição de nichos. 

 A mesma autora refere-se ao estudo de Lavelle (1997) em que se propõe o modelo 

de guildas para os organismos do solo, estabelecido com base na relação com os 

microrganismos e no tipo de excremento que produzem. As guildas de invertebrados do 

solo são: (I) microteias que compreendem as teias existentes principalmente na rizosfera, 

formadas a partir de predadores da microflora de solo (bactérias e fungos), cujos nutrientes 

podem ser carreados até níveis tróficos mais elevados; (II) transformadores de serapilheira 

referem-se à fauna que ingere material orgânico puro e desenvolvem relações com a 

microflora em seus excrementos, que podem ser reingeridos posteriormente já parcialmente 

digeridos; (III) engenheiros do ecossistema são organismos da macrofauna que estabelecem 

relações mutualísticas com microrganismos dentro de seus tubos digestivos e eliminam 

excrementos de dimensões maiores, os quais podem fazer parte da constituição de 

macroagregados, proporcionando estruturas mais estáveis e porosidade ao solo. 

Esse último conceito – engenharia de ecossistemas – é, por sinal, tratado em 

ecologia em relação a organismos que podem “alterar a distribuição e a abundância de 

grandes números de plantas e animais, e modificar a biodiversidade de maneira 

significativa”, criando, mantendo ou modificando habitats (HAEMIG, 2008). 

Dessa forma, verifica-se que a estabilidade dos ecossistemas decorre de processos 

ecológicos em que se desenrolam interações dos seres vivos entre si e destes com o 

ambiente. Assim, corrobora-se o princípio de sistema interativo em que a biota faz parte da 
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constituição e da formação do solo e o solo estabelece, em parte, as condições para o 

desenvolvimento das comunidades biológicas. 

 

 

2.2.5 Principais grupos taxonômicos de fauna de solo 

 

A maioria dos invertebrados ocupa o extrato formado por serapilheira em diversos 

estágios de decomposição, raramente penetrando em camadas mais profundas do solo. 

Poucos são os invertebrados que adentram no solo. Por exemplo, formigas, minhocas, 

cupins, algumas larvas podem exibir tal capacidade. Dentre os principais invertebrados do 

solo, podem ser destacados alguns importantes grupos com algumas descrições de suas 

características mais representativas, segundo Storer et al. (2000), Lavelle e Spain (2001), 

Barnes et al. (2005) e Moço et al. (2005). O programa Biota (Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP) também faz referências aos diversos grupos de 

seres vivos. Os principais grupos taxonômicos (filo, subfilo, classe, ordem etc.) de fauna de 

solo são: 

Acari: organismos de dimensões reduzidas do grupo dos aracnídeos, exploram 

habilmente os microhabitats e apresentam-se em grande número, mas sua biologia e 

taxonomia não são bem conhecidas. Estão presentes entre os diversos materiais que 

formam a serapilheira. Exemplo: ácaros e carrapatos. 

Araneae: grupo diversificado de animais predadores que vivem preferencialmente 

na serapilheira, mas podem ocupar espaços no solo, utilizando muitos invertebrados do solo 

como presas. Exemplo: aranhas 

Blattodea: insetos com asas anteriores coriáceas e posteriores membranosas, mas 

ausentes em algumas espécies. Tamanho variável entre alguns milímetros a alguns 

centímetros, vivem geralmente de forma isolada, raramente com hábito gregário. Ocupam a 

serapilheira, cascas de árvores e, às vezes, coabitam com cupins. São frequentemente 

onívoros ou saprófagos. Exemplo: baratas. 

Chilopoda: é um grupo dos miriápodes, encontrados na superfície do solo e entre as 

camadas de serapilheira, locomovendo-se em busca de alimento. Raramente penetram em 
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alguma porção do solo, mas alguns podem formar ou penetrar em galerias. São predadores 

em sua maioria e buscam abrigos úmidos. Exemplo: centopéias e lacraias. 

Coleoptera: é um grupo muito diversificado de insetos, no que tange, dentre outras 

características, à forma, ao tamanho e às adaptações alimentares, tanto para as formas 

adultas quanto para os estágios larvais. Apresentam um par de asas rígidas (élitros) que 

protegem o par membranoso. Dessa forma, está subdividido em um grande número de 

famílias. Variando taxonomicamente, podem apresentar representantes saprófagos, 

fitófagos e predadores. Vivem preferencialmente na serapilheira, embora muitos possam 

cavar galerias, principalmente no caso das larvas. Exemplo: besouros, escaravelhos, 

carunchos, serra-paus etc. 

Collembola: grupo de pequenos insetos ápteros, com poucos milímetros, pernas e 

antenas bem desenvolvidas e órgão abdominal saltador. Ocorrem abundantemente entre os 

materiais que compõem a serapilheira, como saprófagos ou predadores, favorecendo a 

decomposição ou participando de cadeias alimentares. Exemplo: colêmbolos. 

Diplopoda: a exemplo dos quilópodos, é um grupo dos miriápodes, encontrados na 

superfície do solo e entre as camadas de serapilheira, locomovendo-se em busca de 

alimento. Raramente penetram em alguma porção do solo, mas alguns podem formar ou 

penetrar em galerias. São saprófagos ou detritívoros em sua maioria e buscam abrigos 

úmidos. Porém, com cutícula, rica em carbonato de cálcio, mais espessa que nos 

quilópodos, podem resistir mais à dessecação. Por isso, são mais favorecidos em solos ricos 

em cálcio. Algumas espécies tropicais ingerem solo com conteúdos orgânicos e expelem 

pelotas fecais. Frequentemente, enrolam-se quando tocados. Exemplo: piolho-de-cobra, 

gongolôs, embuás. 

Diplura: animais muito pequenos, não atingem muitos milímetros de comprimento, 

sem olhos, possuem peças bucais mastigadoras. Vivem em grupos em locais com umidade 

na serapilheira ou enterrados no solo, alimentando-se de plantas ou como predadores. 

Exemplo: dipluros. 

Diptera: grupo formado por organismos com um par de asas membranosas, cuja 

fase adulta não permanece o tempo todo no solo. No entanto, suas formas jovens do ciclo 

de vida, as larvas, podem ser encontradas nesse ambiente, sendo geralmente saprófagas. 

Mas, muitos representantes incluem-se entre os predadores, necrófagos, xilófagos, 
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coprófagos e micro e macrofitófagos. Mais presente no extrato da serapilheira, as larvas 

não são tão sensíveis ao dessecamento. Exemplo: mosquitos, moscas etc. 

Formicidae: insetos pertencentes à ordem hymenoptera, apresentam-se em grande 

diversidade. Aparelho bucal geralmente mastigador, estabelecem relações com 

microrganismos. São sociais e podem utilizar uma gama de materiais como fonte alimentar. 

Exemplo: formigas. 

Gastropoda: dentre uma gama extremamente diversificada de moluscos, os 

gastrópodes pulmonados terrestres exibem, em sua maioria, comportamento herbívoro e 

dependência de ambientes úmidos. Exemplo: caracóis, lesmas. 

Hemiptera: insetos com peças bucais picadoras-sugadoras, exibem herbivoria ou 

predatismo. Apresenta três importantes subordens: Homoptera – com asas posteriores e 

anteriores ausentes, tamanho entre 0,5mm e 35,0mm. Exemplos: pulgões, cigarrinhas, 

coccídeos (cochonilhas); Auchenorryncha – com asas anteriores coriáceas sobre as asas 

posteriores membranosas. Exemplo: cigarras; Heteroptera – com asas anteriores coriáceas 

somente na base (hemiélitros) e posteriores membranosas. Exemplo: percevejos e 

barbeiros. 

Hymenoptera: insetos com peças bucais geralmente mastigadoras, bem como em 

suas larvas, exibem herbivoria ou predatismo. Ambos os pares de asas membranosos, 

podem formar organizações sociais. Exemplo: abelhas, vespas.    

Isopoda: animais do grupo dos crustáceos com até 2,0 cm, muito intimamente 

dependentes da umidade, apresentando adaptações ao ambiente terrestre. Pouco resistentes 

a baixas temperaturas. Presentes na serapilheira, podem viver por alguns anos, são 

saprófagos e frequentemente exibem coprofagia. Sua distribuição pode estar limitada à 

disponibilidade adequada de cálcio e cobre na serapilheira. Exemplo: tatuzinho-de-jardim 

Isoptera: insetos sociais, com indivíduos de pequeno porte, alados (nesse caso, as 

asas são do mesmo tamanho) e não alados, podem ser saprófagos, herbívoros ou 

predadores. Apresentam aparelho bucal mastigador, fundamentalmente adaptados à 

alimentação com celulose. Estabelecem relações com microrganismos em seu tubo 

digestivo. Exemplo: cupins (ou térmitas). 
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Lepidoptera: insetos com pares de asas recobertos por escamas e aparelho bucal do 

tipo sugador-lambedor. No estágio larval, alimenta-se basicamente de materiais de origem 

vegetal, mas podem ser predadores. Exemplo: borboletas, mariposas. 

Protura: animais muito pequenos, não atingem muitos milímetros de comprimento, 

sem olhos, com cabeça cônica, possuem peças bucais sugadoras. Vivem na serapilheira ou 

enterrados no solo, alimentando-se de matéria orgânica. Exemplo: proturo.  

Pseudoscorpionida: aracnídeos de tamanho corporal reduzido, assemelham-se aos 

escorpiões, mas não apresentam o abdômen longo (pós-abdômen) com aguilhão. São 

predadores, vivendo na serapilheira, sob pedras ou em cascas de árvores e em vegetação 

rasteira ou de pequeno porte. Exemplo: pseudoescorpião. 

Psocoptera: insetos de pequeno porte, que atingem até 1,0cm, consomem a 

microflora, disponibilizando a biomassa para o restante da cadeia alimentar. Possuem dois 

pares de asas membranosas, peças bucais mastigadoras, vivem em cascas de árvores, 

folhagens ou sob pedras. Exemplo: piolhos-de-casca-de-árvores. 

Scorpionida: aracnídeos de tamanho variável, a maioria entre 3,0cm a 9,0cm, 

geralmente apresentam hábitos crípticos e vida noturna. Mantêm-se protegidos sob pedras, 

troncos e galerias. Estão presentes em regiões secas ou úmidas e são obrigatoriamente 

predadores. Exemplo: escorpiões. 

Symphyla: é um pequeno grupo dos miriápodes, encontrados na superfície do solo e 

entre as camadas de serapilheira, locomovendo-se em busca de alimento. Com corpo 

alongado como as centopéias, mas sem atingir tamanho superior a 1,0cm. Alimentam-se de 

materiais vegetais, fragmentando-os. Exemplo: sínfilo 

Thysanoptera: insetos de dimensões reduzidas (poucos milímetros a pouco mais de 

um centímetro) e forma delgada, apresentam aparelho bucal adaptado a raspar, picar e 

sugar, ocupam vários habitats: nas plantas e serapilheira. Asas estreitas, quando presentes. 

Algumas espécies alimentam-se de materiais vegetais como saprófagas, outras são 

predadoras, consumindo ácaros e outros insetos. Exemplo: tripes 

Thysanura: insetos desprovidos de asas, apresentam aparelho bucal do tipo 

mastigador, alimentando-se de matéria orgânica e, por isso, encontra-se geralmente na 

serapilheira. Movem-se rapidamente, podendo chegar a poucos centímetros de 

comprimento. Exemplo: traças 



 
 

41 
 

Ao que se pode verificar, a biodiversidade é de fato muito ampla. De acordo com 

Bentes-Gama (2003), quanto maior a diversidade biológica de um país, maior será o 

número de produtos industrializados que podem ser gerados, ou seja, a importância da 

biodiversidade está posta em função do desenvolvimento da biotecnologia. Assim, se, 

recentemente, a participação da biodiversidade correspondia direta ou indiretamente a cerca 

da metade do produto interno bruto do Brasil, compreende-se que, em curto espaço de 

tempo, a diversidade biológica passará de um nível de uso econômico limitado para um 

nível de uso avançado. 

Em virtude das implicações sociais, econômicas e políticas envolvidas nas questões 

que dizem respeito ao estudo, entendimento, uso e conservação da biodiversidade, próprias 

da problemática ambiental, a relativização e contextualização do conceito se fazem 

importantes.  

No presente trabalho, o termo diversidade biológica assumirá a conotação de 

medida da diversidade de organismos de táxons distintos em uma área específica. 
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3. SISTEMAS NATURAIS: BIOMAS TERRESTRES 

 

Os biomas terrestres podem ser definidos como biossistemas regionais 

caracterizados por “um tipo principal de vegetação ou outro aspecto identificador da 

paisagem” (ODUM, 1988), o que significa para Ricklefs (2003) um tipo grande de 

comunidade ecológica. Dessa forma, ecossistemas e comunidades classificam-se de acordo 

com as fisionomias vegetais predominantes de uma região, tornando-se pontos de 

referência para comparar processos ecológicos. Um bioma é constituído por diversos 

sistemas ecológicos com características afins.  

Para o mesmo autor, alguns fatores são determinantes na constituição das 

características típicas de um bioma. Os mais importantes do ponto de vista do ambiente 

físico são o clima, fundamentalmente a temperatura e a umidade, o relevo e o solo. Com 

relação aos fatores de natureza ecológica, há de se considerar a contribuição das interações 

interespecíficas e, com relação à história do planeta, as modificações geológicas, 

reconfiguração topográfica e variações climáticas a que a região foi submetida ao longo do 

tempo.  

Esse conjunto de fatores, em ação combinada, aliado aos processos adaptativos 

evolutivos dos organismos presentes, estabelece as condições e as razões para a localização 

e a caracterização de cada bioma. Sob esse aspecto, verifica-se que, na ausência desses 

diferenciais espaço-temporais, o planeta exibiria um único bioma. Nesse sentido, constata-

se que, diferentes regiões do planeta em latitudes equivalentes, salvo a existência de outras 

variáveis, encerram em si vegetação com fisionomias semelhantes, a exemplo das savanas 

africanas e do cerrado brasileiro. 

Por essa razão, o Instituto Brasileiro de geografia e Estatística - IBGE (2004), ao 

elaborar o Mapa de Biomas do Brasil, conceituou bioma como “conjunto de vida (...) 

constituído pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala 

regional, com condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, o 

que resulta em uma diversidade biológica própria”. 

No Brasil, são identificados seis principais biomas terrestres: Amazônia, Cerrado, 

Mata Atlântica, Caatinga, Pampa e Pantanal (FIGURA 3.1).  
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FIGURA 3.1 – Mapa de biomas do Brasil. Fonte: IBGE (2004) 

 

 

Na classificação do IBGE (2004), representada no Mapa de Biomas do Brasil, 

encontram-se inclusos nos biomas ou domínios, as formações e ecossistemas associados 

com aspectos fitogeográficos e botânicos desde que sob as mesmas influências climáticas. 

Cada um dos biomas, em suas áreas de aproximação, exibe situações de transitoriedade e, 

dentro dos limites de cada um, variações regionais, multiplicando a diversidade no território 

nacional. Outras classificações diversificam as áreas e denominações, mas não 

correspondem a grandes extensões de terra (IBGE, 2004; RBMA, 2008; SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2008). No entanto, com o argumento pautado na extensão territorial, as 

áreas de maior importância correspondem aos biomas Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica 

(TABELA 3.1). 

Os demais biomas, por menores que sejam as extensões territoriais que apresentem, 

possuem sua importância intrínseca, uma vez que tais unidades ecológicas cingem os 

respectivos endemismos, bancos genéticos, rotas migratórias, dentre tantos valores a serem 

mencionados. 

MAPA DE BIOMAS DO BRASIL 
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TABELA 3.1 – Área dos biomas continentais brasileiros 

Biomas continentais 
brasileiros 

Área aproximada (km2) Área / total Brasil (%) 

AMAZÔNIA 4.196.943 49,29 

CERRADO 2.036.448 23,92 

MATA ATLÂNTICA 1.110.182 13,04 

CAATINGA    844.453  9,92 

PAMPA   176.496  2,07 

PANTANAL   150.355  1,76 

Área total BRASIL           8.514.877             100,00 

Fonte: IBGE (2004) 

 

Estes principais biomas em extensão apresentam formações florestais distintas, 

podendo ser principalmente florestas ombrófilas, florestas estacionais deciduais ou 

semideciduais, com diversos estratos, ou até áreas mais abertas, em que há a ocorrência de 

campos. 

Carvalho (2003) detalha melhor o significado e as exemplificações das regiões 

fitoecológicas em seus aspectos ecológicos, conforme descrito resumidamente adiante. 

A floresta ombrófila densa corresponde à floresta pluvial tropical, tipicamente a 

floresta amazônica e mata atlântica. Nessas formações, ocorrem condições ambientais – 

temperatura média próxima a 25ºC, pluviosidade elevada e bem distribuída ao longo do 

ano, cujo período de estiagem não supera dois meses – que possibilitam o desenvolvimento 

abundante de fanerófitos, lianas, epífitas. Em função da faixa de altitude em que se 

estabelece, a vegetação manifesta diferentes fisionomias, caracterizando faciações 

específicas para cada formação. 

Floresta estacional significa uma formação vegetal submetida à “dupla 

estacionalidade climática”, isto é, tem relação com climas que exibem uma estação chuvosa 

e outra seca, muito freqüente em diversas áreas da mata atlântica. Com adaptações 

específicas a essa variação sazonal da umidade, podem ser classificadas em floresta 

estacional semidecidual quando 20 a 50% dos indivíduos do conjunto florestal perdem suas 

folhas e floresta estacional decidual quando mais de 50% das plantas são caducifólias. Em 

ambos os casos, também podem ocorrer faciações. 
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As savanas – termo cosmopolita para cerrados – são formações com fisionomia 

xeromórfica em regiões com clima estacional, havendo um período bem definido de seca 

em que, frequentemente ocorrem incêndios naturais, cuja dinâmica faz parte o processo de 

regeneração vegetal. Caules tortuosos, cascas espessas e folhas pilosas dão a aparência em 

parte dessa formação muito mais em razão das características do solo do que em função do 

clima ou da disponibilidade de hídrica. As condições edáficas e o adensamento da 

vegetação caracterizam variações fitofisionômicas desde uma composição por elementos 

essencialmente arbóreos com alguns metros de comprimento até áreas com cobertura 

predominantemente graminóide e herbácea, constituindo os campos. 

 

 

3.1 Bioma Amazônia 

 

O bioma Amazônia ocupa uma grande parte do território nacional, próximo a 50%, 

abrangendo diversos estados brasileiros, formando a chamada Amazônia Legal (Acre, 

Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, além de partes do Maranhão, Tocantins e 

Mato Grosso), e estendendo-se por alguns países vizinhos (Bolívia, Equador, Guianas, 

Peru, Suriname e Venezuela) (IBAMA, 2008). 

A Amazônia está delimitada ao norte pelo Planalto das Guianas, a oeste pela 

Cordilheira dos Andes, a leste pelo Oceano Atlântico e ao sul pelo Planalto Central 

(FISCH; MARENGO; NOBRE, 2008).  

As características geológicas, topográficas e climáticas condicionaram grande 

diversidade de classes de solos, ainda que a fertilidade dos mesmos seja considerada 

reduzida. Os solos podem ser facilmente lixiviados quando expostos e acomodam-se em 

relevo predominantemente de planícies inundáveis, algumas depressões e planaltos. A 

maior parte dos solos, em uma aproximação generalizada, classifica-se como Latossolos e 

Argissolos (CHIG et al., 2008).  

Em situações habituais, os solos são considerados pobres em relação à fertilidade e a 

elevada capacidade de manutenção da grande biomassa florestal deve-se a uma ação 

integrada do sistema natural, em que uma rápida ciclagem de nutrientes recém-ingressos na 



 
 

49 
 

serapilheira são disponibilizados aos organismos, dadas as condições locais favoráveis 

(RODRIGUES et al., 2004; SANCHES et al., 2009) 

O clima é equatorial úmido, com temperaturas entre 22 e 28ºC e disponibilidade 

hídrica elevada, mediante a freqüente pluviosidade distribuída o ano todo (cerca de 2300 

mm/ano, embora em algumas localidades extremos de valores possam ocorrer), condição 

que se dá fortemente em função dos altos valores de energia que incidem sobre a região, 

combinados com vários fatores. As baixas amplitudes térmicas são comuns em toda a 

Amazônia, exceto a partir do centro-sul de Rondônia (AMAZONAS, 2005; FISCH; 

MARENGO; NOBRE, 2008). 

Como grande parte da área amazônica é tomada por uma extensa bacia sedimentar, 

estabelece-se uma grande rede de drenagem fluvial, havendo porções alagadas, cujo 

conjunto forma o maior volume de água doce superficial do planeta: a rede hidrográfica do 

Amazonas com todos os seus afluentes (ANA, 2008). 

Em semelhantes condições, estabelecem-se os conjuntos vegetais de grande 

complexidade no estágio clímax. Predominam as formações de florestas ombrófilas densas 

e abertas, com elementos arbóreos de médio e grande porte e riqueza de epífitas. É 

notabilizada pelos diversos estratos na fisionomia florestal, que ocupam desde as porções 

mais próximas do substrato até o alto das copas. Por outro lado, nas áreas total ou 

parcialmente inundadas, são comuns as formações menores.  

Evidencia-se a alta diversidade florística, sendo poucas espécies dominantes e 

muitas espécies raras (SOUZA et al., 2006). Em função dos fatores climáticos, as espécies 

vegetais são geralmente higrófilas, latifoliadas e perenifólias (IPEF, 2002). Fruto da grande 

extensão ocupada por esse bioma, há grande variedade de formações vegetais, 

estabelecendo-se um aspecto de mosaico rico. 

 

 

3.2 Bioma Cerrado 

 

O bioma Cerrado corresponde a uma área próxima a um quarto do território 

nacional, estando presente em todo o Distrito Federal e mais da metade dos estados de 

Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Tocantins, ou seja, principalmente 
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no Planalto Central Brasileiro (IBGE, 2004). Existem também as “ilhas” – ecótonos – dessa 

fitofisionomia em São Paulo e Paraná, além de outros estados do Norte e Nordeste do 

Brasil (COUTINHO, 2000). 

No bioma, ocorrem diferentes fisionomias, as quais são denominadas, segundo a 

dimensão altura e a quantidade de biomassa em ordem decrescente dessas variáveis, ou 

seja, em função da distribuição das mesmas entre a densidade de árvores e arbustos: 

cerradão, cerrado típico, campo cerrado, campo sujo de cerrado e campo limpo (SÃO 

PAULO, 2000; IBAMA, 2008). 

Para Coutinho (2000), essa heterogeneidade varia desde o cerradão, que é a 

formação florestal propriamente dita, com formas relativamente densas, três estratos 

vegetais – superior: árvores esparsas, com até 20m de altura; intermediário: árvores e 

arbustos retorcidos; e inferior: vegetação rasteira – com raízes que podem se aprofundar 

muito no solo, até o campo limpo, no qual predominam as formações rasteiras. Além do 

aspecto tortuoso das árvores, as cascas são espessas, as folhas grossas e o porte não muito 

elevado, dando-lhe um aspecto de xeromorfismo. 

O mesmo autor destaca que o clima é basicamente tropical sazonal, com o inverno 

tipicamente seco. Com forte insolação, as temperaturas variam conforme a região, as 

médias mantêm-se entre 23 e 26ºC, mas com extremos bastante acentuados. Contudo, ao 

contrário das temperaturas, as precipitações demonstram grande estacionalidade, 

concentrando-se entre a primavera e verão com valores entre 1200 a 1800mm. 

Embora os solos sejam normalmente pobres e ácidos, o grande número de classes de 

solos apresenta interrelações com a constituição das paisagens do cerrado (REATTO; 

MARTINS, 2005). No entanto, existe um fator que é determinante na fisionomia típica da 

floresta, isentando uma eventual indisponibilidade de água, pois, considerando o 

desenvolvimento de raízes profundas, é possível atingir camadas do solo em que o lençol 

freático fornece suprimento suficiente de água mesmo durante a estiagem (SCARIOT et al., 

2005). 

O desequilíbrio de nutrientes do solo, sumamente a elevada concentração de ferro e 

alumínio, teria, em função do efeito fitotóxico deste último, papel preponderante no 

desenvolvimento vegetal (COUTINHO, 1978, 1987; QUEIROZ NETO, 1982; 

HARIDASAN, 2000). 
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De fato, todo bioma deve ser analisado à luz da óptica sistêmica e, por conta disso, o 

cerrado somente tem sua fisionomia como resultado final do dinamismo do conjunto de 

fatores que, por sua vez, são responsáveis últimos pelos padrões e processo da comunidade. 

No caso, participam os fatores estacionalidade climática, disponibilidade hídrica, 

características edáficas como profundidade, textura e disponibilidade de nutrientes no solo, 

fogo e herbivoria (SCARIOT et al., 2005). 

Uma singularidade relevante do cerrado é, dada à localização geográfica, 

estabelecer contato com muitos dos biomas brasileiros, evidenciando possibilidades de 

fluxos genéticos em suas áreas de transição – ecótonos. As adaptações exibidas por muitas 

espécies vegetais permitem-lhes sobreviver nessas condições, que se mostram hostis a 

outras espécies, imprimindo um caráter todo especial a esse bioma (RICKLEFS, 2003; 

BRASIL, 2008).   

Por conta dessas e outras particularidades, o bioma do cerrado caracteriza-se por um 

grande número de endemismos, acrescentando mais uma razão de forte concernimento 

acerca do processo de devastação de grandes áreas para fins produtivos na agropecuária. 

 

 

3.3 Bioma Mata Atlântica 

 

O bioma Mata Atlântica está presente na faixa territorial que se estende desde o Rio 

Grande do Norte até o Rio Grande do Sul, ocupando as planícies costeiras, a cadeia de 

montanhas paralelas à costa brasileira, cujo substrato dominante é de rochas cristalinas, e 

adentrando em trechos de planaltos (IBAMA, 2008). 

Dada à disposição espacial, a Mata Atlântica encontra-se em regiões de diferentes 

latitudes, cuja incidência de energia é significativamente desigual entre os extremos, 

estabelecendo um gradiente de valores no eixo norte-sul. Por essa razão, o fator crítico que 

basicamente determina uma unidade ao conjunto de ecossistemas interligados é a presença 

de umidade.  

A umidade tem origem fundamentalmente das massas provenientes do Oceano 

Atlântico. Massas de ar carregadas de vapor d’água, ao se defrontarem com as áreas de 
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encosta e deslocarem-se para maiores altitudes, sofrem condensação, formando névoas e 

chuvas intensas.  

Os solos nem sempre são profundos, mas, geralmente, são úmidos, ácidos e pouco 

férteis e, frente à incidência de chuvas, apresentam riscos de erosões e desmoronamentos. A 

disponibilidade de nutrientes à floresta, a exemplo do bioma amazônico, é garantida por 

intensa atividade biológica na ciclagem de materiais presentes na serapilheira. A elevada 

taxa de decomposição decorre do ambiente escuro e úmido no interior da floresta (SÃO 

PAULO, s/d.; SILVA, 1994). 

A floresta, em razão da umidade, é higrófila, latifoliada e perenifólia, podendo 

atingir 20 a 30m de altura em seu dossel, que se apresenta bastante fechado, também em 

função da proximidade entre os grandes elementos arbóreos. Os extratos arbóreos, 

arbustivos e herbáceos conferem um aspecto de mosaico resultante da grande diversidade 

de espécies de plantas (SÃO PAULO, 2000). 

Joly (1991) caracteriza três tipos de formações para a floresta atlântica: floresta de 

encosta nos estados das regiões Sul e Sudeste; floresta de terras baixas no Nordeste 

brasileiro; e as formas intermediárias abrigadas no estado do Espírito Santo, sendo que 

porções dessa vegetação foram introduzidas. 

As formações florestais variam segundo a região. Constituídas por grupos 

fitofisionômicos, segundo o decreto federal 6.660 de 21 de novembro de 2008 (BRASIL, 

2008), considera-se a configuração original das formações florestais nativas: “Floresta 

Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; 

Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; Floresta Estacional Decidual 

(...)”.  

Dentre outras formações florísticas e ecossistemas associados à Mata Atlântica, 

compondo um mosaico que explicita a diversidade desse bioma, estão os manguezais, 

restingas, matas de ilhas com suas características próprias, campos de altitude, campos 

salinos e áreas aluviais, brejos interioranos e encraves florestais (IBGE, 2004; BRASIL, 

2008; IBAMA, 2008; SOS MATA ATLÂNTICA, 2008). 

De qualquer maneira, seja qual for a classificação, trata-se de um bioma em que 

notadamente há grande biodiversidade. Embora nos últimos anos a área ocupada pelo 

mesmo seja presumida em 7 ou 5% da cobertura original da mata, os valores de diversidade 
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biológica estimados são invariavelmente elevados. Estudos locais indicam possibilidades 

dos números serem superiores que em quaisquer outros biomas. Por exemplo, o número de 

espécies diferentes de árvores no sul da Bahia foi calculado em 450 por hectare (WWF, 

2006; MARQUES, 2007). 

Tendo por base essas informações, Tabarelli e Mantovani (1999) confirmam o 

elevado grau de endemismos, sugerindo a superioridade dessa floresta em relação a outras, 

também quanto a esse aspecto. Portanto, a combinação dos fatores degradação ambiental, 

diversidade de espécies e número amplo de endemismos são determinantes na importância 

desse bioma. 

Os biomas Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica localizam-se em áreas que histórica 

ou contemporaneamente têm sido objeto de ocupações urbanas, atividades agropecuárias, 

mineração e indústrias, dentre outras atividades provocadoras de devastações e impactos 

significativos nesses sistemas, que urgem esforços e ações para o conhecimento e a 

conservação dos mesmos. 
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4. Degradação e conservação 

 do solo e da fauna edáfica 
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4. DEGRADAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA FAUNA EDÁFICA 

 

 

4.1 Degradação do solo 

 

As atividades humanas adicionam consequências variáveis no meio ambiente, 

podendo causar determinados impactos ambientais. O meio ambiente é um conceito amplo 

e complexo, motivo pelo qual muitas definições são propostas. 

Legalmente, o meio ambiente é o “conjunto de condições, leis, influência e 

interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, 

abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981; CONAMA, 2002). 

No entanto, em sistemas de gestão ambiental organizacional, o meio ambiente é 

definido como a “circunvizinhança em que uma organização opera, incluindo-se ar, água, 

solo, recursos naturais, flora, fauna, seres humanos e suas inter-relações” (ABNT, 2004a). 

Em todas essas definições, contempla-se o caráter interativo dos fatores – bióticos e 

abióticos – que constituem o sistema, assim como se observa nos modelos de sistemas 

ecológicos propostos na Ecologia. Contudo, nessa ciência, evita-se a interpretação cultural 

do ser humano, segundo alguns autores (ODUM, 1988; ANTUNES, 1994). 

Nesse sentido, as consequências ambientais advindas do fator antrópico podem 

gerar degradações ambientais. A degradação da qualidade ambiental é compreendida como 

a “alteração adversa das características do meio ambiente”. Essa degradação pode ser uma 

decorrência do fenômeno da poluição que se trata da:  

 

“degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente: (a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; (b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
(c) afetem desfavoravelmente a biota; (d) afetem as condições estéticas ou 
sanitárias do meio ambiente; (e) lancem matérias ou energia em desacordo 
com os padrões ambientais estabelecidos” (BRASIL, 1981).  
 

Contudo, as definições de degradação da qualidade ambiental e de poluição 

mostram-se praticamente interpenetráveis uma na outra, tornando a precisão e o rigor de 

entendimento mais improváveis, valendo, muitas vezes, um pelo outro (CYSNE; 
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AMADOR, 2000). A partir desse pressuposto, a definição de poluição ambiental utilizada 

está associada à atividade industrial lato sensu, sendo: 

 

“qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do 
meio-ambiente, causadas por qualquer forma de energia ou de substâncias 
sólida, líquida ou gasosa, ou combinação de elementos despejados pelas 
indústrias, em níveis capazes, direta ou indiretamente, de: 
I - prejudicar a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II - criar condições adversas às atividades sociais e econômicas;  
III - ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a outros recursos naturais” 
(BRASIL, 1975) 
 

Esta definição, embora já elaborada há décadas, ainda é frequentemente empregada 

em cursos de formação de educadores ambientais, pesquisas e textos, por exemplo de 

organizações não governamentais e consultorias, dentre outros (GPCA MEIO AMBIENTE, 

2007). Contudo, deve conter implicitamente a idéia de ação ou omissão humana que, pela 

descarga de matéria ou energia, atua sobre a água, o solo e o ar, causando um desequilíbrio 

nocivo, de curto ou longo prazo, sobre o meio ambiente, cujos efeitos são aqueles previstos 

nas definições legais (VALLE, 2002). 

Fenker (2007), intencionando evidenciar as inconsistências de termos em textos 

legais, sintetiza os significados para evitar definições com um tratamento muito abrangente. 

Dessa forma, no âmbito da lei, esse autor limita a degradação ambiental a uma alteração 

adversa das características do objeto, no caso, o meio ambiente. Por sua vez, classifica a 

poluição simplesmente como “uma espécie, ou a única espécie, de degradação ambiental”. 

Por essa razão, a fim de garantir um padrão no mercado em escala internacional, as 

principais normas de modelos de sistemas de gestão ambiental definem impacto ambiental, 

que é o fator decorrente de quaisquer aspectos ambientais. Assim, considera-se impacto 

ambiental “qualquer modificação do meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte no 

todo ou em parte, das atividades, produtos ou serviços de uma organização” (ABNT, 

2004b). 

Os impactos ambientais ou a poluição podem ocorrer no ar, na água, no solo e 

atingir efetivamente a estabilidade das comunidades biológicas (DERÍSIO, 2000), mediante 

a interferência em uma ou mais populações a partir de alterações em quaisquer 

componentes do habitat que venham a limitar recursos ou o nicho ecológico dos indivíduos 
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(ODUM, 1988; RICKLEFS, 2003). No que se refere aos organismos do solo, formas 

diversas de manejo inadequado têm restringido ou eliminado o habitat e o nicho dos 

mesmos. 

No caso das atividades agrícolas sob manejo convencional, o uso intensivo com 

práticas tradicionais, principalmente sem uma análise técnica ou a devida atenção à 

capacidade de uso do solo, determina a degradação crescente do solo, mesmo que alguns 

deles exibam propriedades favoráveis (PRIMAVESI, 1990). 

Mello (1989) resume as grandes perdas de carbono de diversos solos por erosão, as 

quais somam toneladas por hectare a cada ano. Nesse sentido, Lucarelli (1997) aponta que 

práticas em que se empregam plantio sentido “morro abaixo”, enxada rotativa, grade 

aradora, arado de disco, dentre outros, são as mais evidentes em solo erodido. 

A erosão – laminar, em sulcos ou voçoroca – significa a perda de nutrientes e a 

desestruturação do solo, comprometendo as condições de sobrevivência de muitas 

populações desse e de outros sistemas, pois, as áreas que acumulam esses materiais, como 

os ambientes aquáticos, também têm alterações importantes (ABDON, 2004; ROSA, 2005). 

Ao entender sobre a necessidade de disponibilidade hídrica às culturas para um bom 

desenvolvimento das plantas, utilizam-se procedimentos de irrigação. Entretanto, 

dependendo do método, os efeitos podem ser complicadores. Silva (1967) e Azevêdo 

(2003) indicam que as formas mais comuns são por inundação da superfície do solo, 

aspersão ou canais de irrigação.  

Além da baixa eficiência de muitos desses métodos e da grande demanda de água, 

há significativa perda desse recurso por evaporação, escoamento e infiltração. Ao solo, 

estratégias inadequadas, associadas a determinadas condições climáticas e do próprio solo, 

podem resultar em processos de salinização, comprometendo a qualidade do solo 

(POSTEL, 1999, ibid. 2001). 

O fogo é um fator ecológico em muitos ambientes. Por exemplo, em regiões de 

cerrado, esporadicamente, ocorrem incêndios. Estes participam de processos de ciclagem 

de nutrientes e da dinâmica de repovoamento de organismos no sistema, principalmente no 

que se refere às espécies de plantas do bioma. Além disso, após a queima, as cinzas podem 

contribuir com a reintrodução no solo de minerais que se encontravam anteriormente na 

biomassa vegetal. 
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Contudo, essa prática frequente, utilizada generalizada e deliberadamente para 

remover restos vegetais ou facilitar o acesso às culturas, tomam proporções 

descontroláveis, invadindo áreas não planejadas, causando emissões de carbono na 

atmosfera, perdendo nutrientes importantes. Tão graves quanto esses efeitos, as altas 

temperaturas comprometem a diversidade biológica local e seu potencial de recuperação do 

sistema, conduzindo-o a uma simplificação e empobrecimento (ODUM, 1988; 

COUTINHO, 1990). 

De acordo com Pivello-Pompéia (1985), o próprio bioma cerrado, que exibe 

algumas adaptações para processos de queimadas, em situações de repetição, perdem 

nutrientes além de sua capacidade de geração, mediante exportação dos mesmos para a 

atmosfera ou outros compartimentos do sistema. Essa condição pode ser ainda mais grave 

em outros ambientes submetidos ao fogo. 

Outra prática impactante é o sistema de monoculturas. Esse trata-se de uma 

verdadeira simplificação do sistema ecológico, eliminando a maior parte dos nichos e, 

portanto, das respectivas espécies locais, ocorrendo a rarefação das relações ecológicas. 

Condições como essas reforçam o pressuposto verificado em muitos ambientes de que 

ecossistemas naturais apresentam maior diversidade. A simplificação de um sistema acaba 

por exigir maiores intervenções de matéria e energia, ou seja, também de recursos 

econômicos (ODUM, 1988). 

Em um sistema mais simples, estabelecem-se as prerrogativas para o aparecimento 

de pragas. Essas demandam os chamados quatro “A” – abrigo, água, acesso e alimento 

(JACCOUD, 2000; MENEZES, 2003; CRUZ, 2007; FRITZ et al., 2008). Na ausência de 

inimigos naturais (competidores, parasitas etc), proliferam-se anormalmente, constituindo a 

condição de pragas. A presença de pragas de toda a natureza, na iminência de gerar 

prejuízos, desencadeia procedimentos comuns entre os gestores: por exemplo, a utilização 

de pesticidas (PRIMAVESI, 1990; PINTO-COELHO, 2000; RICKLEFS, 2003).  

Os pesticidas provocam prejuízos econômicos, ecológicos e, muitas vezes de saúde 

pública, sem a plena garantia de solução do problema, uma vez que a causa primária não foi 

modificada (ODUM, 1988). A questão em si mostra-se ainda mais grave na medida em que 

indicadores internacionais e brasileiros demonstram o avanço dos números em relação à 

comercialização e utilização desses insumos. 
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A Environmental Protection Agency – EPA (1991), agência de proteção ambiental 

dos Estados Unidos, relata que a utilização de ingredientes ativos no território americano 

mais que duplicou os valores em vinte anos. No Brasil, o IBGE (2008), mediante 

divulgação do Índice de Desenvolvimento Sustentável – IDS de 2008 revela que aumentou 

o consumo dos agrotóxicos usados no controle de pragas, doenças e ervas daninhas, ainda 

que aqueles produtos classificados como mais tóxicos tenham tido menor participação no 

mercado. Os pesticidas estão relacionados aos principais problemas de contaminação dos 

solos nas atividades agrícolas (DERÍSIO, 2000). 

A utilização de fertilizantes químicos pode também constituir causa de problemas 

ambientais. O uso indiscriminado desses insumos, além de dispendioso financeiramente, se 

mal gerido, pode trazer danos importantes. A lixiviação diferencial dos componentes 

aplicados pode caracterizar um desequilíbrio local no solo e, conduzidos pelas chuvas aos 

ambientes aquáticos, contribuir para processos de eutrofização dos corpos d’água 

(OTTAWAY, 1980; ESTEVES, 1989). 

Outras práticas comuns no setor agropecuário são capazes de provocar impactos 

severos no ambiente e, especificamente, nos solos. Criações extensivas de gado, por 

exemplo, criam a demanda por monocultura de pastagens e ainda estabelecem, devido ao 

pisoteio dos animais, processos de compactação do solo. Este, por sinal, é também 

resultado do uso freqüente de máquinas agrícolas, cujos padrões das rodas e peso podem 

ser impróprios (MAZIERO et al., 1997; GAGGERO et al., 2002). 

Diversos setores de atividade econômica podem caracterizar importante quadro de 

degradação dos solos. Segundo Farias (2002), mediante relatório preparado para a 

organização Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) dirigido ao Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a mineração constitui uma das atividades 

mais importantes, do ponto de vista econômico, para a maioria dos países, gerando 

empregos e fornecendo minérios úteis a uma gama de produtos e serviços.  

Para o mesmo autor, no Brasil, essa atividade ocorre, em sua maioria absoluta, por 

pequenas minerações, as quais totalizam a participação de 95% do mercado que representa 

cerca de 8,5% do PIB. Na verdade, esses são números de aproximação, uma vez que parte 

dos empreendimentos desenvolvem-se na informalidade ou não apresentam atividade 

contínua, distorcendo as estatísticas. 
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Ainda de acordo com Farias (2002), a despeito de todas as regulamentações legais e 

organizacionais do setor, competição pelo uso e ocupação do solo e os procedimentos 

propriamente utilizados pelo setor, variáveis de acordo com o minério lavrado, são 

causadores de problemas ambientais de naturezas e locais (água, ar, solo etc) diversos e, 

para serem compreendidos com profundidade, devem ser estudados caso a caso. 

No caso da mineração de cassiterita, segundo Longo (2005), existem processos mais 

rudimentares, como os da garimpagem, via de regra proibidos em razão dos danos 

ambientais causados por essa atividade. Por outro lado, ainda que tenha havido 

estratificação da indústria de extração desse minério, impactos significativos são 

persistentes. 

As atividades básicas desse setor são a pesquisa, a prospecção, lavra e 

beneficiamento. O processo é feito a céu aberto, removendo-se a cobertura vegetal e a 

camada superficial de solo. A camada subjacente também é extirpada, sendo, 

posteriormente, utilizada para preenchimento de cavidades feitas para a lavra. Mediante tais 

procedimentos, ocorre alteração topográfica e dos aspectos morfológicos, físicos, químicos 

e biológicos do substrato, além da paisagem local. 

Por exemplo, a abertura de cavidades profundas pode resultar na formação de lagos 

a partir da insurgência de água do nível freático e de chuvas que se acumulam nessas 

depressões do terreno, apresentando significativa relação com fenômenos erosivos, 

principalmente nas margens do mesmo. Igualmente, problemas importantes estão 

associados à inversão de camadas, comprometendo a estratigrafia natural e expondo 

componentes à intemperização, inviabilizando o desenvolvimento de plantas (propágulos, 

banco de sementes etc.). A qualidade da água também pode ser afetada negativamente. 

Qualquer degradação pela atividade mineradora, em tese, é um dano ambiental e, 

por essa razão, deve ser acompanhada do respectivo plano de recuperação, ainda que 

medidas que tenham minimizado os impactos hajam sido adotadas.  

Brun (2000) afirma que as principais atenções devem ser dirigidas às áreas lavradas 

(cavas, trincheiras, galerias subterrâneas, frentes de lavras – taludes – e outros); áreas de 

deposição de resíduos sólidos (pilhas ou corpos de bota-fora, solos superficiais, estéreis, 

bacias de decantação e sedimentação de rejeitos de beneficiamento etc.); e áreas de infra-

estrutura (unidades de estocagem, beneficiamento, traslados etc.). 
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Toda ação antrópica determina um impacto ambiental (positivo ou negativo), cuja 

grandeza é variável. Muitas dessas ações incorrem em alterações na temperatura do solo em 

diferentes profundidades. As temperaturas e as variações das mesmas interferem em muitos 

mecanismos físicos, químicos e biológicos dos solos. Além disso, deve-se ter em conta que 

o clima e a cobertura vegetal dos solos influem diretamente na temperatura e, 

consequentemente, na evolução dos solos. 

Constituem exemplos a absorção de nutrientes e crescimento do sistema radicular; a 

germinação de sementes; a atividade e distribuição espacial de organismos; a concentração 

(solubilidade) de gases e a viscosidade das soluções do solo; a decomposição de matéria 

orgânica; a umidade do solo (taxa de evaporação) (MALUF et al, 2001). Portanto, o estado 

de conservação, o sistema de manejo e a fitofisionomia são alguns dos importantes 

elementos que devem ser considerados, uma vez que exibem fundamental relevância nas 

condições do solo. 

O IBGE (2008) identificou que o Brasil evoluiu mais nos indicadores econômicos e 

sociais do que nos indicadores ambientais. Dentre as razões, assim como todos os exemplos 

expostos anteriormente, muitas outras atividades – usos urbanos (urbanização, 

impermeabilização etc), desmatamentos, deposição de resíduos sólidos, despejos de 

líquidos sanitários ou industriais – interferem nas características físicas, químicas e 

biológicas dos solos, o que afeta as populações de invertebrados e os processos que essas 

desenvolvem no ambiente, fato pelo qual estudos dessa natureza são pertinentes.  

 

 

4.2 Experiências de conservação dos solos na agricultura e a fauna edáfica 

 

O setor agrícola assume posição de destaque em qualquer economia. 

Internacionalmente, visto a demanda crescente por alimentos e novos produtos e serviços; e 

do Brasil, além das mesmas razões, também em função de sua vocação histórica de 

colonização e pelas dimensões territoriais, esse setor deve empreender experiências com o 

intuito de minimizar impactos dele decorrentes. Algumas iniciativas têm sido 

desenvolvidas ao longo do tempo. 
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Muitas técnicas de conservação do solo estão sendo cada vez mais adotadas, mesmo 

que nas modalidades convencionais de manejo, visto a percepção crescente acerca das 

questões ambientais. 

Lepsch (l977) adverte o quanto os diferentes tipos de cobertura vegetal e de 

sistemas de cultivo podem contribuir com a conservação dos solos e Poggiani (1989) 

complementa reforçando a importância da camada de vegetação e da serapilheira na 

proteção do solo contra fatores como a chuva, a insolação e a lixiviação.  

Ainda segundo esse autor, a cultura e a periodicidade de plantio da mesma também 

interferem na susceptibilidade dos solos à erosão, revelando um estudo em áreas com 

declividade equivalente no Estado de São Paulo em que solos com floresta sofreram perdas 

de 4 kg de terra por hectare, ao passo que culturas por pastagem, café e algodão, perderam 

na mesma área, respectivamente, 700 kg, 1100 kg e 38000 kg por erosão. 

Os sistemas alternativos agroecológicos propõem-se a estabelecerem harmonia entre 

a produção de alimentos para o ser humano e o meio ambiente, segundo o princípio da 

conservação ambiental. Nessa modalidade de agricultura, o objetivo é atenuar os efeitos 

adversos dessa atividade econômica sobre a saúde humana e o meio ambiente, preservando 

a viabilidade econômica e a justiça social. O princípio é recorrer minimamente ao uso de 

insumos, sobretudo os de natureza transgênica e química sintética (NEVES et al., 2002). 

A agroecologia prima por uma ética ecológica em que “a agricultura é vista como 

um sistema vivo e complexo, inserida na natureza rica em diversidade, vários tipos de 

plantas, animais, microrganismos, minerais e infinitas formas de relação entre estes e outros 

habitantes do planeta Terra” (QUEMEL, 2008). 

O simples fato de haver uma variação das culturas e das técnicas no trato com a 

terra, impedindo a utilização de agrotóxicos e outras estratégias impactantes, pode 

manifestar diferenças ecológicas em relação aos sistemas convencionais. 

Na Europa, pesquisadores divulgaram resultados após anos de avaliação de 

situações em que o sistema convencional de manejo agrícola foi evitado ou utilizado para 

fins de comparação. DEFRA – Department for Environment, Food and Rural Affairs 

(2004) do Reino Unido divulgou seu estudo comparativo dos fatores que influenciam na 

biodiversidade em sistemas de plantio orgânico e convencional.  
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De acordo com esse relatório, resultados, abundância e diversidade de organismos 

são maiores no manejo orgânico, sobretudo para os invertebrados do solo quando as 

espécies de plantas também são diversificadas. Ao que tudo indica nesse estudo, a maior 

diversidade está diretamente relacionada com o maior número de habitats, característica 

intrínseca ao sistema orgânico. 

A constatação de maior diversidade de invertebrados predadores é um indicativo de 

maior variedade e número de presas e todos são possibilidades para diversificação dos 

demais organismos que podem compor essa cadeia alimentar. No entanto, alguns cuidados 

devem ser tomados na interpretação de resultados baseados nos números de indivíduos e 

espécies. Por exemplo, em locais onde se utilizam herbicidas, restos vegetais acumulam-se, 

proporcionando, a alguns tipos de invertebrados, condições adequadas para se 

multiplicarem, o que pode facilitar o aumento no número de indivíduos de determinados 

grupos de predadores. 

Por outro lado, atenção deve ser também dirigida a outras informações do sistema, 

principalmente no que tange a comparações. Eyre et al (2007) demonstram que, embora as 

práticas orgânicas na agricultura possam favorecer a diversidade de fauna de solo, a simples 

variação das culturas pode caracterizar um diferencial, uma vez que grupos específicos da 

fauna são mais ou menos favorecidos em função da cultura no momento. 

Alguns desses resultados são confirmados por Jossi et al (2004) e Fliessbach e 

Mäder (2006), em cujos estudos, respectivamente, a abundância de alguns grupos de 

artrópodos epigéicos, independentemente da cultura, quando em sistemas orgânicos de 

plantio, foi maior que em sistemas convencionais; e, mediante observações em campo de 

longo prazo (aproximadamente vinte anos), sistemas orgânicos produziram menos que o 

convencional, mas, ao demandar menos insumos, mostraram-se proporcionalmente mais 

eficientes, apresentando algumas outras vantagens: solos e agregados fisicamente mais 

estáveis e maior resistência à erosão. 

Ainda de acordo com os últimos autores, modelos biodinâmicos e de agricultura 

orgânica propriamente dita foram superiores à proposta de cultivo convencional em 

diferentes aspectos. Além de o primeiro modelo ser a única condição em que houve 

manutenção dos teores de matéria orgânica e de diversos nutrientes do solo, a biomassa e 

abundância de minhocas, a atividade e densidade de artrópodos epigéicos e a diversidade de 
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grupos animais no solo foram significativamente mais elevados que no sistema 

convencional. 

Contudo, sabendo da condição de a macrofauna do solo exercer um importante 

papel nos sistemas orgânicos “através dos seus efeitos na decomposição da matéria 

orgânica, mineralização de nutrientes e condicionamento físico do solo” (MERLIM et al., 

2005), caracterizando o potencial do solo em termos de fertilidade e de sustentabilidade do 

sistema (CORDEIRO et al., 2004), o planejamento para o emprego de técnicas adequadas 

de manejo é essencial. 

Estudos de Jeanneret et al. (2005) indicam que as operações de manejo influenciam 

a diversidade de artrópodos. O impacto mecânico de algumas técnicas e equipamentos ou 

maquinários podem matar indivíduos ou removê-los de seu habitat. Outros efeitos estão 

relacionados à mudança do habitat, mediante alteração da vegetação, afetando as condições 

microclimáticas. 

Nesse sentido, esses autores constataram que o manejo, independentemente de 

produtos químicos nocivos à vida da fauna de solo, pode interferir direta ou indiretamente 

em uma espécie ou grupo de invertebrados do solo. Por exemplo, a mobilização do solo a 

partir da aração determina danos físicos a organismos como as minhocas, prejudicando o 

solo, além de distorcer a coleta de organismos nas pesquisas. A partir desse estudo, 

constatou-se ainda que práticas extensivas de manejo tendem a melhorar a diversidade de 

artrópodos, embora a riqueza de espécies pode não se estabelecer em todos os casos. 

No Brasil, ainda que de forma mais recente, pelo menos do ponto de vista da ciência 

formal, estudos sobre a mesma temática têm se intensificado. De acordo com Feiden 

(2001), em sistemas agroecológicos, algumas práticas de manejo têm estimulado a 

diversidade de organismos, cujos grupos não precisam ser profundamente conhecidos, mas 

sim suas funções ecológicas, pois, para Almeida et al. (2000), essas práticas agrícolas 

alternativas são menos agressivas ao meio ambiente, atendendo a demanda por alimentos 

mais saudáveis. 

Segundo esses mesmos autores, as muitas correntes agroecológicas guardam em 

comum a forte preocupação com a manutenção da indissociabilidade do ser humano e do 

meio ambiente e podem minimizar muitos dos problemas ambientais decorrentes da 

atividade agrícola. 
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Por essa razão, investigações em território nacional têm se multiplicado. Merlim et 

al. (2005) observaram também que a cobertura do solo tem influência nas populações da 

fauna de solo, sumamente em relação à quantidade de energia disponível e à existência de 

habitats favoráveis à colonização. 

Para esses pesquisadores, a capacidade da fauna de solo, juntamente com os 

microrganismos, modificar as propriedades físicas e químicas do solo e assumir papel 

essencial nos processos do solo sob manejo orgânico são elementos cruciais para a 

manutenção da estrutura e fertilidade dos solos em áreas tropicais, com a vantagem da 

macrofauna ser um bom indicador em função de suas dimensões corporais visíveis a olho 

nu. 

Sob esse aspecto, Lima et al. (2007), ao diagnosticarem elevado número de 

organismos de determinados grupos em sistemas orgânicos quando comparados aos 

modelos convencionais de manejo, sugerem que a fauna edáfica, dentre os indicadores 

biológicos, mostra-se mais precisa na avaliação da qualidade do solo. Para esses autores, o 

menor número de indivíduos do sistema convencional pode estar relacionado à ação 

seletiva de agrotóxicos em muitas espécies da fauna de solo, principalmente, nas camadas 

superiores, onde os componentes químicos estariam presentes mais facilmente. 

Dessa forma, reforça-se a constatação da dificuldade em estabelecer uma ou poucas 

populações como indicadoras da qualidade dos solos, mesmo que as pesquisas venham 

demonstrando que o manejo orgânico e o maior número de indivíduos estejam relacionados 

a melhores propriedades do solo, pois, sistemas convencionais também podem apresentar 

números elevados de indivíduos em determinadas condições. 

É possível que, em certos ambientes ou contextos de cultivo, seja mais interessante 

utilizar a comunidade como um indicador biológico mais adequado do que apenas um 

único grupo taxonômico ou populacional (MERLIM, 2005). Nesse sentido, dada a 

diversidade também de ecossistemas no Brasil e ao menor conhecimento das características 

dos solos em regiões tropicais em relação aos ambientes de clima temperado, mais estudos 

de caracterização preliminar são necessários. 
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5. Agricultura biodinâmica:  

um princípio específico de manejo 
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5. AGRICULTURA BIODINÂMICA: UM PRINCÍPIO ESPECÍFICO DE MANEJO 

 

No início do século XX, um conjunto de palestras para agricultores, proferidas pelo 

filósofo e cientista Rudolf Steiner, marca os fundamentos do movimento biodinâmico 

(SIXEL, 2007). O objetivo era orientar agricultores europeus na busca de soluções para 

problemas com as culturas e criações mediante o curso agrícola (DEFFUNE, 2004). 

Na agricultura biológico-dinâmica – biodinâmica – compreende-se a propriedade 

agrícola como um organismo vivo, no qual suas partes integram um sistema único e 

funcional. Nessa condição, o ser humano, as criações animais, as culturas, as influências 

cósmicas e o solo estabelecem uma interação harmoniosa (NEVES et al., 2000; 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGRICULTURA BIODINÂMICA, 2008). 

Essa modalidade agrícola irmana-se com outras tendências da agroecologia, 

inclusive a agricultura orgânica, em entender a necessidade da indissociabilidade do ser 

humano e do meio ambiente – organismo uno. No entanto, de acordo com a revisão de 

Deffune (2004), o método biodinâmico difere dos demais porque “aplica processos de 

estimulação biológica à base de preparados dinamizados, assim como o estudo de ritmos 

astrobiológicos, cujos objetivos são os de regular o metabolismo vegetal como eliciadores 

de bio-informação morfogenética”.  

Sixel (2007) completa que, imbuída do pensar antroposófico, pela biodinâmica, 

atinge-se naturalmente a renovação do manejo agrícola, produzindo alimentos mais 

adequados, e a melhoria dos problemas ambientais. Dessa forma, a agricultura biodinâmica 

“visa complementar os princípios e métodos da ciência agroecológica e da agricultura 

orgânica a partir do caminho do conhecimento (epistemologia) desenvolvido pelo filósofo 

Rudolf Steiner” (ELO, 2008). 

Nesse intento, na agricultura biodinâmica, utilizam-se preparados biodinâmicos. 

Esses são compostos elaborados a partir de processos de diluição e dinamização de 

substâncias e aplicados não simplesmente para adubar no sentido fisiológico de 

incorporação de nutrientes para as plantas (SIXEL, 2003). Steiner (2001) afirma que adubar 

consiste em vivificar a terra, estimulando-lhe as forças vitais. 

Segundo a Associação Brasileira de Agricultura Biodinâmica (2008), os preparados 

biodinâmicos funcionariam como mediadores entre o cosmos e a Terra. Os mesmos podem 
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ser componentes pulverizados no solo e nas plantas ou inoculados como biofertilizantes ou 

chorumes em compostos ou adubos orgânicos.  

Hermínio (2008) descreve quais e como são os preparados biodinâmicos, fossem 

eles os importados da Alemanha no início do século passado, sejam aqueles preparados por 

aquela associação brasileira. Em todos os casos, são oito preparados originais e soma-se um 

elaborado após Rudolf Steiner. Ao compô-los, consideram-se o calendário e os ciclos 

astronômicos. 

Os preparados biodinâmicos são: chifre-esterco (500), chifre-sílica (501), milfolhas 

(502), camomila (503), urtiga (504), casca de carvalho (505), dente de leão (506), valeriana 

(507) e fladen. Os dois primeiros são diluídos em água e aplicados no solo 

preferencialmente próximo às raízes. Os demais podem ser aplicados em compostos – por 

exemplo, introdução nas pilhas de compostagem – ou acrescentados nos primeiros, se 

necessário. 

O preparado chifre-esterco é elaborado introduzindo-se esterco fresco de vaca em 

chifres desses mesmos animais, os quais são enterrados no solo, onde permacem ao longo 

de todo o inverno, sendo desenterrados na primavera e diluídos com procedimentos para 

ocorrer a dinamização a partir de movimentos circulares. Tal preparado teria como função 

específica favorecer o desenvolvimento da planta e de simbioses no solo associadas à 

rizosfera. 

O preparado chifre-sílica é formado a partir da introdução de partículas resultantes 

da moenda de cristais de quartzo em chifres de vaca, sendo o conjunto produzido e 

enterrado no verão, permanecendo assim até a chegada do outono, quando o mesmo é 

desenterrado e armazenado sob luminosidade. A dinamização deve ser executada somente 

na iminência da aplicação, a qual, por pulverização, principalmente nas folhas, teria o papel 

de intensificar o metabolismo fotossintetizante, melhorando a qualidade e resistência da 

planta. 

O preparado milfolhas é produzido colocando-se flores de milfolhas (Achillea 

millefolium) em bexiga de cervo vermelho macho (Cervus elaphus) e, após exposto à 

luminosidade no verão, enterra-se o material durante o inverno. No composto, atuaria no 

sentido de trazer maiores possibilidades de vivificação. 
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O preparado camomila se dá mediante a introdução dessa planta (Matricaria 

chamomilla) em intestino (tripa) bovino, onde permanece durante o inverno no solo, 

sofrendo decomposição parcial. No composto, atuaria de forma a possibilitar às plantas 

maior resistência a más formações. 

O preparado urtiga ocorre enterrando-se a planta urtiga (Urtica dioica) por um ano 

em turfa apenas. Os benefícios ao solo, às plantas, aos animais e ao ser humano, advindos 

das propriedades dessa planta em fortificar, purificar e estruturar, são potencializados no 

preparado. 

O preparado casca de carvalho é feito colocando-se cascas de carvalho (Quercus 

robur) no interior de crânio de animal doméstico, enterrando-se o conjunto no outono e 

desenterrando-o na primavera. A utilização desse preparado atuaria na capacidade de 

proteção e cura. 

O preparado dente de leão forma-se com as inflorescências – umbelas – da planta 

dente de leão (Taraxacum officinale), envolvidas por mesentério de vaca. No composto, 

potencializaria a sensibilização deste. 

O preparado valeriana é produzido com suco fermentado de flores de valeriana 

(Valeriana officinalis), o qual é introduzido no composto por pulverização, favorecendo-lhe 

a relação com substância fosforosa e no desenvolvimento de minhocas. 

O preparado fladen é elaborado abrindo-se uma trincheira no solo, a qual é revestida 

por madeira e preenchida com esterco. A esse, mistura-se material resultante da trituração 

de basalto e de cascas de ovo e acrescentam-se os preparados para composto mencionados 

anteriormente. A cada vinte dias, até a formação de um material com aspecto escuro, a 

massa é revolvida e recebe novas aplicações daqueles preparados biodinâmicos. O material 

é dinamizado e aplicado em solos com matéria orgânica em situações em que as 

freqüências de aplicação e as áreas são maiores, trazendo a atuação dos diversos preparados 

ao processo de compostagem. 

Dessa forma, os preparados, de maneira abrangente, são aplicados em pequenas 

quantidades por área e aprimoram as capacidades das plantas em relação aos nutrientes 

necessários (SIXEL, 2007). Em uma visão contemporânea, é uma proposta de agricultura 

que favorece a integração, contribuindo com a manutenção e recuperação dos solos, ao 

possibilitar a produtividade agrícola, proteger e regenerar as matas nativas, oferecendo 
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melhor qualidade ao ser humano e conservando o meio ambiente (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE AGRICULTURA BIODINÂMICA, 2008). 

Muitas outras técnicas podem ser empregadas de forma associada à conduta 

biodinâmica. Bertalot et al.(2004a) indicam a utilização de espécies vegetais arbóreas ou 

arbustivas com capacidade fixadora de nitrogênio, intercaladas com culturas anuais, 

fornecendo nutrientes para o solo e biomassa para incorporação, proteção e forragem, 

melhorando as condições do solo e a produtividade. 

Os mesmos autores (2004b) reforçam ainda que, como medidas de desenvolvimento da 

vida no solo e a estruturação da propriedade agrícola, há a necessidade de: 

 

 “recuperação, adaptação e melhoramento de diversas técnicas agrícolas 
tradicionais. Entre as técnicas propostas podemos citar: estabelecimento de 
policulturas, rotação e consórcio de culturas, plantio de adubos verdes, produção de 
composto, uso de preparados biodinâmicos, regeneração da paisagem, plantio de 
cercas vivas e outras medidas paisagísticas, uso de plantas pioneiras e de culturas 
de bordadura, manejo adequado da criação, estabulação sadia, manejo racional das 
pastagens, reflorestamento, conservação e regeneração do solo e da paisagem 
natural, proteção da fauna silvestre, preservação de espécies nativas, como um 
elemento de equilíbrio dentro do organismo agrícola”. 
 

 

Os modelos dessas práticas isoladas e/ou combinadas têm sido testados e muitos 

resultados indicam respostas positivas. Peña (1996), por exemplo, verificou em estudos 

com cenouras que, com plantio sob o tratamento biodinâmico, a textura do alimento, o 

tempo em que essa raiz mantém-se sem sinais de perecibilidade na prateleira sob 

armazenamento e os teores de vitamina A e betacaroteno são significativamente maiores 

que em tratamentos convencionais dessa cultura. Da mesma forma, Hermínio (2005) 

também obteve resultados favoráveis em vários aspectos nos produtos da cultura de 

mandioquinha-salsa sob manejo biodinâmico quando comparado à adubação mineral e 

equiparando-se ao desempenho da cultura tratada sob adubação orgânica. 

Por outro lado, não estão completamente esclarecidos os mecanismos exatos de 

como agem as técnicas e os preparados biodinâmicos. Além disso, há questões práticas a 

serem elucidadas. Por exemplo, Sixel (2001) relembra diversos autores que suscitam a 

problematização a respeito da substituição das espécies originais (exóticas), utilizadas na 

elaboração dos preparados biodinâmicos, por plantas nativas. O mesmo autor inclui ainda 
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outro questionamento. Sendo os ciclos e os calendários astronômicos importantes na 

elaboração dos preparados e na condução do processo biodinâmico, propõe-se a 

necessidade de verificação a respeito da inversão das estações no que tange à posição do 

Sol em relação ao posicionamento das constelações nos diferentes hemisférios terrestres. 

Ainda assim, como os sistemas agroecológicos privilegiam a diversidade, inclusive 

da biota do solo, mesmo que os processos não sejam totalmente entendidos ou aceitos, 

estudos acerca das características de cada fator no sistema tornam-se importantes a fim de 

se obterem dados e argumentos para avaliar melhor a agricultura biodinâmica e seus 

princípios. 
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6. Sucessão ecológica 
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6. SUCESSÃO ECOLÓGICA  

 

A sucessão ecológica consiste no desenvolvimento evolutivo do ecossistema, no 

qual ocorrem mudanças na “estrutura de espécies e processos da comunidade ao longo do 

tempo” (ODUM, 1988), mediante modificações interativas e recíprocas entre o meio físico 

e os elementos biológicos. 

Os estudos de sucessão ecológica tornaram-se cada vez mais relevantes na 

recomposição vegetal em áreas desmatadas (MATTHES; MARTINS, 1996). Muitos desses 

estudos apresentam relações entre a composição das comunidades – biodiversidade – e as 

transformações no sistema (CORREIA, 2002) a partir de perturbações de origem natural ou 

antrópica.  

As alterações de ordem natural nos estados estruturais e funcionais das 

comunidades seguem padrões relativamente bem definidos (PINTO-COELHO, 2000). A 

sucessão ecológica pode ser classificada em primária ou secundária quanto à natureza do 

estado do substrato no início do processo. 

Para Odum (1988), a sucessão ecológica primária corresponde ao processo de 

estabelecimento de comunidades a partir de espécies pioneiras que colonizam substratos 

recém-formados, promovendo modificações no ambiente, até a organização sucessiva de 

comunidades mais complexas.  

No que se refere à sucessão ecológica secundária, comunidades pré-existentes em 

uma dada área sofrem algum tipo de perturbação, a partir do que se inicia o processo de 

sucessão de espécies também em direção ao estabelecimento de comunidades 

progressivamente mais complexas. 

Em um processo sucessional ecológico, as primeiras espécies a colonizarem o 

substrato são denominadas pioneiras. Essas são de rápida instalação e crescimento, com 

exigências reduzidas, uma vez que podem se estabelecer em condições relativamente hostis 

– instáveis. Essas espécies imprimem modificações substanciais no ambiente colonizado. 

Ambientes com condições já parcialmente modificadas por espécies pioneiras 

acabam por dificultar a predominância de vida das mesmas e possibilitam a ocupação por 

outras espécies mais adaptadas à nova situação – espécies secundárias iniciais. Essas, por 



 
 

80 
 

sua vez, também impõem novas modificações, repetindo-se o processo – sucessão. A esse 

momento, a comunidade passa a ser constituída majoritariamente por espécies secundárias 

tardias (SHIMIZU, 2001). 

O processo finaliza-se ao atingir uma estabilidade e complexidade terminal de 

populações e de interações ecológicas, caracterizando o estágio de clímax. Ao longo de 

todo o decurso da sucessão ecológica, ocorrem etapas ou estágios bem definidos, os quais 

são denominados seres – estádios de desenvolvimento. Após os estágios serais, o clímax é o 

produto final do processo de sucessão, mas a estabilidade do mesmo não deve ser 

interpretada como estatismo, visto o dinamismo presente nessa etapa de evolução ecológica 

(PAULA et al., 2004). 

No entanto, as conceituações acerca do percurso ao estágio climácico podem variar. 

A teoria do monoclímax de Clements propõe que existiria exclusivamente um único clímax 

para cada região, cujo direcionamento se daria a partir da predominância climática, ou 

ainda por fatores edáficos ou topográficos. Assim, considera-se nessa visão um caráter mais 

ordenado e previsível, ou seja, um único clímax por região ou clima (McINTOSH, 1981). 

Por outro lado, há concepções distintas sobre o clímax entendido como uma única 

comunidade permanente e estável. Trata-se da teoria do policlímax. Dajoz (1983) considera 

que podem existir diferentes estágios de clímax em uma mesma região e Ricklefs (1990) 

descaracteriza aquela proposição de convergência – monoclímax – ao levar em conta que a 

dinâmica de uma comunidade clímax advém do ambiente global, isto é, todas as 

características abióticas e bióticas locais atuando conjuntamente. Portanto, um resultado 

final idêntico seria improvável dadas as singularidades de cada circunstância e época 

sucessional. 

Quanto ao percurso da sucessão ecológica, Odum (1988) descreve que as forças que 

instalam os processos sucessionais podem ser determinadas por interações internas da 

comunidade ou sistema, direcionando-os e controlando-os. Nesse caso, a sucessão é 

denominada autogênica. Em situações cujas forças que dirigem as etapas de mudanças 

provêm de fatores externos à comunidade (tempestades, incêndios, desmoronamentos, 

processos geológicos etc), considera-se uma sucessão alogênica. 
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De qualquer maneira, algumas tendências são esperadas no processo de sucessão 

ecológica, mediante características comparáveis entre os estágios mais imaturos e o clímax 

– maturidade. 

Muitos atributos do ecossistema podem ser acompanhados e medidos: energia, 

estrutura, história de vida, ciclagem de nutrientes, pressão de seleção e homeostasia. A 

proposta do mesmo autor para tendências do curso da sucessão ecológica, reafirmada por 

Pinto-Coelho (2000), tem embasamento teórico, mas a maior parte das variações dos 

atributos ecológicos pauta-se em validação de campo, ainda que ocorram exceções 

numerosas. 

Esse último autor cita a síntese de Margalef sobre as regularidades de um processo 

sucessório quanto à existência de mecanismos convergentes, manifestando:  

 
“aumento da biomassa total; aumento de produção primária; diminuição da relação 
P/B [sendo, P a produção bruta e B a biomassa]; queda relativa da clorofila-a em 
relação a outros pigmentos; permanência maior dos elementos [químicos] dentro da 
biomassa; aumento dos determinismos nos sistemas de transporte; aumento da 
complexidade estrutural; aumento do número de simbioses.” 
 

Dentre essas características, é importante salientar o aumento da riqueza e da 

uniformidade no que tange à diversidade ao longo da sucessão. Porém, vale ressaltar que 

determinados grupos ecológicos (tróficos) ou taxonômicos podem apresentar a tendência de 

máximo em estádios serais (ODUM, 1988). 

Ricklefs (2003) aponta mecanismos referentes ao efeito de uma espécie em relação 

ao estabelecimento de outra na comunidade em sucessão. Tal efeito pode ser de caráter 

positivo, negativo ou neutro, o que corresponde, respectivamente, às categorias de 

facilitação, inibição e tolerância. 

Para o mesmo autor, o mecanismo de facilitação advém do princípio de que cada 

estágio modifica as condições locais, viabilizando o assentamento dos sucessores. A 

inibição diz respeito aos processos em que uma espécie inviabiliza o desenvolvimento de 

outra mediante ação de predação, competição, amensalismo etc., condição que se mantém 

até que sejam efetivamente substituídas ao não resistirem à invasão. Quando uma espécie 

pode se estabelecer em novo habitat, independentemente da presença ou ausência de outras, 

dependendo essencialmente de suas capacidades de se instalar em um ambiente, considera-

se um caso de tolerância. 
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Verifica-se que os processos envolvidos na sucessão ecológica são abordados de 

maneiras diferentes segundo a concepção adotada. Além disso, a falta de conhecimento 

mais aprofundado acerca das diferentes formas de vida e suas interações não garante o 

pleno conhecimento e previsibilidade do processo e do produto final (MATTHES; 

MARTINS, 1996).  

Além disso, de acordo com Odum (1988), mediante a seleção artificial e 

domesticação de espécies, fundamentalmente em áreas sob algum tipo de manejo, ocorrem 

direcionamentos quanto à disponibilidade específica de nutrientes.  

Por exemplo, ao serem selecionadas espécies e linhagens de plantas em 

ecossistemas sob manejo, estabelecem-se padrões de conteúdos de serapilheira ou de 

absorção seletiva de nutrientes do solo. Assim, impõem-se, de certa forma, as condições ao 

estabelecimento de alguns grupos de organismos no solo em detrimento de outros, a partir 

do que ocorrem relações ecológicas segundo a dinâmica própria da comunidade presente, 

diferentemente do meio natural em que a diversidade segue um padrão próprio. 

Um posicionamento relativo a essas concepções direciona as ações adotadas em 

planos de recuperação de áreas degradadas ou mesmo no entendimento das condições de 

recuperação natural. Além disso, o desconhecimento acerca dos grupos que constituem a 

biodiversidade, particularmente do solo, pode inviabilizar ações que visam àqueles intentos.  

Nesse sentido, fica muito evidente que: 

 

“(...) também há grande necessidade de se montar um programa de estudos auto-
ecológicos de espécies-chave de plantas e animais para os principais ecossistemas. 
Tais estudos são imprescindíveis para responder às questões desafiadoras ligadas à 
conservação, mas têm sido muito negligenciados. Eles devem se concentrar nos 
principais fatores que condicionam o estabelecimento e a sobrevivência dessas 
espécies como, por exemplo, investigar a sua ecologia, demografia, mecanismos de 
dispersão, principais predadores e parasitas. Os resultados de tais pesquisas 
fornecerão uma melhor compreensão dos efeitos das mudanças ambientais e como 
atingir os objetivos de conservação. Programas desse tipo ajudarão, em muito, a 
eficácia do sistema de unidades de conservação do Brasil” (GIULIETTI et al., 
2005, p. 59). 
 

Dessa situação, decorre mais uma prerrogativa em identificar os grupos da fauna 

edáfica em diversas condições ou estágios de desenvolvimento da comunidade e de manejo. 
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7. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Os elementos considerados e analisados para a consecução do objetivo proposto 

para este trabalho constam de: caracterização de áreas de estudo, coleta e identificação de 

grupos taxonômicos a que pertencem a macrofauna invertebrada epígea e edáfica, análise 

da distribuição dos grupos animais, cálculo de índices ecológicos e análises estatísticas. 

Na medida do possível, foi estabelecida uma caracterização geográfica e pedológica 

simplificada de cada área utilizada para a experimentação em campo, com apoio de revisão 

bibliográfica de trabalhos e análises já realizadas na região de estudo ou observações in 

loco. 

Os dados e informações obtidos nesta primeira etapa subsidiaram a orientação 

necessária à correlação com os dados obtidos a partir das coletas de fauna edáfica. 

Observações acerca de todo o processo foram registradas também qualiquantitativamente. 

 

 

7.1 Métodos de coleta de fauna de solo 

 

Coletas e respectivas análises de macrofauna do solo foram estabelecidas nos pontos 

previstos para identificação nas etapas subseqüentes da pesquisa. 

As coletas foram conduzidas entre os meses de setembro e maio, segundo dois 

procedimentos complementares: (a) o método de armadilhas pitfall traps (CORREIA; 

OLIVEIRA, 2000; AQUINO, 2001; AQUINO et al., 2006) e (b) o método TSBF – 

Tropical Soil Biology and Fertility (ANDERSON; INGRAM, 1993; AQUINO, 2001), 

ambos com a finalidade precípua de amostrar invertebrados com tamanho corporal igual ou 

superior a 10,0mm de comprimento ou entre 2,0mm e 20,0mm de diâmetro.  

Para tanto, cada área/situação estudada foi subdividida em três (03) parcelas, 

traçando-se em cada uma delas uma linha - transecto (PINTO-COELHO, 2000), na qual 

foram distribuídos pontos de coleta equidistantes em 5m ou mais.  

Em cada setor ou ponto de coleta, foram seguidos dois procedimentos, sendo: 

a) armadilhas do tipo pitfall (pitfall trapping) 
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Esse método destina-se à coleta de indivíduos para verificação da presença da fauna 

epígea de invertebrados ativos (MOLDENKE, 1994). Nos pontos previamente 

determinados ao longo do transecto, recipientes com cerca de 10cm de altura e 10cm de 

diâmetro, contendo aproximadamente 200ml de formol a 4%, foram enterrados em covas 

com dimensões de forma que os frascos apresentassem a extremidade vazada (boca) no 

nível da superfície do solo, com perturbação mínima da disposição da serapilheira e do solo 

no entorno do ponto de instalação da armadilha (FIGURA 7.1).  

 

 

 

FIGURA 7.1 – Etapas da instalação das armadilhas sistema PITFALL TRAPS. (A) escolha 

do local; (B) confecção do espaço (cova); (C) instalação do recipiente que constitui a 

armadilha; (D) posicionamento da abertura do recipiente na linha da superfície do solo; (E) 

(A) 

(C) 

(E) 

(D) 

(B) 

(F) 
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preenchimento do recipiente com aproximadamente 200ml de formol a 4%; (F) sistema 

pronto para funcionamento e contagem do tempo. Fonte: Catanozi (2007). 

 

Como princípio de funcionamento, à medida que os animais se locomovem sobre o 

solo e serapilheira, quando esta se faz presente, eles caem acidentalmente nos frascos, 

sendo impedidos de fugirem pelo formol, o qual, além disso, mantém os espécimes 

invertebrados coletados conservados.  

As armadilhas (recipientes) foram mantidas em campo por sete (07) dias 

consecutivos, após o que os frascos foram bem fechados e retirados para posterior 

identificação dos grupos taxonômicos a que os indivíduos pertencem e respectiva 

quantificação (FIGURA 7.2). 

  

FIGURA 7.2 – Final do período de coleta pelo sistema de armadilhas PITFALL TRAPS. 

(A) armadilha com espécimes coletados; (B) retirada do recipiente. Fonte: Catanozi (2007). 

 

b) TSBF – Tropical Soil Biology and Fertility 

Esse método destina-se à coleta de solo para verificação de invertebrados edáficos 

presentes em diferentes camadas. 

Em pontos correspondentes aos utilizados nas armadilhas do tipo pitfall, utilizou-se 

uma sonda metálica quadrada de 25cm de lado e 10cm de altura para demarcar o conteúdo 

a ser amostrado. Do local demarcado pela referida sonda, retirou-se, sequencialmente, a 

serapilheira, quando presente, proporcional à área e, em seguida, os respectivos volumes de 

solo correspondentes às profundidades de 0 a 0,10m, 0,10 a 0,20m e 0,20 a 0,30m, cada 

qual acondicionado em sacos plásticos distintos, identificados e hermeticamente fechados 

(FIGURA 7.3). 

(A) (B) 
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FIGURA 7.3 – Etapas do processo de amostragem TSBF. (A) escolha do local; (B) retirada 

da serapilheira quando presente; (C) abertura de trincheira lateral ao ponto de amostragem; 

(D) demarcação do volume de solo a ser amostrado; (E) retirada do extrato correspondente; 

A 

C D 

E F 

B 

G H 



 
 

89 
 

(F) confirmação das dimensões amostradas (25cm x 25cm x 10cm); (G) separação do 

conteúdo para acondicionamento em saco plástico; (H) repetição do processo até a 

profundidade de 30cm. Fonte: Catanozi (2007). 

 

O mais rapidamente possível, a partir do término da coleta, procedeu-se à triagem e 

extração dos invertebrados visíveis/ativos, mediante catação manual, os quais foram 

armazenados em recipientes contendo álcool a 70% para posterior identificação dos grupos 

taxonômicos a que os indivíduos pertencem e respectiva quantificação (FIGURA 7.4). 

 

 

  

A B 

F E 

C D 
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FIGURA 7.4 – Etapas do processo de triagem. (A) extração de espécimes da serapilheira; 

(B) posicionamento da amostra de solo (25cm x 25cm x 10cm); (C) extração de espécimes 

da amostra de solo; (D) colocação de espécime em frasco com álcool a 70%; (E-F-G) 

separação, observação e identificação de espécimes ao microscópio estereoscópico; (H) 

contagem de espécimes por grupo animal identificado. Fonte: Catanozi (2007). 

 

 

7.2 Pontos de coleta e identificação taxonômica 

 

O posicionamento do transecto em cada local de amostra foi estabelecido de acordo 

com as dimensões e forma da área, em duas condições básicas – alinhamento único e três 

linhas, no sentido da maior dimensão do terreno – diagonal, com o intuito de minimizar o 

efeito de borda, o qual corresponde às zonas limítrofes do terreno, cujas possibilidades de 

alterações são maiores em relação à porção mais central. Diante de tal proximidade com 

ambientes potencialmente distintos quanto às condições abióticas, tornam-se mais 

prováveis as alterações na composição e estrutura das comunidades, acarretando maiores 

divergências nas informações colhidas.  

Dessa forma, no procedimento em alinhamento único foram posicionadas as 

armadilhas e coletadas as amostras em uma seqüência de 15 pontos (FIGURA 7.5a). No 

procedimento em três linhas, as armadilhas e os pontos para coleta das amostras foram 

selecionados em três conjuntos lineares e paralelos de 5 (FIGURA 7.5b). 

 

 

H G 
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FIGURA 7.5 – Representação esquemática da (a) área de amostragem com transecto em 

alinhamento único (linha posicionada na diagonal), ao longo do qual foram pocionadas as 

15 armadilhas e coletadas as respectivas amostras de materiais do método TSBF; e da (b) 

área de amostragem com transecto em três linhas (linhas posicionadas na diagonal), ao 

longo de cada uma das quais foram pocionadas 5 armadilhas e coletadas as respectivas 

amostras de materiais do método TSBF 

 

 As coletas foram realizadas em áreas que podem ser descritas resumidamente 

conforme a Tabela 7.1 (caracterização no item 8). 

 

TABELA 7.1 – Descrição simplificada dos pontos de coleta nas diferentes áreas de estudo 

SIGLA DESCRIÇÃO SIMPLIFICADA 

FAUPA Floresta Amazônica – área conservada em Uruará/PA 

FAJRO Floresta Amazônica Jamari – área conservada Flona Jamari/RO 

SDRO Solo degradado por mineração de cassiterita – Flona Jamari/RO 

RIRO Solo em recuperação inicial 2-3 anos – após degradação por mineração de 
cassiterita – Flona Jamari/RO 

RMRO Solo em recuperação média 5-6 ou mais anos – após degradação por mineração 
de cassiterita – Flona Jamari/RO 

MASP Mata Atlântica – área conservada APA Capivari-Monos/SP – RPPN Curucutu 

MCB Mata de Cerrado – área conservada Chácara Somé em Botucatu 

P1B Pastagem rotacionada – manejo biodinâmico Chácara Somé em Botucatu 

P2B Pastagem + coquetel – manejo biodinâmico Chácara Somé em Botucatu 

MMB Mata mista em Botucatu – manejo biodinâmico Chácara Somé em Botucatu 

PSMB Pasto com manejo convencional e sem pastejo – campus FATEC Botucatu 
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Sob tais condições, as áreas de estudo foram subdivididas em três blocos de 

investigação: (i) áreas de floresta conservada (FAUPA, FAJRO, MCB e MASP); (ii) áreas 

degradada e em processo de recuperação da degradação por mineração de cassiterita 

(SDRO, RIRO e RMRO); e (iii) áreas sob manejo agropastoril biodinâmico ou 

convencional (P1B, P2B, MMB e PSMB). 

A identificação taxonômica genérica, com base na caracterização morfológica 

macroscópica geral e na utilização de chaves de identificação, e a contagem dos indivíduos 

coletados possibilitaram o cálculo de índices e atributos ecológicos, tais como: diversidade, 

uniformidade/equitabilidade, densidade da macrofauna no solo e na serapilheira.  

 

 

7.3 Considerações críticas sobre a escolha e os métodos de coleta 

 

A escolha dos métodos de coleta Pitfall trapping e TSBF fundamentou-se em 

critérios julgados apropriados, a partir de diversos pesquisadores (AQUINO, 2001; 

CORREIA; OLIVEIRA, 2002; AQUINO; AGUIAR-MENEZES; QUEIROZ, 2006). Não 

existe um método de coleta que extraia completamente os grupos de animais invertebrados 

de todos os solos e que seja ao mesmo tempo, universalmente aceito. Por isso, é apropriada 

a utilização desses dois métodos simultaneamente, por serem complementares entre si. 

Ambos os métodos - Pitfall trapping e TSBF – são simples, uma vez que, de forma 

geral, demandam poucos recursos técnicos e instrumentais, seja para a execução de 

instalação e operação, seja com relação ao custo e natureza dos materiais empregados.  

Os procedimentos referentes à coleta e extração dos indivíduos também se 

caracterizam pela simplicidade, ainda que no segundo caso possam demandar maior 

atenção, tempo e manipulação de grandes massas de solo, principalmente quando a 

umidade das amostras é elevada.  

Nos dois casos, os procedimentos envolvidos oferecem vantagens na obtenção de 

muitos (não todos) grupos de invertebrados sem danos significativos à estrutura física dos 

mesmos, sendo que nas armadilhas tipo Pitfall são colhidos exclusivamente animais em 

atividade e locomoção, inclusive aqueles que demonstram comportamento fugidio durante 

as extrações em campo pelo método TSBF. 
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No caso dos espécimes de mobilidade total, temporária ou sem mobilidade,, cuja 

captura se faz inviável pelas armadilhas, os mesmos são subjugados mediante coleta pelo 

método TSBF. 

Deve-se ressaltar a ocorrência de limitações associadas aos métodos de coleta 

empregados nesse estudo, tal como, por exemplo, a incapacidade em se amostrar toda a 

fauna presente; indivíduos sem motilidade perceptível, total ou momentânea, não são 

contemplados pelas armadilhas. 

Outra limitação diz respeito à heterogeneidade da distribuição de organismos no 

solo. Insetos sociais revelam uma dimensão espacial toda própria; sendo os pontos de coleta 

escolhidos aleatoriamente, por estarem ao longo do transecto, determinadas amostras de 

solo ou frascos podem conter densidades muito elevadas desses organismos, enquanto 

outras, na mesma localidade podem apresentar ausência desses indivíduos. 

Com relação ao processo de identificação taxonômica dos indivíduos coletados, a 

opção por grupos (táxons) supraespecíficos – ordem, família etc – baseia-se no fato de que 

muitas das espécies de invertebrados do solo não terem sido ainda descritas e catalogadas 

cientificamente. 

Essa condição impõe uma limitação no que se refere ao entendimento minucioso 

acerca do que cada espécie animal pode fornecer, pois o papel do indivíduo no solo e as 

consequências dessa informação tornar-se-iam evidentes, possibilitando o conhecimento do 

sistema e o respectivo manejo adequado, quando necessário. Por outro lado, a classificação 

por grupos taxonômicos mais abrangentes viabiliza uma avaliação global da comunidade. 

Assim, conforme observado na fundamentação teórica, o presente trabalho adota o termo 

diversidade biológica com a conotação de medida da diversidade de organismos de táxons 

distintos em uma área específica. 

 

 

7.4 Cálculo de índices e atributos ecológicos  

 

As medidas de densidade foram obtidas a partir do cálculo: 

a) para os organismos coletados na superfície do solo – pitfall traps e serapilheira (TSBF) 

d = número médio de indivíduos / área  
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b) para organismos coletados nas camadas de solo – TSBF (0-10cm; 10-20cm; 20-30cm) 

d = número médio de indivíduos / volume 

 

Os índices de diversidade calculados no presente trabalho são: o índice de Simpson 

(D), o índice de Shannon-Wiener (H) e o índice de uniformidade de Pielou (e), mediante a 

utilização das respectivas expressões, conforme abordado anteriormente: 

 

D = 1 / Σpi2 

(onde pi é a proporção de indivíduos da espécie i (ni) no total de indivíduos da amostra (N), 

ou seja, ou ni / N) 

 
N 

H = -∑pi log2pi 

i=1 

(sendo, H o índice de diversidade de Shannon-Wiener; N é o número de espécies; e pi é 

ni/n, em que ni é o numero de indivíduos da espécie i e n é o número total de indivíduos da 

amostra) 

 

e = H / log S 

 

(na qual H é o índice de Shannon-Wiener e S a riqueza: o número de espécies). 

 A utilização dos referidos índices, além de ser um instrumento de análise das áreas 

investigadas, tem como princípio possibilitar o emprego desse trabalho para futuras 

comparações com outras investigações, visto tratarem-se dos índices mais adotados nos 

diversos estudos no Brasil.  

 

 

7.5 Análise estatística 

Os valores absolutos concernentes ao número de indivíduos coletados em cada área 

de estudo foram submetidos à análise estatística – tanto as densidades totais como as 

densidades de grupos animais específicos. Para tanto, foram utilizadas médias e respectivos 

desvios padrão para os casos de distribuição normal e, medianas e respectivos quartis de 

25% e 75% para os casos que não obedecem a essa forma de distribuição.  



 
 

95 
 

A análise de variância (ONE WAY ANOVA) e o teste Student-Newman-Keuls 

possibilitaram identificar a existência de diferenças significativas com alfa de 0,05 (p<0,05) 

entre extratos ou profundidades do solo, grupos animais em tratamentos / intrasítios e 

entresítios (locais, sistemas de manejo etc) e métodos de coleta. Para essa etapa, utilizou-se 

Sigmastat 3.1. 

Para os grupos de macrofauna encontrados em todos ou, pelo menos, três dos 

extratos / profundidades amostradas do solo, mediante a utilização do software Origin 5.0, 

foram gerados os gráficos correspondentes e buscou-se identificar e analisar o modelo 

matemático mais próximo e simples relativo ao padrão observado em campo.  
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8. Áreas de estudo: caracterização  
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8. CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO 

 

As áreas com sistemas naturais conservados foram escolhidas em localidades 

dispondo de acesso, transporte e condições de campo viáveis. Na Floresta Amazônica, tais 

áreas estão situadas em dois municípios: Uruará / PA e Itapuã do Oeste / RO. As áreas de 

Cerrado, pastagem e sob o sistema de manejo biodinâmico localizam-se em Botucatu / SP e 

a de Mata Atlântica, no município de São Paulo / SP.  

 

 

8.1 Floresta Amazônica - Município de Uruará / PA (FAUPA) 

 

A descrição dessa localidade é escassa na literatura, baseando-se fundamentalmente 

em dados apresentados por Toni et al. (2007), IBGE (2008), Serra et al. (2008) e Uruará 

(2008), este último considerado o site oficial do Município. 

O município de Uruará localiza-se na mesorregião sudoeste do Pará, pertencendo à 

microrregião de Altamira, no km 180 da Rodovia Transamazônica (BR-230), no trecho 

Altamira-Itaituba. Está delimitado ao norte por Medicilândia e Prainha; ao sul, por 

Altamira; a oeste, por Santarém; e a leste, por Altamira e Medicilândia, com coordenadas 

geográficas aproximadas dos pontos de coleta em 03o42`54" de latitude Sul e 53o44`24" de 

longitude a Oeste de Greenwich, distando cerca de 1000km da capital Belém (FIGURA 

8.1). 

Uruará foi fundada em 1972, com emancipação política em 1988, caracterizando a 

jovialidade e a proporcional incipiência infraestrutural do município em um território com 

10.791km² de área e população próxima a 35.000 habitantes. Dentre as atividades 

econômicas, destacam-se a agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal, com 

reduzida participação da indústria de transformação e comércio. 
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FIGURA 8.1 – Mapa do Estado do Pará exibindo a microrregião de Altamira e a linha 

correspondente à Rodovia Transamazônica (linha vermelha), na qual se localiza Uruará 

(entre Altamira e Itaituba, indicada pela seta na ampliação). Fontes: Apolo 11.com (2008) e 

SESPA - Secretaria Estadual de Saúde do Pará (2008). 

 

LOCALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA MICRORREGIÃO DE ALTAMIRA 
(PA) EM QUE SE LOCALIZA URUARÁ 
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Os solos relatados para Uruará são principalmente Latossolos Amarelos e 

Podzólicos Vermelho-Amarelos (Argissolos) típicos das regiões tropicais úmidas, 

predominando os primeiros com textura argilosa, estrutura granular pequena e fertilidade 

baixa, com pH ácido e retenção de fósforo pelos oxi-hidróxidos, abundantes nesses solos 

bem desenvolvidos (BENNEMA et al., 1962). 

Apresentando drenagem para o Rio Amazonas, devido à inclinação descendente das 

cotas para o norte, a rede hidrográfica é constituída pelos Rios Uruará, Tutuí e Trairão e 

seus afluentes, de forma que a região não se caracteriza por várzeas e igapós. Portanto, a 

vegetação é tipicamente de terra firme, condição que, por sinal, é utilizada para as culturas 

de açaizeiros. 

Mediante a abertura da Rodovia Transamazônica, segundo Nascimento et al. (2007), 

não houve planejamento para a ocupação da região de Uruará, cuja fronteira agrícola 

manifestou-se de forma espontânea em sistemas de produção familiar, movimento que se 

expandiu nas décadas seguintes, incorporando também o corte de madeira e a criação de 

gado (FIGURA 8.2 – A e B). Na implantação das lavouras, as famílias utilizam o processo 

de corte, derrubada e queima, implantando culturas em consórcio rotacionado com a 

seqüência milho, arroz, mandioca e feijão e incluindo, às vezes, o capim e o cacau. 

Pereira et al (2004) reforçam o modelo familiar, com 67% de colonos que nunca 

frequentaram escola, fazendo uso de tecnologias simples, e acrescenta a incorporação de 

novas áreas à agricultura com pequeno reconhecimento pela preservação dos recursos 

naturais, consolidando o histórico marcado pelo desmatamento. 
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FIGURA 8.2 – (A) Imagem da ocupação antrópica no entorno da Rodovia Transamazônica 

– trecho Uruará/PA. Fonte: OIKOS (2002); (B) Imagem da região de Uruará / PA (área 

circulada), longitude: 53º37’30”W / latitude: 3º37’30”S no ponto central (escala 1:50000). 

Cor rosa corresponde à perda de cobertura vegetal de floresta: solo exposto ou ocupações 

agropastoris ou urbanas e Rodovia Transamazônica (indicada pela seta). Cor verde 

corresponde à cobertura vegetal. (Landsat 7/ETM+; bandas espectrais 5,4,3/RGB em 

composição colorida falsa cor). Fonte: Miranda; Coutinho (2008).  

área circulada corresponde 
à localização de Uruará

Seta indica trecho da 
Rodovia Transmazônica

(A) OCUPAÇÃO ANTRÓPICA NO ENTORNO DA 
RODOVIA TRANSAMAZÔNICA (TRECHO URUARÁ/PA) 

  (B) IMAGEM DE SATÉLITE - REGIÃO DE URUARÁ/PA 

 
 

 03º43´02´´ 

 03º43´02´´  -- 

 53º44´12´´ 
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Tratando-se de uma região em expansão acelerada e recente, muitas frentes 

pioneiras “apresentam uma grande velocidade no processo de ocupação do espaço e 

consequente alteração da paisagem” (VENTURIERI et al., 2003), sendo comuns práticas 

que provocam danos ambientais importantes, a exemplo do sistema de cultivo em solo de 

queimada – corte e queima (CENDOTEC, 2007; SERRA et al., 2008) (FIGURA 8.3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.3 - Imagem aérea por videografia (correspondente à órbita Landsat 226; 

longitude 53º43’48”W / latitude: 3º48’36”S) de parte do município de Uruará / PA em 

porções total ou parcialmente degradadas e com níveis diversos de conservação da 

cobertura vegetal. Fonte: INPE (2006) 

 

A região mais povoada do Município tem sofrido modificações significativas, sendo 

que as atividades de subsistência e plantação têm cedido espaço para ocupações 

diversificadas cada vez mais intensivas e abrangentes, fortalecendo o potencial dos 

processos de degradação ambiental (FIGURA 8.4). 

Concomitantemente, iniciativas locais têm buscado rever essa postura de ocupação 

desenfreada mediante ações que visem ampliar os esforços de educação e capacitação 

profissional e desacelerar os danos ambientais. 

Mas, além da promoção de cursos técnicos em agropecuária e da gestão de baixo 

impacto da floresta, frente ao comprometimento da sustentabilidade dos recursos naturais 

 

cobertura vegetal em níveis diversos de conservação 

cobertura vegetal  total ou parcialmente removida 

- 3º48’36” 

53º43’48
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locais, resultantes das atividades agropecuárias (SCHMITZ et al., 2003), faz-se premente a 

análise de biodiversidade de áreas com remanescentes de cobertura florestal. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.4 – Processo de modificação do uso da terra em Unidades de Paisagem de 

Uruará em três períodos: 1986, 1991 e 1999. Legenda: vermelho (sobrevivência + 

subsistência); laranja (início de acumulação); amarelo (diversificado); verde (plantador); 

rosa (criador); lilás (fazendas). Fonte: Venturieri et al. (2003) 

 
 Os pontos escolhidos para as coletas de fauna de solo, ainda que sob pressão 

ambiental, estão localizados em uma área em que porções florestais estão conservadas em 

meio à ocupação agrícola progressiva. 

 

 

8.2 Floresta Amazônica – Flona Jamari / RO (FAJRO) 

A Floresta Nacional do Jamari localiza-se no Estado de Rondônia, distando cerca de 

120km de Porto Velho, cujo acesso se dá pela BR-364, que liga Porto Velho ao  

Estado de Mato Grosso, e entrada pela Rodovia estadual RO-452, percorrendo-se 

aproximadamente 13km em estrada de terra. Os dados apresentados a seguir provêm 

fundamentalmente do respectivo Plano de Manejo (IBAMA, 2005). 

Apresentando cerca de 220.000 ha e situando-se nas coordenadas geográficas com 

latitude entre 09º 00’ 00” a 09º 30’00”S e longitude entre 62º 44’ 05” a 63º 16’54”W, essa 

unidade de conservação foi criada a partir do Decreto Lei nº 90.224 de 25 de setembro de 

1984 (FIGURA 8.5).  
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FIGURA 8.5 – Imagem de satélite (Landsat TM) da Amazônia Legal do PRODES (Projeto 

de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite), evidenciando o 

posicionamento das áreas estudadas (círculos): Flona Jamari/RO e Uruará/PA. Reforço de 

cor artificial (verde: cobertura florestal, amarelo: desmatamento em progresso; rosa: 

coberturas não florestais). Fonte: INPE (2006). 

 

A Flona Jamari, na bacia do rio de mesmo nome, é delimitada ao Norte pela Estação 

Ecológica Estadual de Samuel, Imóvel Manoa e municípios Candeias do Jamari e Itapuã do 

Oeste; a leste, o município de Cujubim, ao sul, pelos municípios de Cujubim e Itapuã do 

Oeste; e a oeste, pelos municípios de Candeias do Jamari, Itapuã do Oeste e a Estação 

Ecológica Estadual de Samuel (FIGURA 8.6 e 8.7). 

O referido Plano de Manejo da Floresta Nacional do Jamari (IBAMA, 2005, p. 58), 

relata que, em termos de geomorfologia correspondente à área da unidade de conservação,  

 
 

 

 

IMAGEM DE SATÉLITE DA AMAZÔNIA LEGAL 

 

região de Uruará 

região da Flona Jamari 
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“há a predominância das Unidades Denudacionais, do tipo Superfície de 
Aplainamento Nível II. Esta superfície constitui uma unidade com ampla 
distribuição na área, ocorrendo sobre rochas do embasamento cristalino. As cotas 
atingidas por esta superfície distribuem-se no intervalo de 200 a 300 metros, 
apresentando igualmente uma densidade variável de inselberges. Localmente, 
identificaram-se cinco feições geomorfológicas principais: Superfícies Tabulares, 
Agrupamentos de Morros e Colinas, Superfície de Aplainamento, Planícies 
Inundáveis e Vales, Depressões, Lagos, Deltas / Cones.” 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.6 – Localização em Rondônia do município Itapuã do Oeste (em destaque 

vermelho) onde predomina a maior porção da área da Flona Jamari (em destaque verde).   

Fonte: Brasil (2007) e Senado Federal (2008). 
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FIGURA 8.7 – Carta de imagem da Flona Jamari com Zonas de manejo (  Manejo 

florestal;  Conservação;  Mineração;  Recuperação). Fonte: Brasil (2007) 

 

Embora não tenham sido especificadas as classes taxonômicas de solos no Plano de 

Manejo da Flona Jamari, Espindola et al. (1999) e Longo et al. (2000a; 2000b), em diversos 

estudos in loco, analisaram e tipificaram porções dos solos, identificando-os como 

Latossolo Vermelho-Amarelo álico e Latossolo Amarelo álico, ambos com textura argilosa.  

Especialmente na Serra da Onça, onde se procederam as coletas de fauna edáfica, os 

mesmos autores observaram no solo de mata grande concentração de matéria orgânica 

pouco decomposta na superfície, havendo a possibilidade de identificação dos horizontes 

pedológicos A, AB, BA e Bw, todos com grande quantidade de raízes médias e finas. 

Um pedon em área preservada de mata na Serra da Onça foi descrito, mostrando os 

seguintes atributos morfológicos: 

ZONAS DE MANEJO DA FLONA JAMARI / RO 

 

63º06´ 

09º04´ -- 
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Horizonte A: 0-0,06 m; bruno avermelhado (5YR 3/4); argiloso; granular, grande e forte; 

muito plástico e muito pegajoso; friável; transição suave e clara. 

Horizonte AB: 0,06-0,20 m; vermelho amarelado (5YR 5/6); argiloso; maciço que se rompe 

em granular grande e forte; muito plástico e muito pegajoso; friável; sinais de acúmulo 

localizado de argilas e húmus; transição suave e gradual. 

Horizonte BA: 0,20-0,50 m; vermelho amarelo (5YR 5/6); argiloso; maciço que se rompe 

em granular média a pequena, moderada; muito plástico e pegajoso; sinais de acúmulo 

localizado de argilas e húmus; transição suave e gradual. 

Horizonte BW: 0,50-0,90 m (+);vermelho amarelo (5YR 5/6); argiloso; maciço que se 

rompe em granular pequeno forte; friável; muito plástico e muito pegajoso. 

 

O clima local, segundo a classificação de Köppen, é do tipo Aw – Clima Tropical 

Chuvoso, com precipitações anuais entre 2200mm e 2600mm, com cerca de 90%  

concentrados nos períodos chuvosos – outubro a abril. O inverno, principalmente de junho 

a agosto, é bastante seco, sendo os demais meses de transição. As temperaturas médias 

anuais situam-se entre 24ºC e 26ºC, o que faz pressupor elevados valores de 

evapotranspiração.  

A cobertura vegetal corresponde basicamente à Floresta Ombrófila Densa 

Submontana e Floresta Ombrófila Aberta Submontana. Nas altitudes (100 a 160m) de 

colinas e cristas do embasamento cristalino e nas encostas de planaltos e serras, ocorrem 

florestas sob solos profundos e bem drenados, com árvores espaçadas, atingindo 40 a 55m 

de altura do dossel, com lianas, palmeiras, espécies emergentes e árvores de grande porte. 

Outras formações se apresentam compondo um mosaico fitofisionômico. Em função 

do relevo, ocorrem ainda Floresta Ombrófila Densa e Aberta das Terras Baixas nas 

superfícies sedimentares e relevo aplainado, alcançando 70 a 100m; Floresta Ombrófila 

Aluvial (Florestas de Várzea), que recobrem planícies sazonalmente inundadas; Floresta 

Ombrófila Aluvial (Floresta de Baixio), em áreas sujeitas a freqüentes inundações, dadas às 

condições locais e baixa drenagem; Formação Aluvial (Buritizal), presentes em áreas com 

solos submetidos a longos períodos encharcados; além das culturas introduzidas. 

Até a década de 1950, o acesso à região dava-se exclusivamente pelo Rio Jamari. 

Nos anos de 1960, iniciaram-se processos de colonização da área mediante atividades de 
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garimpo, fundamentalmente de cassiterita, seringueiros, coletores de castanhas, mas sem 

muito interesse para a agricultura, visto a fertilidade reduzida do solo. A partir de 1970, 

houve intensificação dessas atividades. No entanto, ao final dessa década, a União retomou 

essas terras, momento a partir teve início uma série de ações para instituir a atual unidade 

de conservação. 

A exploração de cassiterita representou uma atividade que causou enormes danos à 

área, fundamentalmente em virtude da inexistência de uma regulamentação adequada desde 

o início da mineração que levasse em conta os impactantes processos de extração desse 

minério.  

Muitas são as condições dos substratos manipulados e gerados no processo de 

obtenção do minério de cassiterita. De acordo com Longo et al. (2000a), as áreas 

degradadas, cada qual com seu nível de dano e dificuldade de recuperação, podem ser 

divididas em: (a) área não decapeada: desmatadas, sem posterior remoção da camada do 

solo, mantendo riqueza de nutrientes e banco de sementes, utilizada para proteção de 

estradas e benfeitorias; (b) área decapeada: desmatada, com remoção de um ou mais 

horizontes, destruição do banco de sementes, expondo camada de menor fertilidade e 

impróprias ao sistema radicular; (c) taludes decorrentes de cortes: cortes no terreno, 

aparecendo taludes com declividade acentuada e exposição de horizontes do solo; (d) 

barragens de rejeito: construção de barragens, aparecendo taludes de material homogêneo; 

(e) áreas de deposição de rejeito: sedimentos com granulometria variável, pobres e 

geralmente desprovidos de matéria orgânica, dificultando o desenvolvimento vegetal; (f) 

áreas inundadas: lagos formados pelas cavas da mineração. 

Por essas, dentre outras, razões, foi estabelecido um Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC), no qual, em meio a uma série de exigências, está a recuperação das áreas 

lavradas e degradadas – solo, flora, corpos d’água etc, devendo-se recompor as condições 

para a implantação de nova cobertura vegetal com correspondência ecológica àquela típica 

da região, considerando a mesma inserida no bioma Amazônia. 

Processos empíricos fragmentados de recuperação das áreas degradadas foram 

iniciados, pela empresa mineradora, sem sucesso efetivo. A partir de então, um grupo 

multidisciplinar de pesquisadores das universidades públicas do Estado de São Paulo, 

fomentado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), 
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elaborou efetivamente um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) para a 

Floresta Nacional do Jamari / RO. 

No referido PRAD, constaram ações de recomposição topográfica, construção de 

terraços, descompactação e readequação das condições do solo para plantio, mediante 

aplicações de calcário, fertilizante, incorporação de composto e adubação verde, 

semeadura, isolamento de área, retirada de competidores, indução do banco de sementes, 

implantação de mudas de espécies atrativas para zoofilia, condução de espécies de estágios 

sucessionais diversos e enriquecimento. Todos os métodos e estratégias foram geridos e 

selecionados em função das condições locais de cada substrato e processo envolvido. 

Na Serra da Onça, segundo o PRAD, a mina existente foi lavrada desde os anos 

1980, em quatro setores distintos: A, B, C1 e C2. Na Serra a Onça “A” foram implantados 

os principais experimentos em piso de lavra, direcionando o processo segundo as espécies 

adaptáveis de adubo verde; tipo de semeadura (a lanço ou em linha); estudos de 

compactação; incorporação da adubação verde ao longo do tempo (1, 2, 3 e 4 anos); e 

seleção de espécies nativas. 

As análises do rejeito dos tipos de lavra por desmonte hidráulico e desmonte seco – 

Dry Mine – nessa localidade revelaram seis camadas, em cujas descrições morfológicas, 

caracterizadas a seguir, indicaram estratificação horizontal com materiais sem estrutura, 

ausência de material orgânico na superfície, quantidade variável de cascalho, consistência 

solta, granulometria e cores variadas (TABELA 8.1). 

 

TABELA 8.1 – Descrição morfológica do rejeito oriundo de lavra na Serra da Onça 

Camada Espessura  

(cm) 

Características 

I 0-20 Amarelo avermelhado (5YR 6/6); arenoso; raízes muito finas abundantes 

II 20-35 (39) Vermelho amarelado (5YR 4/6); arenoso; raízes muito finas esparsas 

III 35-54 Amarelo avermelhado (5YR 5/8); arenoso; raízes muito finas esparsas 

IV 54-65 Vermelho amarelado (2,5YR 6/4); arenoso; raízes muito finas esparsas 

V 65-74 Vermelho amarelado (5YR 4/6); arenoso; raízes muito finas esparsas 

VI 74-93(+) Amarelo avermelhado (5YR 5/8); arenoso; raízes muito finas esparsas 

Fonte: PRAD Floresta Nacional do Jamari/RO (LONGO, 2005) 
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Nessa localidade, foram realizadas as seguintes ações relacionadas na TABELA 8.2. 
 

TABELA 8.2 – Ações desenvolvidas na Serra da Onça A ao longo do tempo 

Ano 

ações desenvolvidas 2002 2003 2004 2005 

Remoldagem dos terrenos X    

Práticas de controle de erosão X X X  

Calagem X    

Adubação química X X X  

Preparo dos terrenos X X X  

Plantio de leguminosas X X X  

Incorporação X X X  

Plantio de mudas    X 

Adubação química na cova    X 

Adubação orgânica na cova    X 

Fonte: PRAD Floresta Nacional do Jamari/RO (LONGO, 2005) 

 

Para fins de análise de fauna edáfica, foram selecionadas quatro áreas na Serra da 

Onça (FIGURA 8.8), cada qual com as características específicas. 

Área 1 – Solo degradado por mineração de cassiterita (SDRO) (FIGURA 8.9):  

Área 2 – Solo em recuperação inicial 2-3 anos (RIRO) ) (FIGURA 8.10): 

Área 3 – Solo em recuperação média 5-6 ou mais anos (RMRO) ) (FIGURA 8.11): 

Área 4 – Mata / Floresta Amazônica (FAJRO) ) (FIGURA 8.12): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.8 – Acesso à Serra da Onça na Flona Jamari. Fonte: Catanozi (2007) 
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FIGURA 8.9 – (A) Trecho da Flona Jamari com solo degradado por mineração de 

cassiterita; (B) detalhe do estado do solo degradado. Fonte: Catanozi (2007) 

 

 

FIGURA 8.10 – Área da Serra da Onça na Flona Jamari degradada por mineração por 

cassiterita em processo de recuperação inicial 2-3 anos. Fonte: Catanozi (2007) 

 

 

(A) SOLO DEGRADADO POR MINERAÇÃO DE CASSITERITA 
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FIGURA 8.11 – Área da Serra da Onça na Flona Jamari degradada por mineração por 

cassiterita em processo de recuperação média 5-6 anos ou mais. Fonte: Catanozi (2007) 

 

 

 

 

FIGURA 8.12 – Área da Serra da Onça na Flona Jamari com cobertura vegetal conservada 

em diferentes extratos. (A) arbóreo; (B) e (C) arbustivo e herbáceo.  Fonte: Catanozi 

(2007). 
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8.3 Cerrado e manejo biodinâmico – Município de Botucatu / SP  

Tanto a área de Cerrado como aquelas submetidas ao sistema biodinâmico de 

manejo situam-se no município de Botucatu/SP, no Bairro Demétria, região central do 

Estado de São Paulo, a cerca de 235 km da Capital (FIGURA 8.13  A-B). No seu distrito de  

Rubião Junior, está situada uma área com pasto há muitos anos sem manejo com gado, na 

frente das instalações da Faculdade de Tecnologia (FATEC). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.13 – (A) Localização do município de Botucatu (nº3). Fonte: 

WEBCARTA.NET (2008). (B) Imagem de satélite (Landsat 7/ETM+; bandas espectrais 

5,4,3/RGB em composição colorida falsa cor) de parte da região de Botucatu / SP (I – 

Bairro Demétria; II – Campus FATEC Botucatu), longitude: 48º26’15”W / latitude: 
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22º56’15”S no ponto central (escala 1:25000). Cor rosa: usos diversos da terra: solo total ou 

parcialmente exposto e ocupações urbanizadas. Cor verde: cobertura vegetal florestal ou 

agrossilvopastoril com manejos diversos. Fonte: Miranda; Coutinho (2008). 

 

Botucatu apresenta uma porção de baixada, com 400 a 500 m de altitude, na 

Depressão Periférica e uma serrana, com 700 a 900 m, no Planalto Ocidental,separadas 

pelas Cuestas Basálticas em forma de arco. O clima predominante é Subtropical Úmido, do 

tipo Cwa, pela classificação climática de Köeppen, com invernos frios e secos e verões 

quentes e úmidos, apresentando temperaturas médias de 3 a 8ºC de mínima e superiores a 

22ºC de máximas (BOTUCATU, 2008; CEPAGRI, 2008). 

Essa região pertence à bacia do rio Tietê, apresentando solos derivados de alterações 

de arenitos (arenosos e textura média, pobres) e de basaltos (argilosos e férteis), profundos 

quando o relevo é pouco acentuado, recobertos por vegetação variada, com remanescentes 

de cerrados em diferentes estágios sucessionais, matas nativas e exóticas (Pinus e 

Eucalipto) e de várzea. Ocorrem ainda manchas de transição de campos e mata pluvial 

perenifólia da formação atlântica (BOTUCATU, 2008). 

O bairro Demétria dista 10 km de Botucatu, cuja altitude é próxima a 600m no 

reverso da cuesta, em coordenadas geográficas de latitude 22º 57’S e longitude 48º 25’W. 

A origem do Bairro remete a atividades pontuais de biodinâmica na década de 1970, 

havendo, a partir de então, iniciativas de agricultura biodinâmica, orgânica, além de ações 

de caráter cultural, distanciando-se do manejo convencional anterior àquela época 

(BERTALOT, 2004). 

 O solo da área de estudo é derivado de produtos de alteração do arenito Bauru, 

classificado como Latossolo Vermelho-Amarelo textura média, mas arenosa 

superficialmente, com pH ácido, pobre em matéria orgânica e, por vezes, concentração 

elevada de alumínio. A vegetação original predominante é de cerrado, caracterizando uma 

área de transição fitogeográfica. 

As coletas foram realizadas especificamente na Chácara Somé, Grupo Elo, situada 

no referido bairro (FIGURA 8.14A), com cerca de 5 hectares sob relevo praticamente plano, 

dos quais 2,5 ha são destinados a pastagens rotacionada para gado no sistema voisin e o 
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restante distribuído, dentre outras divisões, em área: de horta; arborizada tratada por 

floresta, com algumas frutíferas plantadas; e cerrado preservado (FIGURA 8.14B). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.14 – Croqui do Bairro Demétria e localização da Chácara Somé (circulo) com 

imagem de fotografia aérea em detalhe na parte inferior da figura. Fonte: Instituto Elo 

(2008). 
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As áreas de coleta sob o sistema de manejo biodinâmico – Chácara Somé são 

mostradas na FIGURA 8.15, assim caracterizadas: 

Área 1 – Pastagem (P1B): originalmente era uma pastagem degradada, utilizada há 

mais de 10 anos. Há 4 a 5 anos, passou a ser trabalhada em rotação de pastagens de 

braquiária (Brachiaria sp) delimitada com cerca elétrica. 

Área 2 – Pastagem (P2B): originalmente era uma pastagem degradada. Em 

dezembro de 2005, foi submetida a uma aração leve, gradagem e semeadura a lanço de 

coquetel com guandu, feijão de porco, mucuna, milho e girassol, sobrando apenas guandu. 

A partir da intercessão, iniciou-se a pastagem com braquiária (Brachiaria sp). 

Área 3 – Mata mista (MMB): originalmente era uma pastagem degradada. Há cerca 

de 10 anos, foi aplicada rocha moída e plantio de espécies pioneiras, guapuruvu, e frutíferas 

como cítricos e outras, sendo utilizadas glebas como pastos de inverno, quando necessário. 

Além dessas áreas, ocorre também dentro dos limites da Chácara Somé a área de 

cerrado, com a seguinte descrição: 

Área 4 – Mata de Cerrado (MCB): originalmente era uma pastagem degradada. Há 

mais de 15 anos, foi submetida ao pousio, recuperando a formação de cerrado, mantendo-se 

conservada como tal, sem manejo biodinâmico. 
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FIGURA 8.15 – Indicações das áreas em que se efetuaram as coletas na Chácara Somé – 

visão geral (foto aérea) e detalhe. P1B: pastagem 1; P2B: pastagem 2; MMB: Mata Mista e 

pastagem; MCB: Cerrado. Fonte: Catanozi (2008); Instituto Elo (2008). 

 

Julgou-se apropriado incorporar ainda uma quinta área de investigação, por tratar-se 

de um uso muito generalizado – pastagem em condições convencionais (no sentido não 

apenas biodinâmico), sem ter sido sujeito a qualquer manejo efetivo há, pelo menos, 5 anos, 

mantendo-se, essencialmente, com cobertura de braquiária (Brachiaria sp). Esta área 

encontra-se nas dependências da Faculdade de Tecnologia (FATEC) de Botucatu, com sede 

na Avenida José Ítalo Bacchi, s/n – Jardim Aeroporto – Botucatu/SP. Assim, denominou-se 

a Área 5 – pasto sem manejo (PSMB) (FIGURA 8.16). 
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FIGURA 8.16 – Trecho do campus da FATEC – Botucatu em que se encontra o pasto de 

manejo convencional sem pastejo recente. Fonte: Catanozi (2007). 

 

Nas proximidades dos pontos de coleta de fauna de solo, foram cavadas duas 

trincheiras para descrições morfológicas, uma nas adjacências da Mata de Cerrado - MCB 

(TABELA 8.3), sob relevo suavemente ondulado e outra entre as duas áreas de pasto sob 

manejo - P1B e P2B (TABELA 8.4). 

 

TABELA 8.3 – Descrição morfológica do solo adjacente à Mata de Cerrado (MCB). 

 

Horizonte Espessura  

(m) 

Descrição 

A 0 – 0,20 Bruno avermelhado (5YR 5/4); mediana; granular pequena a muito 

pequena; moderada; muito friável; ligeiramente plástica; ligeiramente 

pegajoso; limite suave difuso; abundante em raízes predominantemente 

finas que se estendem até o horizonte B; porosidade elevada; drenagem 

interna muito boa a excessiva. 

AB 0,20 – 0,50 Bruno avermelhado (5YR 4/3); mediana; granular muito pequena; fraca 

(aspecto maciço); muito friável; ligeiramente plástica; ligeiramente 

pegajoso; limite suave difuso 

Bw 0,50 – 0,70 Vermelho amarelado (5YR 5/6); mediana; granular muito pequena; fraca 

(aspecto maciço); muito friável; ligeiramente plástica; ligeiramente 

pegajoso 
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TABELA 8.4 - Descrição morfológica do solo entre as duas áreas de pasto (P1B e P2B). 

 

Horizonte Espessura  

(m) 

Descrição 

A 0 – 0,22 Bruno avermelhado (5YR 5/4); mediana; granular pequena a muito 

pequena; moderada; duro; ligeiramente plástica; ligeiramente pegajoso; 

limite suave gradual; raízes finas e muito finas abundantes. 

AB 0,22 – 0,55 Vermelho amarelado (5YR 5/6); mediana; granular muito pequena; fraca 

(aspecto maciço); friável; ligeiramente plástica; ligeiramente pegajoso; 

limite suave gradual; raízes finas e muito finas comuns a abundantes. 

Bw 0,55 – 

0,70(+) 

Vermelho amarelado (5YR 5/8); mediana; granular muito pequena; fraca 

(aspecto maciço); muito friável; ligeiramente plástica; ligeiramente 

pegajoso; raízes muito finas comuns. 

 

 

 

8.4 Mata Atlântica – Município de São Paulo / SP (MASP) 

 

A área com Mata Atlântica em São Paulo, Capital, situa-se no Sítio Curucutu 

(Reserva Florestal Curucutu Parques Ambientais), na APA – Área de Proteção Ambiental – 

municipal Capivari-Monos. 

As informações relativas a essas áreas de proteção ambiental são fundamentadas 

principalmente nos conteúdos divulgados por Takiya (2002), pela EMBRAPA 

Monitoramento por Satélite (2008), pela Prefeitura da Cidade de São Paulo (SÃO PAULO, 

2008) e Instituto Socioambiental - ISA (2008). 

A APA Capivari-Monos localiza-se no extremo sul do município de São Paulo, 

apresentando cerca de 250km2, o que corresponde a aproximadamente 1/6 da área 

municipal. Está inserida nas bacias hidrográficas Guarapiranga, Billings e Capivari-Monos, 

sendo limitada ao norte pelo divisor de águas do ribeirão Vermelho e a cratera de Colônia; 

a leste, onde está localizada a Reserva Florestal Curucutu Parques Ambientais, pelo 

município de São Bernardo do Campo; ao sul, pelo município de São Vicente; e a oeste 
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pelos municípios de Juquitiba e Itanhaém (SÃO PAULO. PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO, 2001) (FIGURA 8.17). 

Os bairros ocupados pela APA são os de Barragem, Cidade Nova América, Vargem 

Grande, Engenheiro Marsilac, Evangelista de Souza, Jardim dos Eucaliptos, Gramado, 

Ponte Seca, Ponte Alta, Embura do Alto e Parelheiros (onde se situa a Reserva Florestal 

Curucutu Parques Ambientais), estendendo-se desde as colinas do planalto, com pouco 

mais de 740m de altitude nas proximidades da Represa Billings, à linha de cumeada da 

Serra do Mar, no limite do município de Itanhaém, com altitude de 890m (FIGURA 8.18). 

De acordo com Carvalho et al. (200?), os solos são predominantemente argilosos, 

muito empregados pelas olarias da localidade. Para Martins (2003), são escassas as 

informações sobre os solos na região específica, sendo que os dados disponíveis referem-se 

aos levantamentos para o Estado e Cidade de São Paulo. No entanto, observações locais 

evidenciam o predomínio de Cambissolos, principalmente na Serra do Mar, Gleissolos nas 

partes baixas e planas, assim como frequentes Aluviões associados. 

Segundo esse autor, os Cambissolos são pouco desenvolvidos, bastante susceptíveis 

a processos erosivos, com presença de minerais primários facilmente intemperizados e 

teores variáveis de argila e areia. Os Gleissolos são hidromórficos, predominantemente 

argilosos, sujeitos a inundações freqüentes (planícies aluviais), pouco profundos e limitados 

ao uso, em decorrência da peculiaridade que apresentam. 

Em razão das características locais, apesar da classificação climática de Köeppen 

para a cidade de São Paulo ser Cwa, o microclima é do tipo oceânico e sub-oceânico 

superúmido, com elevados índices de pluviosidade, variando entre 1400 mm a mais de 

2200 mm, e temperatura média próxima a 19,5ºC (TARIFA; AZEVEDO, 2001). Para 

algumas situações, caracteriza-se um Clima Tropical Úmido de Altitude do Planalto 

Atlântico (MARTINS, 2003). Por outro lado, Carvalho et al (200?) indicam um clima 

temperado úmido, tipo mesotérmico. 

 

 

 

 

 



 
 

122 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.17 – Imagem do município de São Paulo (delimitado pela linha branca e 

incluindo a área com linha amarela), da APA Capivari-Monos (delimitada pela linha 

amarela) e da RPPN Sítio Curucutu (destacada pela linha vermelha. Coordenadas 

aproximadas: 23º52´S e 46º38´W) (Imagem de Satélite Landsat TM – 1993). Fonte: 

Bellenzani (2001); EMBRAPA-CNPM (Monitoramento por Satélite). 
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FIGURA 8.18 – RPPN Curucutu (destaque em cor vermelha indicado pela seta) no setor 

leste da APA Capivari-Monos. Fonte: Prefeitura da Cidade de São Paulo (SÃO PAULO). 

 

Jacintho (2003), em trabalho de geoprocessamento e sensoriamento remoto, 

constatou que mais de 50% da área apresenta cobertura vegetal natural, com extensos 

fragmentos de Floresta Ombrófila Densa Montana e Alto-Montana (florestas nebulares) em 

diversos estágios de sucessão ecológica. Segundo relatório da Prefeitura do Município de 

São Paulo (1998), existem também Florestas Secundárias (capoeiras senso amplo), 

incluindo Formações Campestres Alto-Montanas (campo alto-montano) com brejos e 

floresta de várzea em diferentes estágios de regeneração e Formações de Várzea (FIGURA 

8.19). 

Tendo em vista tratar-se de uma APA, que se classifica dentre as unidades de 

conservação de uso sustentável, apresenta “como objetivos básicos proteger a diversidade 

biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 

recursos naturais”, a partir do que decorre, de acordo com o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC), a possibilidade técnica de ocupação dirigida (BRASIL, 2000). 
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Por essa razão, com relação ao uso do solo, a APA está entre as localidades da 

capital paulista com maior cobertura vegetal presente. No entanto, desmatamentos 

importantes têm ocorrido e muitas porções do solo encontram-se com cultivos, 

principalmente, de horticultura e floricultura, reflorestamento comercial, piscicultura, 

clubes e chácaras de recreio (FIGURA 8.20). Contudo, cabe destacar os reduzidos índices 

sócio-econômicos, situados dentre os mais baixos da capital paulista. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.19 – Vista aérea da região da APA Capivari-Monos evidenciando áreas 

florestais conservadas. Fonte: EMBRAPA-CNPM (Monitoramento por Satélite) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.20 – Vista aérea da região da APA Capivari-Monos evidenciando o mosaico de 

áreas utilizadas com ocupação rural e áreas conservadas. Fonte: Bellenzani (2001); 

EMBRAPA-CNPM (Monitoramento por Satélite). 
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Há uma reconhecida importância da região, que abriga áreas de mananciais, 

remanescentes de Mata Atlântica e ainda ocupações por comunidades indígenas, mas com 

carência de estudos sobre a biodiversidade do solo e à pressão ambiental a que os recursos 

naturais são submetidos (FIGURA 8.21), especialmente em função da proximidade da 

Região Metropolitana de São Paulo. Esses fatores tornam-se extremamente relevantes 

quanto a investigações acerca da fauna edáfica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 8.21 – Mapa de uso e ocupação da terra na APA Capivari-Monos. Fonte: 

EMBRAPA-CNPM; São Paulo (Prefeitura da Cidade de São Paulo, 2008). 

 

Nessas condições, situa-se a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 

“Curucutu Parques Ambientais”, cujas informações advêm de Bellenzani (2001), de 

documentos oficiais emitidos pela Prefeitura da Cidade de São Paulo (SÃO PAULO, 2008), 

de organizações não governamentais (CURUCUTU PARQUES AMBIENTAIS, 2008; 

SÍTIO CURUCUTU, 2008) e de reportagens. Reconhecida pelo IBAMA pela Portaria 

102/95-N (21/12/1995), está inserida na APA Capivari-Monos (criada efetivamente quando 

USO E OCUPAÇÃO DA TERRA – APA CAPIVARI MONOS 
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da sanção da lei dessa APA em 2001), com 90% de sua área no bairro de Parelheiros em 

São Paulo, no endereço Estrada do Rio Acima, nº 3, em São Paulo/SP, CEP 09835-490.  

Com coordenadas geográficas aproximadas de latitude 23º 52’S e longitude 46º 

38’W e possuindo 10,89 hectares como área de reserva, de um total de 74, 21 hectares, a 

RPPN dista 42 km do marco zero de São Paulo (na Praça da Sé), 3 km da Reserva Indígena 

Curucutu e a 8 km da Rodovia dos Imigrantes (SP-160) km38 (FIGURAS 8.17 e 8.18). 

O solo predominante é o Latossolo Vermelho Amarelo, situado na província 

geomorfológica do Planalto Atlântico. A pluviosidade distribui-se ao longo de todo o ano, 

concentrando-se mais tipicamente entre a primavera e verão, com valores locais entre 1800 

mm e 2100 mm, com temperaturas médias mínima de 17ºC e máxima de 25ºC. 

Na proximidade em que se encontram cinco lagos, a flora local caracteriza-se pelo 

tipo nativo de Floresta Pluvial Tropical Atlântica (FIGURA 8.22), com a existência de 

processos empíricos de reflorestamento priorizando espécies nativas, com calcário e torta 

de mamona foram eventualmente utilizados, quando necessário. 

  

  

FIGURA 8.22 – RPPN Sítio Curucutu. (A) acesso às áreas de coleta; (B), (C) e (D) 

ingresso da área de coleta e porte da vegetação na área. Fonte: Catanozi (2008).  
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9. Resultados e Discussão 
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9. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

9.1 Análise geral  

 

9.1.1 Observações na triagem do material 

 

Os solos presentes em sistemas sob condições naturais, a exemplo das áreas 

florestais – Floresta Amazônica em Uruará e Flona Jamari, Mata de Cerrado e Mata 

Atlântica – tanto quanto aqueles com manejo favorável à conservação do solo, 

apresentaram um gradiente decrescente de indivíduos e de grupos de invertebrados com a 

profundidade da amostra coletada.  

As diferenças dizem respeito à qualidade e/ou à quantidade de grupos em função da 

profundidade. Contudo, em situações em que raízes desenvolvem-se até profundidades 

maiores ocorre maior densidade de indivíduos e de grupos, acompanhando a respectiva 

profundidade do vegetal, o que não se mostra evidente em localidades cujas plantas não 

exibem o mesmo processo. 

Essa constatação é esperada à medida que as condições dos habitats ficam mais 

restritivas, aumentando os fatores de resistência do meio ao exercício da vida quanto maior 

for a distância da superfície, onde está o principal aporte de conteúdos orgânicos. 

Em situações em que o número de grupos de organismos da fauna de solo mostrou-

se pouco diverso, o número de indivíduos, independentemente da soma total, concentra-se 

majoritariamente em poucas espécies / grupos taxonômicos (ordem, família etc), 

sinalizando dominância, ou seja, menor diversidade biológica. 

A incidência de cupins em determinados pontos de algumas áreas apresentou-se 

bastante elevada, caracterizando alguma heterogeneidade, o que fora também constatado 

por Correia (2002), em análise de manejo de ecossistemas. No entanto, cabe ressaltar que, 

nestes pontos específicos, geralmente, a diversidade de grupos é menor do que nos demais 

pontos da mesma área, podendo significar uma ocupação territorial e redução de material 

alimentar. Por outro lado, nesses mesmos pontos ocorre um proporcional número maior de 
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animais com função predadora, tendo em vista a utilização dos cupins como possíveis 

presas. 

Um dado adicional com relação à distribuição de insetos sociais, diz respeito à 

inversão de números entre cupins e formigas em um mesmo ponto, de forma que, quando a 

densidade de um grupo (Isoptera) é alta, o mesmo atributo do outro grupo (Formicidae) é 

baixa e vice-versa. 

As considerações apresentadas mediante as observações em campo, quando da 

realização dos procedimentos de coleta de macrofauna epígea ou edáfica ou ainda a partir 

da manipulação de serapilheira e de solo para instalação de armadilhas (método Pitfall 

traps) e extração de materiais (método TSBF), foram geralmente confirmadas, na medida 

do possível, pela análise quantitativa.  

 

 

9.1.2 Observação e identificação dos principais grupos animais 

 

 Mediante observação com e sem o auxílio de microscópio estereoscópico, foram 

identificados organismos pertencentes a diversos grupos animais. Embora nem todos os 

grupos de macrofauna de solo tenham sido encontrados em todos os locais e tratamentos 

investigados (sítios), alguns foram coletados com mais frequência (FIGURA 9.1), 

conforme análises quantitativas apresentadas na sequência. 
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FIGURA 9.1 – Exemplos de grupos animais identificados; (A e B) Blattodea; (C, D, E e F) 

Formicidae; (G) Diplopoda; (H, I e J) Orthoptera; (K e L) Araneae; (M) Isopoda; (N e O) 

Hemiptera; (P) Scorpionida; (Q, R, S e T) Coleoptera; (U) Diptera; (V) Oligochaeta; (X e 

Z) Larvas. A marcação                   corresponde a 10,0mm. Fonte: Catanozi (2008). 
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9.2 Análises quantitativas 

 

A partir da identificação dos principais grupos taxonômicos de fauna de solo e da 

respectiva verificação quantitativa de indivíduos de cada grupo animal e área / situação 

investigada (TABELA 9.1), pode-se sintetizar os resultados em tabelas e figuras conforme 

os itens a seguir. 

 

       TABELA 9.1 – Síntese de legenda de cada área / situação investigada 

SIGLA DENOMINAÇÃO SIMPLIFICADA 

FAUPA Floresta Amazônica Uruará 

FAJRO Floresta Amazônica Jamari 

SDRO Solo degradado por mineração de cassiterita 

RIRO Solo em recuperação inicial 2-3 anos 

RMRO Solo em recuperação média 5-6 ou mais anos 

MASP Mata Atlântica em São Paulo 

MCB Mata de Cerrado em Botucatu 

P1B Pastagem rotacionada 

P2B Pastagem + coquetel 

MMB Mata mista em Botucatu 

PSMB Pasto sem manejo em Botucatu 

 

 

9.2.1 Método Pitfall Traps 

A análise dos exemplares de macrofauna invertebrada de solo a partir da coleta pelo 

método Pitfall traps indica que podem haver diferenças estatisticamente significativas das 

densidades totais entre os diversos ecossistemas naturais conservados, o que é plausível, à 

medida que, a exemplo do que demonstraram Lavelle et al. (1992), as condições ambientais 

de cada local podem ser bastante diversas.  

Grosso modo, denota-se frequentemente maior número total de indivíduos por 

metro quadrado nas comunidades presentes em Uruará/PA. No entanto, ao se analisar 

separadamente os grupos animais comuns entre a maior parte ou em todas as áreas 

investigadas, essa regra pode seguir um padrão diferente. Por exemplo, ainda que em 
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Uruará/PA (FAUPA) e na Flona Jamari (FAJRO), ambas na Floresta Amazônica, sejam 

significativamente diferentes em valores totais de densidade, o grupo Orthoptera não 

expressa a referida diferença. Por outro lado, para esse mesmo grupo animal, ocorre o 

inverso quando a comparação se refere à Flona Jamari (FAJRO) em relação ao Cerrado de 

Botucatu/SP (MCB) (TABELA 9.2). 

 

TABELA 9.2 – Densidades (indivíduos/m2)*: todos os grupos de macrofauna por área de 

ecossistemas naturais conservados – método Pitfall Traps. 

local / tratamento: ecossistemas naturais conservados – Pitfall Traps  

Densidade FAUPA FAJRO MCB MASP 

total de indivíduos 6381,1 a 3541,4 b 3099,8 b 2369,4 ab 

Araneae   266,4 ± 201,1a 110,4 ± 106,21 b 93,4 ± 112,6 b - 

Blattodea 382,2 ± 441,3 ac 110,4 ± 292,3 bc 51,0 ± 93,9 bc 101,9 ± 71,4 c 

Coleoptera 991,8 ± 892,7 a 1070,1 ± 960,3 a 348,2 ± 228,2 a 560,5 ± 229,9a 

Formicidae 1538,5 ± 1107,5 a 1392,8 ± 1118,3 a 1715,5 ± 1195,9 a 789,8 ± 498,5 a 

Isoptera 828,0 ± 1021,8 a 25,5 ± 52,7 a 390,7 ± 465,5 a 263,3 ± 201,2 a 

Orthoptera 582,3 ± a 492,6 ± 369,4 ab 51,0 ± 134,5 c 110,4 ± 106,2 cd 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: 
mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo. 
 

As densidades dos grupos animais podem não representar isoladamente as 

condições da diversidade biológica do solo de uma área investigada. A análise da riqueza 

de grupos apresenta uma situação diversa. Nesse caso, o Cerrado de Botucatu/SP exibiu o 

maior número de grupos da macrofauna de solo. Contudo, o índice de diversidade de 

Shannon (H), que busca compatibilizar o número de indivíduos (consequentemente, a 

densidade populacional) e o de grupos animais (riqueza), indica um posicionamento 

relativo diferente entre as áreas conservadas (FIGURA 9.2). 

Atentar para esse fato se faz importante, pois evidencia a necessidade de se proceder 

à análise não somente a partir de cada variável ou fator, mas do conjunto de informações 

em si, como também concluíram Merlim et al. (2005). Além disso, trata-se de um método 

que possibilita caracterizar e analisar somente a superfície do solo, muito embora, parte do 
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que ocorre nesse extrato possa ser uma manifestação das condições abaixo da superfície, o 

que está de acordo com algumas das informações obtidas por Correia (2002). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.2 – Riqueza de grupos de macrofauna invertebrada de solo em ecossistemas 

naturais conservados e respectivos índices de diversidade de Shannon (H) – método Pitfall 

traps. (FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: mata 

cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo) 

 

Com relação aos processos de recuperação do solo degradado por mineração de 

cassiterita em Rondônia, verifica-se que as densidades totais dos locais em recuperação 

inicial entre 2-3 anos (RIRO) e média entre 5-6 anos (RMRO) são significativamente 

diferentes da área florestal conservada (FAJRO). No entanto, ambas diferem entre si e, 

estatisticamente, a área em recuperação inicial (RIRO) apresenta-se mais assemelhada 

àquela com solo degradado (SDRO), o que não ocorre com a área em recuperação média 

(RMRO). 

Observa-se que as densidades totais das áreas em recuperação são 

significativamente superiores à natural (FAJRO). Dentre outras possíveis razões, isso se 

deve ao fato de haver, principalmente na área em recuperação inicial (RIRO), valores 

maiores de Formicidae. Confirmando as proposições de Pinto-Coelho (2000), tal condição 

evidencia predominância numérica desse grupo animal, o que pode ser reflexo da distância 

das condições climácicas em que se encontram essas áreas, como se constata pelo índice de 

Shannon (H) local, a despeito da riqueza de grupos, que pode estar indicando em RIRO 
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alguma instabilidade no sistema. Nesse caso, o referido índice expressa que há avanço 

importante do processo em recuperação média – RMRO (TABELA 9.3 e FIGURA 9.3). 

 

TABELA 9.3 – Densidades (indivíduos/m2)*: todos os grupos de macrofauna por área em 

recuperação da degradação por mineração de cassiterita – método Pitfall Traps. 

local / tratamento: recuperação da degradação por mineração de cassiterita – 
Pitfall Traps  

Densidade FAJRO SDRO RIRO RMRO 

total indivíduos 3541,4 a 2579,6 b 11117,7 b 8916,0 c 

Blattodea 110,4 ± 292,3 a 297,2 ± 294,2 ac 297,2 ± 211,2 ac 1596,6 ±1354,0 bc 

Coleoptera 1070,1 ± 960,3 a 127,4 ± 0,0 a 360,9 ± 222,9 a 1216,0 ±1736,8 a 

Diplopoda 25,5 ± 52,7 a - 555,1 ± 276,4 b 371,5 ± 251,6 b 

Formicidae 1392,8 ± 1118,3 a 1560,5 ± 774,2 b 8118,9 ± 11777,8 c 3940,6 ± 3151,6 c 

Orthoptera 492,6 ± 369,4 a 212,3 ± 110,3 b 191,1 ± 85,9 b 441,0 ± 247,3 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAJRO: floresta amazônica Jamari; SDRO: solo degradado; RIRO: recuperação 
inicial; RMRO: recuperação média. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.3 – Riqueza de grupos de macrofauna invertebrada de solo em recuperação de 

degradação por mineração de cassiterita e respectivos índices de diversidade de Shannon 

(H) – método Pitfall traps. FAJRO: floresta amazônica Jamari; SDRO: solo degradado; RIRO: 

recuperação inicial; RMRO: recuperação média. 
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A macrofauna epígea observada em sistemas de manejo de pastos não se mostrou 

significativamente diferente, indicando que as condições dos pastos investigados não 

oferecem condições distintas para manifestação diferenciada e significativa da 

biodiversidade. Resultados equivalentes foram constatados a partir da análise por grupos 

animais separadamente, ratificando a assertiva acima, o que corrobora, de alguma forma, os 

estudos de Jossi et al. (2004), ao considerarem que as diferenças entre comunidades de 

áreas sob manejos distintos podem ser muito tênues.    

Exceção a essa situação, a exemplo dos resultados encontrados por Fliessbach e 

Mäder (2008), em 10 anos de comparação entre manejo biodinâmico e convencional, diz 

respeito a alguns grupos de predadores, Araneae e Scorpionida, que foram frequentes em 

áreas (P1B e P2B), nas quais possíveis presas mostraram-se em maior número ou se 

apresentaram exclusivamente nesses locais – Formicidae e Blattodea, respectivamente 

(TABELA 9.4).  

A densidade elevada no caso específico de Formicidae corresponde, conforme 

também evidenciado por Barrios et al. (2005), à típica situação em que pode haver 

dominância desse grupo animal em solos em que tenha havido algum processo anterior de 

degradação, ainda que presentemente o manejo seja de recuperação ou menos impactante. 

A riqueza de grupos expressa um diferencial a favor do pasto misto (MMB), uma 

vez que o índice de Shannon (H), para os sistemas de manejo biodinâmico, foi igual. Para o 

sistema de manejo convencional (PSMB), H foi maior, mas essa condição não foi 

acompanhada pela riqueza de grupos (FIGURA 9.4).  

Contudo, é possível que, em condições climáticas distintas daquelas existentes 

quando da execução do presente trabalho, os resultados exibam uma variação importante 

em algum dos parâmetros investigados. Na verdade, muito embora os números para 

macrofauna não tenham se alterado significativamente entre diferentes estações 

investigadas por Ducatti (2002), essa possibilidade não pode ser descartada, pois alguns 

valores encontrados em investigações preliminares no Reino Unido apresentaram inversões 

sazonais (DEFRA, 2004). 
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TABELA 9.4 – Densidades (indivíduos/m2)*: todos os grupos de macrofauna por área de 
pastagem em manejo pelo sistema biodinâmico e convencional sem pastejo – método 
Pitfall Traps. 

local / tratamento: manejo de pastagem pelo sistema biodinâmico e 
convencional – Pitfall Traps 

Densidade P1B P2B MMB PSMB 
total indivíduos 3210,2 a 2785,6 a 2336,7 a 1293,3 a 

Araneae 679,4 ± 632,7 a 840,8 ± 697,4 a 101,9 ± 137,9 b 135,9 ± 140,1 b 

Coleoptera 246,3 ± 189,4 a 135,9 ± 122,4 a 246,3 ± 155,8 a 118,9 ± 101,8 a 

Diptera 59,4 ± 135,0 a 67,9 ± 116,6 a 101,9 ± 129,2 a 110,4 ± 209,1 a 

Formicidae 2089,2 ± 1078,6 a 1588,1 ± 804,0 a 1673,0 ± 1064,6 a 755,8 ± 496,8 b 

Orthoptera 67,9 ± 94,7 a 51,0 ± 80,6 a 25,5 ± 52,7 a 93,4 ± 122,4 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha ou mesma letra maiúscula na 
mesma coluna não apresentam diferença estatisticamente significativa ao nível de 5% de 
probabilidade de acordo com o teste Student-Newman-Keuls. P1B: pasto biodinâmica 1; P2B: pasto 
biodinâmica 2; MMB: mata mista biodinâmica; PSMB: pasto convencional 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 9.4 – Riqueza de grupos de macrofauna invertebrada de solo em manejo por 

sistema biodinâmico e convencional e respectivos índices de diversidade de Shannon (H) – 

método Pitfall traps. P1B: pasto biodinâmica 1; P2B: pasto biodinâmica 2; MMB: mata mista 

biodinâmica; PSMB: pasto convencional. 

 
9.2.2 Método TSBF 

A análise dos exemplares de macrofauna invertebrada de solo a partir da coleta pelo 

método TSBF indica que as densidades totais não apresentam diferenças significativas 

entre as profundidades do solo intrasítios ou entresítios. Apesar das possíveis diferenças 

ambientais entre os ecossistemas naturais conservados e nos três extratos – profundidades 

específicas do solo (0-0,10 m, 0,10-0,20 m e 0,20-0,30 m) não foram encontradas 
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diferenças estatísticas em relação ao número total de indivíduos. Exceção se fez à 

densidade encontrada na serapilheira em relação às demais camadas do solo. Contudo, tal 

resultado deve-se àquele extrato ocupar apenas a área superficial, enquanto os demais 

corresponderem a um volume específico do solo, o que possibilita a ocupação por um 

número proporcionalmente maior de indivíduos (TABELA 9.5). 

Por essa razão, a densidade total não se mostrou um parâmetro adequado para 

indicar e analisar a diversidade biológica para esse caso – macrofauna pelo método TSBF 

em ecossistemas naturais conservados. A densidade de cada grupo de macrofauna 

isoladamente também não caracteriza toda a área. No entanto, como a análise deve ser 

integrada, atentando-se para os grupos animais separadamente por profundidade do solo, 

verifica-se que, de forma geral, quanto mais próximo à superfície, o índice de Shannon, as 

densidades e a riqueza de grupos são maiores (TABELAS 9.6 a 9.9 e FIGURAS 9.5 a 9.8).  

De fato, conforme Warren e Zou (2002), excetuando condições locais especiais, em 

ambientes tropicais úmidos, a serapilheira é considerada o fator mais importante para o 

sistema biológico, afetando significativamente a comunidade, juntamente com o clima.  

No que tange fundamentalmente ao índice de Shannon, as áreas correspondentes à 

Floresta Amazônica de Uruará/PA (FAUPA) e à Mata Atlântica em São Paulo (MASP) 

notabilizaram-se por valores maiores em relação à área da Floresta Amazônica na Flona 

Jamari/RO (FAJRO) e ao Cerrado de Botucatu/SP (MCB).  

Dentre as possíveis razões, confirmando a proposição de Lavelle et al. (1992) e de 

Moço et al. (2005), a umidade pode ser um fator de grande contribuição, uma vez que nas 

duas primeiras áreas, por razões climáticas e locais, há umidade relativa do ar e índices 

pluviométricos mais distribuídos ao longo do ano, permitindo manifestação mais conspícua 

da diversidade de organismos, enquanto nas duas últimas áreas ocorrem estações com 

estiagem comparativamente pronunciada. Por outro lado, Soares e Costa (2001) relatam 

que o clímax da distribuição para a maioria dos artrópodes ocorre no outono, período 

habitualmente menos úmido, o que, todavia, não descarta a necessidade da umidade. 

Outra consideração relevante diz respeito à área de Mata Atlântica, pois, sendo um 

dos biomas brasileiros mais comprometidos, a exemplo do que também afirmam Viana e 

Pinheiro (1998) e dos resultados obtidos por Colaço et al. (2008), os estudos ocorrem em 

remanescentes florestais que formam pequenos fragmentos, caracterizando uma situação 
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dúbia. Afinal, ao mesmo tempo em que o acelerado ritmo das perturbações antrópicas urge 

o registro e o entendimento da biodiversidade dessas áreas, as mesmas perturbações podem 

ter alterado drasticamente a condição natural daquele ambiente, podendo tornar a análise 

menos compatível com a situação original. 

 

TABELA 9.5 – Densidades (indivíduos/m2 para serapilheira ou indivíduos/m3 para 

camadas de solo)*: todos os grupos de macrofauna por área de ecossistemas naturais 

conservados – método TSBF 

extrato do solo / profundidade (cm) 
local / tratamento serapilheira  (0) 0-10 10-20 20-30 

FAUPA 
1471,8 aA 5184,8 bA 4524,4 bA 2480,0 bA 

FAJRO 
595,3 aA 11136,0 bA 2645,3 bA 1002,7 bA 

MCB 
359,5 aA 5056,0 bA 3381,3 bA 1333,3 bA 

MASP 
607,6 aA 3402,7 bA 1280,0 bA 1216,0 bA 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha ou mesma letra maiúscula na 
mesma coluna não apresentam diferença estatisticamente significativa ao nível de 5% de 
probabilidade de acordo com o teste Student-Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; 
FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo 
 

TABELA 9.6 – Densidades (indivíduos/m2 para serapilheira)*: grupo de macrofauna 

presente na maioria das áreas de ecossistemas naturais conservados – método TSBF 

local / tratamento (serapilheira) 
grupo animal FAUPA FAJRO MCB MASP 

Araneae 62,9 ± 52,2 a 28,8 ± 21,1 a - 70,4 ± 63,1 a 

Chilopoda 29,9 ± 26,3 a 11,7 ± 15,4 a 14,9 ± 15,4 a 21,3 ± 27,5 a 

Coleoptera 125,9 ± 76,7 a 237,9 ± 110,8 b 34,1 ± 41,1 c 105,6 ± 103,8 a 

Diplopoda 43,7 ± 32,8 a 19,2 ± 15,1 b - 20,3 ± 26,7 c 

Diptera 28,6 ± 31,5 a - 13,9 ± 25,6 a 39,5 ± 36,2 a 

Formicidae 98,1 ± 71,5 a 145,1 ± 84,8 a 114,1 ± 88,2 a 75,7 ± 86,7 a 

Gastropoda 57,8 ± 34,3 a - 23,5 ± 41,0 b 69,3 ± 64,5 a 

Isopoda 46,8 ± 35,5 ab 21,3 ± 20,7 a 10,7 ± 21,5 a 72,5 ± 63,7 b 

Larva coleoptera 32,0 ± 22,6 a 14,9 ± 16,5 a - 29,9 ± 31,3 a 

Orthoptera 119,4 ± 54,9 a 48,0 ± 31,4 b 84,3 ± 73,2 ab 57,1 ± 53,9 b 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: 
mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo. 
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TABELA 9.7 – Densidades (indivíduos/m3 para camada de 0-10cm de profundidade de 

solo)*: grupo de macrofauna presente na maioria das áreas de ecossistemas naturais 

conservados – método TSBF 

local / tratamento (0-10 cm) 

grupo animal FAUPA FAJRO MCB MASP 

Araneae 346,7 ± 187,0 a 117,3 ± 153,8 a 224,0 ± 232,6 a 192,0 ± 219,7 a 

Chilopoda 453,3 ± 235,5 a 160,0 ± 148,1 a 138,7 ± 233,2 a 256,0 ± 275,8 a 

Coleoptera 548,6 ± 336,3 a 778,7 ± 984,2 a 384,0 ± 501,6 a 309,3 ± 286,6 a 

Diplopoda 560,0 ± 347,7 a 245,3 ± 269,5 a 277,3 ± 293,0 a 341,3 ± 295,4 a 

Formicidae 982,9 ± 959,7 a 5120,0 ± 3876,0b 1002,7 ± 937,8 a 853,3 ± 961,3 a 

Isopoda - 128,0 ± 137,9 a 213,3 ± 215,2 a 256,0 ± 240,4 a 

Isoptera 1440,0 ± 2087,5 a 3658,7 ± 5438,3 a 2378,7 ± 1822,1 a 565,3 ± 566,9 a 

Larva coleoptera 480,0 ± 292,1 a 384,0 ± 505,2 a 192,0 ± 265,0 a 224,0 ± 282,4 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: 
mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo 
 

 

TABELA 9.8 – Densidades (indivíduos/m3 para camada de 10-20 cm de profundidade de 

solo)*: grupo de macrofauna presente na maioria das áreas de ecossistemas naturais 

conservados – método TSBF 

local / tratamento (10-20 cm) 

grupo animal FAUPA FAJRO MCB MASP 

Coleoptera 462,2 ± 370,5 a 138,7 ± 158,5 a - 224,0 ± 255,1 a 

Diplopoda 320,0 ± 160,0 a 213,3 ± 287,9 a 245,3 ± 262,7 a 96,0 ± 117,9 a 

Formicidae 1102,2± 1025,9 ab 896,0 ± 1131,0 a 2090,7 ± 1799,5 b 416,0 ± 648,0 a 

Isoptera 2400,0 ± 1617,9 1066,7 ± 1456,0 714,7 ± 648,1 437,3 ± 446,3 

Larva coleoptera - 170,7 ± 266,8 a 330,7 ± 438,0 a 53,3 ± 98,8 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: 
mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo 
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TABELA 9.9 – Densidades (indivíduos/m3 para camada de 20-30 cm de profundidade de 

solo)*: grupo de macrofauna presente na maioria das áreas de ecossistemas naturais 

conservados – método TSBF 

local / tratamento (20-30 cm) 
grupo animal FAUPA FAJRO MCB MASP 

Coleoptera 240,0 ± 92,4 a 128,0 ± 183,4 a - 117,3 ± 176,0 a 

Diplopoda 320,0 ± 0,0 a 85,3 ± 146,5 a 42,7 ± 95,0 a 106,7 ± 178,0 a 

Formicidae 640,0 ± 471 a 320,0 ± 567,3 a 714,7 ± 720,3 a 352,0 ± 614,3 a 

Isoptera 1280,0 ± 1030,7 a 469,3 ± 714,2 a 469,3 ± 532,3 a 437,3 ± 446,3 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: 
mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.5 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

da Floresta Amazônica – Uruará/PA e respectivos índices de Shannon – método TSBF 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.6 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

da Floresta Amazônica (Flona Jamari/RO) e respectivos índices de Shannon – método TSBF 
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FIGURA 9.7 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

do Cerrado de Botucatu / SP e respectivos índices de Shannon – método TSBF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.8 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

da Mata Atlântica - SP e respectivos índices de Shannon – método TSBF 

 

O estudo relativo às áreas em recuperação da degradação por mineração de 

cassiterita na Flona Jamari em Rondônia caracteriza-se pela mesma situação exposta, no 

que se refere à utilização exclusiva das densidades totais como parâmetro de análise, 

evidenciando-se como um instrumento limitado a esses diagnósticos (TABELA 9.10). 

A distribuição, densidade e diversidade dos grupos animais nas diferentes camadas 

– serapilheira, 0-0,10 m, 0,10-0,20 m e 0,20-0,30 m de profundidade – revelaram-se 

novamente importantes meios para o entendimento da situação momentânea de cada área 

(TABELAS 9.11 a 9.14 e FIGURAS 9.9 a 9.11). 
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TABELA 9.10 – Densidades (indivíduos/m2 para serapilheira ou m3 para camadas de 

solo)*: todos os grupos de macrofauna por área de sistema de recuperação de solo 

degradado por mineração de cassiterita na Floresta Amazônica em Rondônia – método 

TSBF 

extrato do solo / profundidade (cm) 

local / tratamento serapilheira  (0) 0-10 10-20 20-30 

FAJRO 
595,3 aA 11136,0 bA 2645,3 bA 1002,7 bA 

SDRO 
- 1552,0 aA - - 

RIRO 
462,4 aA 1661,5 bA 1020,6 bA 436,4 abA 

RMRO 
1112,7 aA 3585,8 bA 1516,0 abA 944,0 abA 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha ou mesma letra maiúscula na 
mesma coluna não apresentam diferença estatisticamente significativa ao nível de 5% de 
probabilidade de acordo com o teste Student-Newman-Keuls. FAJRO: floresta amazônica Jamari; 
SDRO: solo degradado; RIRO: recuperação inicial; RMRO: recuperação média. 
 

 

TABELA 9.11 – Densidades (indivíduos/m2 para serapilheira)*: grupo de macrofauna 

presente na maioria das áreas com solo em recuperação da degradação por mineração por 

cassiterita – método TSBF 

local / tratamento (serapilheira) 

grupo animal FAJRO SDRO RIRO RMRO 

Araneae 28,8 ± 21,1 a - 37,3 ± 24,4 a 25,6 ± 23,3 a 

Blattodea 38,4 ± 30,7 a - 20,0 ± 8,0 a 27,1 ± 18,9 a 

Chilopoda 11,7 ± 15,4 a - 24,0 ± 8,8 b 28,8 ± 13,4 b 

Coleoptera 237,9 ±110,8 a - - 32,0 ±32,6 b 

Diplopoda 19,2 ± 15,1 a - 11,7 ± 18,6 b 37,3 ± 16,5 a 

Formicidae 145,1 ± 84,8 a - 161,1 ± 123,7 a 60,6 ± 62,8 b 

Heteroptera 13,9 ± 11,9 ab - 10,7 ± 17,2 b 32,0 ± 13,1 a 

Isopoda 21,3 ± 20,7 a - 16,0 ± 0,0 a 17,3 ± 33,0 a 

Larva coleoptera 14,9 ± 16,5 a - 22,9 ±12,6 a 16,0 ± 20,2 a 

Orthoptera 48,0 ± 31,4 a - - 76,0 ± 45,1 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAJRO: floresta amazônica Jamari; SDRO: solo degradado; RIRO: recuperação 
inicial; RMRO: recuperação média. 
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TABELA 9.12 – Densidades (indivíduos/m3 para camada de 0-10cm de profundidade de 
solo)*: grupo de macrofauna presente na maioria das áreas com solo em recuperação da 
degradação por mineração por cassiterita – método TSBF 

local / tratamento (0-10 cm) 
grupo animal FAJRO SDRO RIRO RMRO 

Chilopoda 160,0 ± 148,1 a 32,0 ± 0,0 a - 213,3 ± 92,4 a 

Coleoptera 778,7 ± 984,2 a 320,0 ± 160,0 a 320,0 ± 226,3 a 657,8 ± 434,1 a 

Diplopoda 245,3 ± 269,5 a - 320,0 ± 0,0 a 480,0 ± 253,0 b 

Formicidae 5120,0 ± 3876,0 a 1200,0 ± 1488,7 b 541,5 ± 459,7 b 1248,0 ± 652,3 ab 

Heteroptera 13,9 ± 11,9 a - 10,7 ± 17,2 ab 32,0 ± 13,1 ac 

Isopoda 128,0 ± 137,9 a - - 400,0 ± 277,1 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAJRO: floresta amazônica Jamari; SDRO: solo degradado; RIRO: recuperação 
inicial; RMRO: recuperação média. 
 

 
TABELA 9.13 – Densidades (indivíduos/m3 para camada de 10-20cm de profundidade de 
solo)*: grupo de macrofauna presente na maioria das áreas com solo em recuperação da 
degradação por mineração por cassiterita – método TSBF 

local / tratamento (10-20 cm) 
grupo animal FAJRO SDRO RIRO RMRO 

Chilopoda 160,0 ± 263,6 a - 160,0 ± 0,0 a 160,0 ± 0,0 a 

Coleoptera 213,3 ± 287,9 a - 213,3 ± 92,4 a 256,0 ± 143,1 a 

Formicidae 896,0 ± 1131,0 a - 247,3 ± 338,4 a 700,0 ± 566,9 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAJRO: floresta amazônica Jamari; SDRO: solo degradado; RIRO: recuperação 
inicial; RMRO: recuperação média. 
 

 
TABELA 9.14 – Densidades (indivíduos/m3 para camada de 20-30cm de profundidade de 
solo)*: grupo de macrofauna presente na maioria das áreas com solo em recuperação da 
degradação por mineração por cassiterita – método TSBF 

local / tratamento (20-30 cm) 
grupo animal FAJRO SDRO RIRO RMRO 

Coleoptera 128,0 ± 183,4 a - 160,0 ± 0,0 b 320,0 ± 0,0 c 

Diplopoda 85,3 ± 146,5 a - 160,0 ± 0,0 a 240,0 ± 92,4 a 

Formicidae 320,0 ± 567,3 a - 116,4 ± 176,6 a 384,0 ± 143,1 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAJRO: floresta amazônica Jamari; SDRO: solo degradado; RIRO: recuperação 
inicial; RMRO: recuperação média. 
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A área degradada (SDRO) exibe reduzido índice de diversidade (H), confirmando a 

reduzida riqueza de grupos, dentre os quais somente Formicidae corresponde a cerca de 

80% da densidade total. Essa condição é possivelmente uma decorrência da capacidade de 

tais organismos sobreviverem em locais com elevados níveis de perturbação, conforme fora 

observado também por Correia (2002). 

Pode-se verificar que todos os espécimes encontrados estavam circunscritos à 

profundidade 0-0,10 m, o que se deve, provavelmente, à inexistência de serapilheira local 

associada à conseqüente forte insolação na superfície do solo, de temperaturas elevadas o 

ano todo, obrigando a ocupação de camadas subjacentes à superfície, ainda que as 

condições também sejam desfavoráveis em alguma grandeza, haja vista a ausência de 

organismos observada nas demais profundidades (TABELA 9.12 e FIGURA 9.9) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.9 – Densidades de grupos de macrofauna no solo degradado por mineração na 

Flona Jamari / RO e respectivo índice de Shannon – método TSBF. 

 

Ainda que as densidades totais não tenham se mostrado estatisticamente diferentes, 

a análise da densidade de grupos animais e do índice de Shannon (H) a cada profundidade 

de solo amostrada permite observar que a diversidade na área em recuperação média de 5-6 

anos (RMRO) é maior do que naquela em recuperação inicial de 2-3 anos (RIRO), 

sumamente nas camadas mais superficiais, a saber: serapilheira e 0-0,10 m do solo. Isso 

sugere que, embora as condições do solo possam não ser diferentes para os organismos em 

profundidade nas duas áreas em recuperação, impondo restrições à sucessão ecológica 

secundária exatamente como identificado por Warren e Zou (2002) em áreas degradadas, as 
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porções próximas à superfície em RMRO podem oferecer meios mais apropriados para o 

estabelecimento de organismos em relação à RIRO (TABELAS 9.11 a 9.14 e FIGURAS 

9.10 e 9.11). De fato, Longo et al. (2000) obtiveram mudanças mais acentuadas nos 

aspectos morfológicos do solo no horizonte superficial do solo na Flona Jamari. 

Dessa forma, parece ser válido para os processos de recuperação em Rondônia o 

mesmo que fora observado em relação à idade de sub-bosques, que apresentaram índices de 

diversidade proporcionalmente maiores (COSTA; LINK; MEDINA, 1993). Além disso, 

tendo sido algo recente a melhoria de condições do solo, associada a períodos importantes 

de estiagem, como se sucedem no inverno na região da Flona Jamari, pode-se apresentar 

este como um fator de dificuldade adicional no processo de desenvolvimento das 

comunidades da macrofauna de solo, estando de acordo com as considerações feitas por 

Sautter (2005). 

A existência de densidades significativamente maiores de Formicidae em RIRO 

pode denotar uma distância da estabilidade de clímax maior que a apresentada por RMRO, 

além do que esta última área possui densidades estatisticamente maiores de outros grupos 

detritívoros, fitófagos, predadores etc – Coleoptera, Diplopoda e Heteroptera, por exemplo 

– nos extratos mais superficiais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.10 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

em recuperação inicial (2-3 anos) da degradação por mineração de cassiterita na Flona 

Jamari / RO (RIRO) e respectivos índices de Shannon – método TSBF. 

 

 

Densidades nos grupos animais do solo em recuperação inicial - Rondônia - TSBF 
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FIGURA 9.11 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

em recuperação média (5-6 anos) da degradação por mineração de cassiterita na Flona 

Jamari / RO (RMRO) e respectivos índices de Shannon – método TSBF. 

 

Reafirmado o comportamento em relação à densidade total não ter sido 

significativamente diferente nos sistemas de manejo em Botucatu/SP, com exceção para a 

serapilheira, quando presente (MMB), a análise de grupos animais nas camadas do solo 

pode indicar alguns detalhes relevantes na interpretação das informações (TABELAS 9.15 

a 9.19).  

De fato, semelhanças existem entre P1B e P2B. A riqueza total de grupos animais e 

os índices de diversidade nas profundidades maiores (0,10-0,20 m e 0,20-0,30 m) são 

praticamente iguais. No entanto, reserva-se a observação de que na profundidade mais 

superficial (0-0,10 m) de P1B, uma vez que não há serapilheira, ocorre uma predominância 

numérica e significativamente diferente de Diplopoda e de Isoptera, razão pela qual a 

diversidade para essa camada é menor em relação à P2B (FIGURAS 9.12 e 9.13). Lavelle 

et al. (1992) confirmam essa condição, especialmente para térmitas em localidades que 

podem exibir condições climáticas relativamente secas em algum momento do ano, o que 

corresponde ao caso da região de Botucatu / SP. Além disso, conforme também observado 

por Lima et al. (2007), a proliferação daqueles grupos animais é mais pronunciada quando 

há manejo agroecológico. 

A diferença entre essas áreas de manejo pode, como citado para a análise dos dados 

referentes ao método Pitfall traps, fundamentar a existência de representantes predadores 
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Chilopoda e Scorpionida, estes especialmente em P1B. Nessa área específica, ocorre o 

mesmo também para Coleoptera em profundidade 0,20-0,30 m. 

Em P2B, é possível que fenômeno equivalente em relação à Coleoptera tenha 

acontecido em período subsequente ao da coleta, pois, em todas as profundidades 

analisadas do solo, a densidade de larvas desse grupo animal não apresentou diferença 

significativa a de P1B, embora ainda não tivesse sido identificada a presença 

correspondente de indivíduos na fase adulta, o que se assemelhou a parte dos resultados 

sobre invertebrados de Eyre et al. (2007). De toda maneira, a presença de larvas é um 

provável indicativo de crescimento da fauna local, valorizando o manejo em questão, 

conforme também observado por Lima et al. (2007). 

No caso específico de Oligochaeta, vale ressaltar que as densidades 

significativamente maiores correspondem ao solo de P2B, o que, de certa forma, contraria a 

observação de Jeanneret et al. (2005), pois áreas como esta, pelo fato de terem sofrido 

maior mobilização – gradagem, em relação às demais, geralmente exibem menores 

densidades desses animais devido à destruição física dos mesmos. Essa situação sugere que, 

apesar da referida mobilização, as condições resultantes do manejo em P2B são ainda muito 

mais propícias à manifestação daqueles organismos. Por outro lado, Barros et al. (2002) 

citam que, na verdade, áreas de pastos podem apresentar abundância de Oligochaeta em 

detrimento aos demais grupos da macrofauna, assemelhando-se, em parte, ao verificado nas 

áreas sob manejo em Botucatu. 

 

TABELA 9.15 – Densidades (indivíduos/m2 para serapilheira ou m3 para camadas de 

solo)*: todos os grupos de macrofauna por área de sistema de manejo biodinâmico e 

convencional sem pastejo em Botucatu / SP – método TSBF. 

extrato do solo / profundidade (cm) 
local / tratamento serapilheira  (0) 0-10 10-20 20-30 

MCB 359,5 aA 5056,0 bA 3381,3 bA 1333,3 bA 
P1B - 17397,3 aA 2634,7 aA 778,7 aA 
P2B - 3189,2 aA 1258,7 aA 650,7 aA 
MMB 306,8 aA 2474,7 bA 1546,7 bA 725,3 abA 
PSMB - 7818,7 aA 2026,7 aA 1002,6 aA 
*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha ou mesma letra maiúscula na 
mesma coluna não apresentam diferença estatisticamente significativa ao nível de 5% de 
probabilidade de acordo com o teste Student-Newman-Keuls. MCB: mata de cerrado; P1B: pasto 
biodinâmica 1; P2B: pasto biodinâmica 2; MMB: mata mista biodinâmica; PSMB: pasto 
convencional. 
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TABELA 9.16 – Densidades (indivíduos/m2 para serapilheira)*: grupo de macrofauna 
presente na mata de Cerrado e em Pasto Misto de manejo biodinâmico – método TSBF 

local / tratamento (serapilheira) 
grupo animal MCB P1B P2B MMB PSMB 
Coleoptera 34,1 ± 41,4 a - - 26,7 ± 37,1 a - 
Diptera 13,9 ± 25,6 a - - 6,4 ± 10,1 a - 
*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. MCB: mata de cerrado; P1B: pasto biodinâmica 1; P2B: pasto biodinâmica 2; 
MMB: mata mista biodinâmica; PSMB: pasto convencional. 
 

TABELA 9.17 – Densidades (indivíduos/m3 para camada de 0-10cm de profundidade de 
solo)*: grupo de macrofauna presente na maioria das áreas de manejo biodinâmico e 
convencional sem pastejo – método TSBF 

local / tratamento  (0-10 cm) 
grupo animal P1B P2B MMB PSMB 

Chilopoda 74,7 ± 102,4 a 117,3 ± 127,8 a 53,3 ± 98,8 a - 

Coleoptera 1024,0 ± 2090,3 a 394,7 ± 282,8 a 288,0 ± 445,2 a 245,3 ± 208,3 a 

Diplopoda 768,0 ± 411,0 a 458,7 ± 456,0 b 298,7 ± 386,6 b - 

Formicidae 149,3 ±195,6 a - 565,3 ± 651,0 b 1632,0 ± 1605,9 c 

Isoptera 14922,7 ± 6707,5a 1493,3 ± 932,3 b 960,0 ± 1047,4 b 5717,3 ± 3265,9 c 

Larva Coleoptera 405,3 ± 367,2 a 266,7 ± 318,1 a 106,7 ± 215,2 a 213,3 ± 294,2 a 

Oligochaeta 32,0 ± 66,2 a 373,3 ± 413,1 b 256,0 ± 356,7 ab 10,7 ± 41,3 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. P1B: pasto biodinâmica 1; P2B: pasto biodinâmica 2; MMB: mata mista 
biodinâmica; PSMB: pasto convencional. 
 

TABELA 9.18 – Densidades (indivíduos/m3 para camada de 10-20cm de profundidade de 
solo)*: grupo de macrofauna presente na maioria das áreas de manejo biodinâmico e 
convencional sem pastejo – método TSBF 

local / tratamento  (10-20 cm) 
grupo animal P1B P2B MMB PSMB 

Coleoptera 586,7 ± 390,4 a - 53,3 ± 115,8 b 85,3 ± 118,9 b 

Diplopoda 160,0 ±148,1 a 618,7 ± 717,8 a 74,7 ±102,4 a - 

Isoptera 1557,3 ± 2494,5 a 352,0 ± 428,5 a 736,0 ± 1121,3 a 512,0 ± 602,3 a 

Larva Coleoptera 128,0 ± 193,1 a 288,0 ± 378,6 a 106,7 ± 206,6 a 192,0 ± 278,4 a 

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. P1B: pasto biodinâmica 1; P2B: pasto biodinâmica 2; MMB: mata mista 
biodinâmica; PSMB: pasto convencional. 
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TABELA 9.19 – Densidades (indivíduos/m3 para camada de 20-30cm de profundidade de 
solo)*: grupo de macrofauna presente na maioria das áreas de manejo biodinâmico e 
convencional sem pastejo – método TSBF. 

local / tratamento  (20-30 cm) 
grupo animal P1B P2B MMB PSMB 

Coleoptera 405,3 ± 367,2 a - 96,0 ± 145,6 b 10,7 ± 41,3 c 

Diplopoda - 170,7 ± 176,0 a 32,0 ± 66,2 b 21,3 ± 56,3 b 

Isoptera 160,0 ± 283,6 a 277,3 ± 27,6 a 149,3 ± 344,6 a 234,7 ± 422,7 a 

Larva Coleoptera 106,7 ± 130,6 a 202,7 ± 237,8 a 53,3 ± 98,8 a -  

*Valores seguidos pela mesma letra minúscula na mesma linha não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. P1B: pasto biodinâmica 1; P2B: pasto biodinâmica 2; MMB: mata mista 
biodinâmica; PSMB: pasto convencional. 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

FIGURA 9.12 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

em sistema de manejo biodinâmico pasto 1 (P1B) - Botucatu /SP e respectivos índices de 

Shannon – método TSBF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.13 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

em sistema de manejo biodinâmico pasto 2 (P2B) - Botucatu /SP e respectivos índices de 

Shannon – método TSBF. 
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Em MMB, as densidades totais não foram estatisticamente diferentes, confirmando 

o que Almeida et al. (2000) apresentaram acerca da desobrigatoriedade de se conhecer 

profundamente cada grupo animal. Todavia, a riqueza de grupos foi a maior entre os 

sistemas de manejo de pasto estudados. Esta foi uma das razões para que o índice de 

diversidade (H) de cada extrato do solo fosse igual ou superior ao das demais áreas, o que, 

de certa forma, já se anunciara na riqueza de grupos pelo método Pitfall traps (FIGURA 

9.14). De fato, na serapilheira, os valores se assemelham estatisticamente aos de Cerrado da 

região.  

De maneira concordante com Fliessbach e Mäder (2008), o manejo agroecológico 

pode expressar maior diversidade biológica a partir de menores conteúdos de insumos, 

caracterizando a eficiência do sistema, não obstante os valores relativos à diversidade nas 

áreas de manejo em estudo possam sugerir que, embora existam algumas diferenças entre 

os níveis de biodiversidade local, tais diferenças são frequentemente pequenas. Ainda que 

as razões para esses resultados continuem sem esclarecimentos mais profundos, os mesmos 

estão de acordo com os encontrados em investigações anteriores (DEFRA, 2004).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.14 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

em sistema de manejo biodinâmico pasto misto (MMB) - Botucatu /SP e respectivos 

índices de Shannon – método TSBF 
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O sistema de manejo convencional, embora apresentando índice de diversidade 

maior que os demais pelo método Pitfall traps, caracterizou-se por exibir-se entre os 

menores valores para esse quesito nas diferentes profundidades do solo, explicitando, de 

certa forma, uma limitação em relação ao sistema biodinâmico, especialmente P2B e MMB 

(FIGURA 9.15). Tal condição relativa ao manejo convencional foi igualmente reportada 

por Merlim et al. (2006) para coberturas com outras espécies vegetais, de maneira que a 

densidade elevada de organismos também equivalia apenas às mais baixas diversidades da 

fauna de solo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.15 – Densidades de grupos de macrofauna em diferentes profundidades do solo 

em sistema de manejo convencional sem pastejo recente (PSMB) - Botucatu /SP e 

respectivos índices de Shannon – método TSBF 
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ser amostrados de forma semelhante mediante a execução de ambos os procedimentos. 

Densidades nos grupos animais do solo do pasto convencional sem pastejo - Botucatu / SP - TSBF 

0

1000

2000

3000

4000

5000

6000

7000

Coleoptera Diplopoda Formicidae Isoptera Larvas
Coleoptera

Oligochaeta

grupos animais

d
e

ns
id

ad
e 

po
pu

la
c

io
na

l

20 - 30 cm

10 - 20 cm

0 - 10 cm

H(20-30) = 1,0

H(10-20) = 1,0

H(00-10) = 0,8

H(serap.) = --



 
 

153 
 

Larvas se apresentam distribuídas de formas distintas em conformidade com o 

grupo a que pertencem. Por exemplo, larvas de coleópteros foram encontradas nas diversas 

profundidades investigadas. Por outro lado, larvas de dípteros e de lepdópteros 

concentraram-se mais na serapilheira e/ou a 0-0,10 m. 

As diferenças podem ser marcantes a ponto de serem estatisticamente significativas 

mesmo entre densidades totais de organismos da macrofauna, ainda que esses valores não 

tenham se mostrado os mais recomendáveis como instrumento de análise desse grupo de 

seres vivos do solo. Dependendo da área de estudo amostrada, as densidades totais obtidas 

a partir do método Pitfall traps podem diferir significativamente dos da camada de 

serapilheira e/ou da camada de 0-0,10 m, ambos os últimos pelo método TSBF (TABELA 

9.20). 

 

TABELA 9.20 – Comparação das densidades (indivíduos/m2 para serapilheira e 

indivíduos/m3 para camada de 0-10cm de profundidade de solo)*: todos os grupos de 

macrofauna por área de ecossistemas naturais conservados – entre os métodos Pitfall Traps 

e TSBF  

 

*Valores seguidos pela mesma letra maiúscula na mesma coluna não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: 
mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo. 
 

 

As diferenças devem ser analisadas mais atentamente quando as comparações são 

feitas isoladamente por grupos de macrofauna invertebrada de solo (FIGURAS 9.16 a 

9.18). A exemplo das densidades totais, as densidades médias de cada grupo calculadas a 

partir das coletas pelo método Pitfall traps são, de forma geral, maiores do que aquelas pelo 

método TSBF para serapilheira. 

local / tratamento  

Método FAUPA  FAJRO  MCB MASP 

Pitfall Traps 6381,1 A 3541,4 A 3099,8 A 2369,4 A 

TSBF serapilheira 1471,8 B 595,3 AB 359,5 A 607,6 B 

TSBF 0-10cm 5184,8 A 11136,0 C 5056,0 B 3402,7 A 
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Ainda que haja esse perfil numérico comum com relação a grupos animais 

separadamente, cada qual pode apresentar, ou não, diferenças significativas entre os 

métodos de coleta. Coleoptera, por exemplo, não diferiu estatisticamente na maior parte das 

áreas estudadas (FIGURA 9.16). A razão para tal padrão pode estar no fato de se tratar do 

maior e mais diverso grupo taxonômico de todos os táxons animais, possibilitando a 

existência de gêneros ou espécies com padrões distintos de mobilidade, e que, por natureza 

metodológica do estudo, são englobados em um mesmo grupo – Coleoptera, inviabilizando 

a distinção de quais organismos (espécies, gêneros etc) foram coletados em cada caso. 

Rodrigues et al. (2006) encontraram resultados que se assemelharam aos do presente 

trabalho, embora o citado estudo se reportasse exclusivamente à comparação entre áreas 

com sistemas de plantio convencional e direto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.16 – Comparação das densidades* de Coleoptera (indivíduos / m2) entre os 

métodos Pitfall traps e TSBF em cada ecossistema natural conservado. 

* Valores seguidos pela mesma letra maiúscula no mesmo local não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: 
mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo. 
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A análise em relação ao grupo Formicidae pode ser feita a partir de argumento 

semelhante ao estabelecido para Coleoptera, pois trata-se de um táxon com famílias, 

gêneros e espécies bastante diversos quanto à biologia e ecologia (FIGURA 9.17). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.17 – Comparação das densidades* de Formicidae (indivíduos / m2) entre os 

métodos Pitfall traps e TSBF em cada ecossistema natural conservado. 

* Valores seguidos pela mesma letra maiúscula no mesmo local não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: 
mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo. 

 

 

Entretanto, quando a análise diz respeito às densidades de Orthoptera, observam-se 

diferenças significativas entre os métodos utilizados, dependendo da área de investigação 

(FIGURA 9.18). Nesse caso, existe a possibilidade de vir a ser um futuro indicador 

biológico interessante para o estudo de condições locais. Ainda assim, não se deve perder 

de vista a necessidade de se estabelecerem parâmetros mais refinados de investigação, 

como a relação com as condições ambientais, ciclos biológicos e ecológicos, e com as 

demais profundidades do solo, uma vez que esse grupo se limita habitualmente aos extratos 

mais superficiais. 
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O conjunto de resultados obtidos indica a importância de cada método e o caráter 

complementar que exibem. Caso se opte pela execução de apenas um dos métodos, denota-

se a possibilidade de dados relevantes estarem ausentes e de a análise apresentar eventuais 

lacunas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.18 – Comparação das densidades* de Orthoptera (indivíduos / m2) entre os 

métodos Pitfall traps e TSBF em cada ecossistema natural conservado. 

* Valores seguidos pela mesma letra maiúscula no mesmo local não apresentam diferença 
estatisticamente significativa ao nível de 5% de probabilidade de acordo com o teste Student-
Newman-Keuls. FAUPA: floresta amazônica Uruará; FAJRO: floresta amazônica Jamari; MCB: 
mata cerrado Botucatu; MASP: mata atlântica São Paulo. 
 
 

 

 

9.2.4 Análise geral de atributos e índices ecológicos 

Com relação à densidade de organismos, considerando os diferentes táxons 

identificados, pôde-se verificar numericamente que, em valores totais, não levando em 

conta a camada de solo, mas todo o volume de solo amostrado (TSBF), os sistemas naturais 

apresentaram densidades superiores àquelas presentes nas demais áreas independentemente 

de haver alguma forma de manejo.  

Comparação das densidades de Orthoptera entre os métodos 
Pitfall traps e TSBF

119,4

48,0

84,3

57,1
110,4

582,3

492,6

51,0

0,0 500,0 1000,0 1500,0 2000,0

FAUPA

FAJRO

MCB

MASP

lo
ca

l

Densidade (indivíduos/m2)

TSBF

PITFALL

   ± 53,9 a
± 106,2 b

   ± 73,2 a

   ± 84,8 a

   ± 134,5 b

     
  ± 31,4 a

   ± 84,8 a
± 54,9 b

 



 
 

157 
 

Exceção a essa situação reserva-se aos casos em que há predominância de algum 

grupo animal específico, sobretudo inseto social, como é o caso de Isoptera. Nesse aspecto, 

Lima et al. (2007) observaram de forma diferente uma relação sempre diretamente 

proporcional entre densidades e riqueza de grupos. No entanto, no presente estudo, ainda 

que o processo de amostragem tenha eventualmente coincidido com a localização de 

termiteiros, a constatação de diferença estatisticamente significativa contribui no 

entendimento de que, mais do que um artefato metodológico na coleta, pode estar 

ocorrendo um desequilíbrio, o qual pode ser corroborado pelos baixos índices de 

diversidade e de uniformidade, correspondente à menor equitabilidade, a exemplo do que se 

constatara especialmente mais proximamente à superfície em P1B. 

Com relação aos índices ecológicos – diversidade e uniformidade – e a comparação 

com as densidades apresentadas, pôde-se identificar que as comunidades de organismos 

presentes na superfície, exibindo atividade (mobilidade), conforme possibilita o sistema 

Pitfall Traps, apresentaram maior diversidade nas áreas naturais em que há cobertura 

florestal, principalmente nos ambientes relativos à Floresta Amazônica em Uruará e Mata 

Atlântica/SP. A diversidade também é geralmente maior quanto mais próxima da superfície 

do solo. 

Os resultados obtidos na caracterização e no entendimento de cada sistema, em 

áreas ainda não investigadas quanto à macrofauna invertebrada de solo, a exemplo das de 

Viana e Pinheiro (1998), possibilitaram apontar para cada local e profundidade os 

principais índices de diversidade e uniformidade para futuras comparações (TABELAS 

9.21 a 9.25).  

Em virtude da permanente pressão ambiental que os ecossistemas naturais são 

submetidos, os valores elevados de diversidade expressos pelos diferentes índices 

ecológicos corroboram a importância da criação e manutenção de áreas protegidas – 

unidades de conservação – como também enfatizam Ferreira et al. (2005). É necessário 

adotar o princípio de que, ainda que sob a ação antrópica, esta deve ter sempre o caráter de 

maximização da conservação tanto quanto possível. 
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TABELA 9.21 – Índices de diversidade de Simpson (D); Shannon-Wiener (H) e (eH); e de 

uniformidade de Pielou (e) por área / situação investigada – método Pitfall Traps 

Área (sigla) (D)  (H) (eH) (e) 

FAUPA 5,3 1,9 6,5 0,2 

FAJRO 3,7 1,6 5,1 0,1 

SDRO 1,4 0,7 2,0 0,1 

RIRO 1,4 0,8 2,1 0,1 

RMRO 2,8 1,4 3,9 0,1 

MASP 5,0 1,8 6,3 0,2 

MCB 2,9 1,6 4,8 0,1 

P1B 2,1 1,1 2,9 0,2 

P2B 2,4 1,1 3,1 0,1 

MMB 1,9 1,1 3,1 0,1 

PSMB 2,7 1,4 4,1 0,2 

 

 

TABELA 9.22 – Índices de diversidade de Simpson (D) por área / situação investigada – 

método TSBF 

Área (sigla) Serapilheira 0 – 10cm 10 – 20cm 20 – 30cm 

FAUPA 10,2 5,0 2,4 1,8 

FAJRO 4,3 3,0 3,4 2,9 

SDRO - 1,2 0 0 

RIRO 2,3 2,1 0,8 2,0 

RMRO 9,2 3,3 1,6 2,7 

MASP 9,3 7,4 3,6 4,0 

MCB 5,6 3,6 2,3 2,4 

P1B - 1,4 2,9 2,8 

P2B - 3,6 3,1 2,9 

MMB 5,7 4,3 2,8 2,8 

PSMB - 1,7 1,8 2,2 
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TABELA 9.23 – Índices de diversidade de Shannon-Wiener (H) por área / situação 

investigada – método TSBF 

Área (sigla) Serapilheira 0 – 10cm 10 – 20cm 20 – 30cm 

FAUPA 2,3 1,8 1,0 0,9 

FAJRO 1,7 1,4 1,4 1,2 

SDRO - 0,3 0 0 

RIRO 0,9 1,0 0,8 0,9 

RMRO 1,9 1,5 0,9 1,0 

MASP 2,3 2,2 1,4 1,5 

MCB 1,8 1,7 0,9 1,0 

P1B - 0,6 1,2 1,2 

P2B - 1,6 1,1 1,1 

MMB 2,0 1,6 1,3 1,2 

PSMB - 0,8 1,0 1,0 

 

 

TABELA 9.24 – Índices de diversidade de Shannon-Wiener (eH) por área / situação 

investigada – método TSBF 

Área (sigla) Serapilheira 0 – 10cm 10 – 20cm 20 – 30cm 

FAUPA 9,6 6,0 2,7 2,4 

FAJRO 5,5 4,1 4,2 3,3 

SDRO - 1,4 0 0 

RIRO 2,4 2,7 2,2 2,5 

RMRO 6,7 4,5 2,5 2,8 

MASP 10,4 8,6 4,2 4,6 

MCB 5,9 5,3 2,6 2,8 

P1B - 1,8 3,3 3,4 

P2B - 4,8 2,9 2,9 

MMB 7,4 5,2 3,5 3,5 

PSMB - 2,2 2,7 2,7 

 



 
 

160 
 

 

 

TABELA 9.25 – Índices de uniformidade de Pielou (e) por área / situação investigada – 

método TSBF 

 

Área (sigla) Serapilheira 0 – 10cm 10 – 20cm 20 – 30cm 

FAUPA 0,21 0,20 0,17 0,21 

FAJRO 0,15 0,16 0,24 0,30 

SDRO - 0,03 0 0 

RIRO 0,08 0,11 0,19 0,15 

RMRO 0,17 0,17 0,15 0,26 

MASP 0,20 0,22 0,24 0,26 

MCB 0,20 0,19 0,23 0,25 

P1B - 0,07 0,24 0,30 

P2B - 0,22 0,35 0,36 

MMB 0,18 0,24 0,21 0,25 

PSMB - 0,15 0,25 0,20 

 

 

 

9.2.5 Modelos matemáticos 

Conforme discutido anteriormente, dependendo do grupo animal, há uma 

preferência ou determinação adaptativa-evolutiva correlacionada às condições ambientais 

na ocupação de habitats e nichos ecológicos. Por essa razão, além de se estabelecerem 

índices ecológicos e permitir a caracterização da área de estudo em função da presença ou 

não de determinados grupos da macrofauna de solo, torna-se interessante a possibilidade de 

se elaborarem modelos matemáticos que contribuam para o entendimento e/ou que 

agreguem um caráter preditivo no que tange aos parâmetros quantitativos a serem 

investigados. 

Em relação aos grupos de organismos presentes em, ao menos, três níveis de 

profundidade do solo nas áreas de ecossistemas naturais conservados, iniciou-se 
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preliminarmente a determinação de modelos matemáticos que se ajustassem à distribuição 

espacial – camadas do solo – exibida por grupos animais nessas condições especificadas. 

Considerando-se o número médio de indivíduos coletados em cada profundidade 

(método TSBF) de amostragem do solo, observa-se a tendência exibida pelo grupo animal 

na respectiva área de estudo. A essa tendência, de forma preliminar, desenvolveu-se para 

alguns grupos o modelo matemático que mais se aproximou da curva real e que apresentou 

maior simplicidade (FIGURAS 9.19 a 9.27). De maneira geral, os modelos elaborados 

refletem relatos empíricos, a exemplo daqueles expostos por Soares e Costa (2001). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.19 – Número médio de indivíduos Chilopoda em função da profundidade do 

solo (em 0,25m x 0,25m) da Floresta Amazônica / RO (FAJRO) – método TSBF. A linha 

descontínua vermelha indica a curva e a respectiva tendência aproximada representada 

matematicamente por y = – (13/15000).x3 – (0,036).x2 + (15025/15000).x + 11. 
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FIGURA 9.20 – Número médio de indivíduos Coleoptera em função da profundidade do 

solo (em 0,25m x 0,25m) da Floresta Amazônica em Uruará/PA (FAUPA) – método TSBF. 

A linha descontínua vermelha indica a curva e a respectiva tendência aproximada 

representada matematicamente por y = 114,8.exp(–x/7,227) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.21 – Número médio de indivíduos Coleoptera em função da profundidade do 

solo (em 0,25m x 0,25m) da Floresta Amazônica / RO (FAJRO) – método TSBF. A linha 

descontínua vermelha indica a curva e a respectiva tendência aproximada representada 

matematicamente por y = – 0,0522.x3 + 2,644.x2 – 41,915.x + 223. 
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FIGURA 9.22 – Número médio de indivíduos Coleoptera em função da profundidade do 

solo (em 0,25m x 0,25m) da Mata Atlântica - SP (MASP) – método TSBF. A linha 

descontínua vermelha indica a curva e a respectiva tendência aproximada representada 

matematicamente por y = – 0,0346.x3 + 1,572.x2 – 20,995.x + 99 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.23 – Número médio de indivíduos Diplopoda em função da profundidade do 

solo (em 0,25m x 0,25m) da Floresta Amazônica em Uruará/PA (FAUPA) – método TSBF. 

A linha descontínua vermelha indica a curva e a respectiva tendência aproximada 

representada matematicamente por y = (143/15000).x3 – (0,304).x2 + (1225/15000).x + 41. 
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FIGURA 9.24 – Número médio de indivíduos Diplopoda em função da profundidade do 

solo (em 0,25m x 0,25m) da Floresta Amazônica / RO (FAJRO) – método TSBF. A linha 

descontínua vermelha indica a curva e a respectiva tendência aproximada representada 

matematicamente por y = (25/15000).x3 – (0,12).x2 + (23375/15000).x + 18. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.25 – Número médio de indivíduos Diplopoda em função da profundidade do 

solo (em 0,25m x 0,25m) do Cerrado em Botucatu / SP (MCB) – método TSBF. A linha 

descontínua vermelha indica a curva e a respectiva tendência aproximada representada 

matematicamente por y = (172/15000).x3 – (0,596).x2 + (118400/15000).x. 
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FIGURA 9.26 – Número médio de indivíduos Coleoptera em função da profundidade do 

solo (em 0,25m x 0,25m) da Mata Atlântica - SP (MASP) – método TSBF. A linha 

descontínua vermelha indica a curva e a respectiva tendência aproximada representada 

matematicamente por y = (268/15000).x3 – (0,684).x2 + (836/150).x +19. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 9.27 – Número médio de indivíduos Diplopoda em função da profundidade do 

solo (em 0,25m x 0,25m) da Floresta Amazônica em Uruará/PA (FAUPA) – método TSBF. 

A linha descontínua vermelha indica a curva e a respectiva tendência aproximada 

representada matematicamente por y = 0,0356.x3 – 1,712.x2 + 20,27.x + 23. 
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Em concordância com as investigações de Eyre et al. (2007), tendo em vista tratar-

se de estudo com valores obtidos a partir de um único momento de coleta, as curvas podem 

não representar plenamente o padrão exibido ao longo de todo o tempo pelos grupos 

animais em questão, razão pela qual podem ter existido desvios ou eventuais dificuldades 

de se encontrar um modelo matemático compatível e viável para todos os casos (FIGURA 

9.28). Uma possibilidade adicional é a de estabelecer um paralelo com as abundâncias e/ou 

biomassa dos diversos grupos animais ao longo do tempo, conforme os resultados obtidos 

por Fraser et al. (2003), exclusivamente para Oligochaeta. 

Contudo, se ainda diante de tais circunstâncias é possível identificar uma tendência 

ou preferência de comportamento na distribuição de organismos no sistema solo 

(profundidade com maior densidade do grupo), isso significa que, a exemplo do que 

citaram Merlim et al (2005) e Defra (2004), variações advindas dos ciclos ecológicos e 

biológicos e dos fatores ambientais – naturais ou antrópicos – podem ser correlacionadas ao 

sincronismo específico e padrão de distribuição, refinando a referida tendência identificada 

nesse estudo. 

Mediante tal processo, existe a possibilidade de melhor entendimento dos grupos de 

macrofauna de solo propriamente ditos, bem como, a partir do estabelecimento de 

parâmetros de repetitibilidade e reprodutibilidade, utilizá-los rotineiramente como 

instrumentos de identificação e caracterização de condições ambientais e, em particular, do 

solo e do sistema de manejo em execução – bioindicação. 
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FIGURA 9.28 – Número médio de indivíduos de diferentes grupos de macrofauna em 

função da profundidade do solo (em 0,25m x 0,25m) em ecossistemas naturais conservados.  
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10. Conclusões 
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10. CONCLUSÕES 

 

A partir dos resultados e análises efetuadas, é possível concluir que: 

 

- as densidades totais da macrofauna edáfica não se mostraram os melhores indicadores 

para o entendimento das condições e características específicas do solo; tal procedimento 

afigura-se útil apenas para uma visão geral do sistema; 

 

- a presença de grupos de animais sociais como Formicidae e Isoptera, por exemplo, pode 

mostrar-se dominante quantitativamente, interferindo na densidade total e, frequentemente, 

no índice de diversidade ecológica, rebaixando-o; 

 

- grupos animais semelhantes em sítios distintos (áreas de estudo ou sistemas de manejo) 

distintos podem constituir um instrumento viável na comparação entre eles e nos diferentes 

extratos ou profundidades do solo; 

 

- a ocorrência de cada grupo de macrofauna de solo deve ser compreendida com cautela em 

função da ocupação e distribuição específica no espaço – serapilheira e solo. Formicidae e 

Isoptera podem se distribuir por toda área de investigação em diversas profundidades do 

solo, porém concentram-se em pontos próximos aos formigueiros e termiteiros, 

respectivamente. Araneae, Chilopoda, Diplopoda e Scorpionida ocupam preferencialmente 

a superfície, reduzindo drasticamente a presença com a profundidade. Porém, a distribuição 

está relacionada com a presença de presas – cupins e formigas, por exemplo; 

 

- o atributo riqueza de grupos pode ser um recurso adequado ao entendimento do sistema 

solo fundamentalmente mediante a correlação com o atributo densidade e o índice de 

diversidade; 

 

- os métodos Pitfall traps e TSBF caracterizaram-se pela viabilidade e complementaridade 

entre si; ainda que ambos possibilitem a captura de muitos grupos animais equivalentes, 
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determinados espécimes são exclusivamente extraídos segundo as propriedades e natureza 

de cada método em particular; 

 

- os índices ecológicos de diversidade e uniformidade empregados para descrever as 

comunidades da macrofauna edáfica das áreas de estudo, ainda que não devam ser 

utilizados isoladamente, compõem um registro para futuras comparações; 

 

- as áreas relativas aos ecossistemas naturais conservados exibiram maiores índices 

ecológicos, riqueza de grupos e densidades em comparação à macrofauna de solo das 

demais áreas sob diferentes sistemas de manejo agrícola; 

 

- em Rondônia, as áreas em recuperação da degradação por mineração de cassiterita na 

Flona Jamari mostraram avanços significativos em relação à área com o solo degradado 

propriamente dito. No entanto, situam-se em condições distantes daquelas exibidas pela 

área florestal conservada adjacente. O sistema de recuperação média (5-6 anos) demonstrou 

em diversos quesitos – índice de diversidade e riqueza de grupos, por exemplo, estar 

significativamente diferente e mais distante das condições de degradação em relação ao 

sistema em recuperação inicial (2-3 anos), evidenciando a tendência do curso do processo 

de recuperação; 

 

- em Botucatu, os sistemas de manejo agrícola apresentaram-se diferentes em alguns 

aspectos. No sistema biodinâmico, a mata mista (MMB) revelou-se superior e 

significativamente diferente em relação às outras áreas sob o mesmo sistema (Pasto 1 - P1B 

e Pasto 2 - P2B). Entre esses dois últimos, as diferenças foram menos conspícuas, sendo 

que, em P1B, a diversidade foi menor que em P2B na camada mais superficial. O sistema 

de manejo convencional sem pastejo (PSMB) apresentou diversidade equivalente aos 

sistemas biodinâmicos, sobretudo em MMB, somente na superfície, sendo que em 

profundidade os índices foram os menores, sugerindo alguma limitação em relação ao 

manejo biodinâmico; 
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- modelos matemáticos podem ser desenvolvidos a fim de expressar tendências no padrão 

de distribuição de determinados grupos da macrofauna edáfica em função da profundidade 

e possibilitar a utilização dos mesmos em caráter diagnóstico ou preditivo;  

 

- a macrofauna de solo pode constituir um parâmetro bioindicador comparativo desde que 

sejam estabelecidas as relações com os demais fatores do sistema e desenvolvidos os 

procedimentos de repetitibilidade e reprodutibilidade. 
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